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Prefácio

 Gilmar dos Santos Andrade1

Nelson de Jesus Lopes2

O presente livro que compõe a “Coleção Sucesso Acadêmico 
na Graduação na UFRB” é um importante passo na produção e sis-
tematização do conhecimento, elaborado pelos sujeitos que fazem o 
Curso Superior de Tecnologia de Alimentos – Educação do Campo, 
do Centro de Ciência e Tecnologia em Energia e Sustentabilidade 
(CETENS) da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB).

Para nós, das Escolas Famílias Agrícolas (EFAs), é uma ale-
gria escrever este prefácio por duas razões: a primeira delas é que 
a universidade pública trata-se de uma construção recente no Brasil, 
surge na década de 1930, com a alteração da classe dominante no 
país. A elite política e econômica, por décadas, manteve a exclusivi-
dade do acesso ao ensino superior. Para a classe trabalhadora, tão 
quão difícil o acesso era a permanência. 

Ademais, conquistar espaços na Universidade para os traba-
lhadores coincide com as lutas dos Movimentos Sociais por seus di-
reitos a terra, território, moradia, educação, saúde, cultura e lazer. 

1  Graduado em Agroecologia pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnolo-
gia do Paraná – IFPR. Mestre em Educação do Campo pela Universidade Federal do 
Recôncavo da Bahia. Militante da Pastoral da Juventude Rural. É educador da Esco-
la Família Agrícola do Sertão (EFASE). Compõe o Colegiado do Centro de Educação 
do Campo e Desenvolvimento Territorial da UNEB (CAECDT). Membro da Rede das 
Escolas Famílias Agrícolas Integradas no Semiárido (REFAISA).
2  Graduado em Engenharia Agronômica pela Escola Superior de Agricultura. Espe-
cialista em Associativismo e Cooperativismo. Especialização em Teologia. Um dos 
fundadores da Escola Família Agrícola do Sertão (EFASE), da Associação Regional 
dos Grupos Solidários de Geração de Renda e da Cooperativa Regional de Agri-
cultores Familiares e Extrativistas da Economia Popular e Solidária. Educador da 
Escola Família Agrícola do Sertão (EFASE) e membro da Rede das Escolas Famílias 
Agrícolas Integradas no Semiárido (REFAISA).
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Nada nos foi dado, foi arduamente conquistado. A própria UFRB é 
uma das universidades que foram construídas a partir da mobiliza-
ção e da luta dos sujeitos sociais coletivos durante o governo de Luís 
Inácio Lula da Silva. 

A segunda razão consiste em o livro ser produzido a partir de 
um curso da Educação do Campo, o qual é o espaço que melhor 
expressa a cara da UFRB, enquanto universidade composta em sua 
maioria por pobres, pretos, operários, camponeses. Como registro, 
é importante reafirmar que todos os cursos da UFRB no âmbito da 
Educação do Campo (desde as Licenciaturas em Ciências Agrárias, 
Matemática e Ciências da Natureza; Tecnologia em Agroecologia; 
Especialização e o Mestrado Profissional em Educação do Campo) 
constituem-se não apenas a partir das demandas, mas da pressão 
política dos Movimentos Sociais do Campo e demais organizações 
da classe trabalhadora, e nós, das EFAs, somos parte integrante des-
ta história, na busca incessante da educação contextualizada, liber-
tadora e inclusiva.

O curso Superior de Tecnologia de Alimentos está em cons-
trução e seu início foi similar aos demais Cursos da Educação do 
Campo. Os professores da Licenciatura em Educação do Campo do 
CETENS, de maneira propositiva e democrática, convidaram os mo-
vimentos sociais, entidades, organizações sindicais, escolas famílias 
agrícolas para ouvir demandas desses sujeitos coletivos em relação 
a cursos de graduação. A constatação foi a esperada. No campo, há 
necessidade de ensino superior em todas as áreas do conhecimento, 
é um espaço em que historicamente foi negado o ensino, o acesso 
ao conhecimento científico, o lazer, enfim, para as elites, o campo 
sempre foi sinônimo do atraso e assim deveria permanecer. 

Na nossa concepção de vida no campo, precisa-se de profes-
sores, cientistas, engenheiros, economistas, filósofos, artistas, tec-
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nólogos, médicos e tantas outras profissões. Todavia, era necessário 
decidir qual curso, a partir das demandas dos territórios e das pos-
sibilidades, que a UFRB poderia ofertar. A nossa defesa pelo Curso 
Superior de Tecnologia de Alimentos era fundamentada em uma aná-
lise da realidade da agricultura familiar e camponesa, a qual tem se 
mostrado uma análise correta. 

 A agricultura familiar e camponesa produz 70% dos alimentos 
que vão para a mesa dos brasileiros. É uma produção com grande 
agrobiodiversidade, contudo, esses sistemas produtivos necessitam 
processar os alimentos, tanto para agregar valor, como garantir maior 
tempo de vida e acessar mercados institucionais. 

Ainda no contexto histórico da construção do curso, existiam 
diversos programas governamentais, como o PAA, PNAE, que im-
pulsionavam a produção e exigiam maior capacidade das entidades 
camponesas de planejar a produção, organizar e comercializar den-
tro de determinados padrões estabelecidos. Para tanto, necessita-
vam de profissionais qualificados na área de tecnologia de alimentos 
para contribuir com as agroindustriais familiares e camponesas.

 Outra questão posta no debate era sobre a concepção do cur-
so e perfil dos estudantes. O curso precisava se constituir a partir dos 
princípios da Agroecologia e da Economia Solidária e os estudantes 
seriam fundamentais na construção desse novo projeto de campo e 
de sociedade, o que pressupõe sujeitos conscientes de seu “estar no 
mundo” e movidos por um sentimento humanista e transformador das 
situações atuais de opressão. 

A concepção do curso encontra ferrenha resistência em deter-
minados setores da sociedade e da UFRB. Muitos são os professo-
res que ainda mantêm convicções intramuros e querem moldar a re-
alidade às pré-idealizações de uma universidade com finalidade em 
si, restringindo-a a um ensino alienado da realidade, como já alertava 
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Florestan Fernandes, negando a missão social da universidade que 
é manter-se a serviço da sociedade, como um dos fatores dinâmicos 
de vida intelectual e da evolução da cultura.

No sentido de o curso atender as necessidades dos diversos 
povos do campo, os estudantes precisam pesquisar, não apenas para 
conhecer a realidade, mas para intervir politicamente e avançar na 
transformação da sociedade. Então, a necessidade primeira da pes-
quisa para estudantes articulados em movimentos sociais e demais 
organizações da classe trabalhadora deve ser uma exigência coletiva 
e de projeto societário e não uma vontade abstrata do indivíduo. 

No processo de pesquisa e de produção do conhecimento so-
cialmente útil, há de considerar as práticas e os saberes dos povos 
do campo e de suas organizações, não como um objeto em que o 
pesquisador utiliza e depois descarta, prática ainda presente na aca-
demia. Diversas são as comunidades, entidades, movimentos sociais 
que são objetos de pesquisa e que depois da pesquisa concluída 
raramente há uma devolução ou retorno. 

Diante disso, o Curso Superior Tecnologia de Alimentos adota 
como método a Pedagogia da Alternância, a qual consiste em uma 
forma de aprender pela vida, partindo da própria vida cotidiana dos 
sujeitos em seu contexto social, econômico, cultural, político e ideoló-
gico, mediado por práticas e instrumentos pedagógicos. 

O ponto de partida é também de chegada, enquanto práxis 
transformadora, tanto do sujeito, como da realidade. O que implica 
necessariamente que os estudantes, sujeitos ativos do processo, 
precisam intervir e alterar a materialidade do campo, espaço de vida 
e de produção. O desafio que ainda persiste é que os professores da 
UFRB, também sujeitos da Pedagogia da Alternância, se pintem com 
as cores da terra dos estudantes. 
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Como marco, neste percurso de inovação pedagógica e com-
promisso político com os povos do campo e suas lutas, se organiza o 
presente livro, o qual se estrutura em três partes: a primeira aborda a 
questão agrária, produção de alimentos e desenvolvimento territorial; 
a segunda traz as inovações e tecnologias na produção de alimentos, 
e a terceira parte apresenta as experiências exitosas e sucesso aca-
dêmico no Curso Superior de Tecnologia em Alimentos.

 Os textos trazem a dinâmica de construção de um curso en-
volvendo os movimentos sociais e demais organizações populares 
do campo, bem como a produção do conhecimento socialmente útil, 
capaz de fortalecer as lutas sociais, popularizar os conhecimentos 
técnico-científicos que são produzidos na academia, demonstrando 
que é possível construir uma sociedade nova em que a universidade 
saia de sua redoma e os(as) trabalhadores(as) tenham o acesso aos 
conhecimentos historicamente negados

Queremos que cada um(a) ao ler este livro consiga encarnar-se 
nessa nova perspectiva da construção de uma nova realidade mais 
humana e democrática, onde a educação, e em particular os Cursos 
de Educação no Campo, possa ser a raiz desta grande árvore.





Apresentação

Kássia Aguiar Norberto Rios
Liz Oliveira dos Santos
Samantha Serra Costa 

O livro “Tecnologia em Alimentos e Inovação na Educação do 
Campo” apresenta-se como uma proposta desafiadora e instigante 
que tem como objetivo dar visibilidade às novas e diferentes refle-
xões teórico-metodológicas e experiências vivenciadas no âmbito do 
Curso Superior de Tecnologia em Alimentos do Centro de Ciência e 
Tecnologia em Energia e Sustentabilidade (CETENS) da Universida-
de Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB).

O Curso Superior de Tecnologia em Alimentos na Educação 
do Campo surge a partir das demandas dos movimentos sociais do 
estado da Bahia e tem como propósito promover uma formação para 
os sujeitos do campo voltada ao processamento e beneficiamento de 
alimentos da agricultura familiar. Formação esta que tem bases anco-
radas nas concepções e princípios da Educação do Campo, da Agro-
ecologia, das Tecnologias Sociais e da Organização Coletiva, em que 
a centralidade das ações está na soberania, na segurança alimentar 
e nutricional e na promoção do desenvolvimento territorial. Assim, 
este Curso é voltado para os sujeitos cujo modo de vida é o fami-
liar rural, por compreender que representam grupos historicamente 
excluídos e que possuem a necessidade da construção de Cursos 
Superiores, em Instituições Públicas de Ensino, que possibilitem a 
vivência de processos formativo, técnico e científico que os auxiliem 
no enfrentamento das desigualdades sociais e da exclusão no mun-
do rural. Não obstante, que também os auxiliem na construção de um 
projeto de desenvolvimento rural que garanta a sua permanência no 
campo, de maneira digna e com qualidade. 
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Disto isso, reafirmamos o quanto a proposta de construção 
deste livro apresenta-se desafiadora e instigante ao conjunto de do-
centes e discentes que vivenciam o cotidiano de implantação e efe-
tivação do Curso. O desafio maior foi transpor para textos científicos 
as diferentes reflexões teórico-metodológicas construídas no decor-
rer dos últimos dois anos (2018-2020) e as exitosas experiências vi-
venciadas nos distintos tempos-espaços formativos (Tempo Univer-
sidade e Tempo Comunidade). É importante destacar que este livro 
também materializa dois anos de existência do Curso. Portanto, re-
presenta um histórico de dedicação, envolvimento e parcerias entre 
docentes, discentes, técnicos administrativos, terceirizados, direção, 
pró-reitorias, reitorias, comunidades, movimentos sociais e sindicais, 
organizações governamentais, entre outros. Sem esse coletivo, este 
Curso não existiria! 

O livro Tecnologia em Alimentos e Inovação na Educação do 
Campo possui esse título justamente pelo contexto e cenário que en-
volve a sua criação e implementação. Pois consideramos o conjunto 
das práticas e vivências desenvolvidas inovadoras na Educação do 
Campo. Nesse sentido, os 12 (doze) capítulos que constituem esta 
obra buscam, de maneira singular, apresentar algumas reflexões, 
experiências e práticas desenvolvidas pelo coletivo de docentes e 
discentes no âmbito do Curso Superior de Tecnologia em Alimentos, 
a partir de recortes teórico-metodológicos e empíricos específicos. 
Dessa forma, buscamos organizar o livro em três partes/blocos te-
máticos de abordagem: Parte I - Questão Agrária, Produção de Ali-
mentos e Desenvolvimento Territorial; Parte II - Inovações e Tecnolo-
gias na Produção de Alimentos, e Parte III - Experiências Exitosas e 
Sucesso Acadêmico no Curso Superior de Tecnologia em Alimentos.

No primeiro bloco temático, denominado “Questão Agrária, 
Produção de Alimentos e Desenvolvimento Territorial”, temos o pra-
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zer de iniciar os capítulos do livro com os escritos das professoras 
Tatiana Velloso, Kássia Rios e Liz Oliveira, apresentando uma análi-
se do contexto e processo histórico de criação e implementação do 
“Curso de Tecnologia em Alimentos na Educação do Campo” no CE-
TENS/UFRB, assim como uma breve descrição do cenário atual. As 
autoras demarcam a importância do Curso enquanto uma das estra-
tégias de promoção do desenvolvimento territorial no campo baiano, 
em especial no âmbito da agricultura familiar. 

No segundo capítulo, intitulado “Questão agrária e produção de 
alimentos na Ilha de Maré-BA”, as autoras Bruna Neves e Kássia Rios 
apresentam discussões sobre os desafios e potencialidades que envol-
vem a produção de alimentos na Ilha de Maré, Salvador-Bahia, assim 
como descrevem um conjunto de ações que têm sido realizadas duran-
te o Tempo Comunidade do Curso Superior de Tecnologia em Alimen-
tos CETENS/UFRB, a partir de um Projeto de Intervenção em desen-
volvimento com os agricultores (as) familiares e produtores locais. 

No terceiro e último capítulo desse bloco, os autores Isabel 
Santos, Kássia Rios e Wilon Mazalla Neto desenvolvem uma análise 
dos processos de “Territorialização e desterritorialização da cultura 
alimentar no estado da Bahia”, a partir dos territórios de identidade de 
origem dos discentes do Curso Superior de Tecnologia em Alimentos 
CETENS/UFRB. As discussões defendem a questão agrária como 
um debate central no processo de desterritorialização da cultura ali-
mentar no estado, que tem influência determinante da agricultura in-
dustrial e de atores econômicos globais. O capítulo aponta que a re-
territorialização dos sistemas agroalimentares precisa ser ancorada 
na Agroecologia – uma das bases fundantes do processo formativo 
desenvolvido com os discentes do Curso.

O segundo bloco temático, denominado “Inovações e Tecnolo-
gias na Produção de Alimentos”, é composto por 3 (três) capítulos, 
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sendo o primeiro fruto de pesquisas que têm sido desenvolvidas por 
Celiane Pereira, Pamela Costa e Samantha Costa sobre o desen-
volvimento de “Filmes biodegradáveis antimicrobianos para alimen-
tos” como alternativa à utilização de polímeros sintéticos. As autoras 
apresentam os resultados obtidos no desenvolvimento dos filmes à 
base de amido extraído de diferentes fontes vegetais e incorporados 
com compostos naturais com atividade antimicrobiana, que podem 
prolongar a vida de prateleira dos alimentos. 

No segundo capítulo, Tatiana Velloso, Samantha Costa, Jucile-
ne Teles, Maria Cleonice Costa e Rosany Lima apresentam as “Expe-
riências das tecnologias sociais na agricultura familiar da Bahia”. As 
autoras fazem uma análise dos sistemas de beneficiamento de frutas 
da agricultura familiar em empreendimentos econômicos solidários 
situados nos Territórios do Portal do Sertão, do Sisal e do Recônca-
vo, através da reaplicação e aperfeiçoamento de tecnologias sociais. 

Para fechar o segundo bloco temático, as autoras Jasciene Ba-
tista, Isabel Santos e Jéssica Souza se desafiam a relatar no capítulo 
“Diagnóstico Rural Participativo (DRP): uma Tecnologia Social”, as 
experiências vivenciadas por um grupo de discentes do Curso Su-
perior de Tecnologia em Alimentos, na Comunidade Quilombola do 
Quebra Fogo, Irará-BA. Nesse sentido, descrevem os processos pe-
dagógicos que configuram a Pedagogia da Alternância (Tempo Uni-
versidade e Tempo Comunidade), apresentam o Diagnóstico Rural 
Participativo como processo formativo e pontuam o papel do Projeto 
de Intervenção na integração da formação discente.

Por fim, encontra-se o terceiro bloco temático, intitulado “Expe-
riências Exitosas e Sucesso Acadêmico no Curso Superior de Tecno-
logia em Alimentos”, composto por 6 (seis) capítulos cujos autores se 
dedicam a relatar experiências de processos didático-pedagógicos de-
senvolvidas e atividades de extensão promovidas no âmbito do Curso. 
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No primeiro capítulo, encontra-se a exitosa experiência for-
mativa vivenciada pelos discentes e docentes do Curso durante a 
organização do “I Seminário Deixe seu alimento ser teu remédio”.  
Nesse sentido, as autoras Edna Sena, Rosany Lima, Bruna Neves, 
Kássia Rios e Samantha Costa relatam como ocorreu o processo de 
construção do evento, desde a elaboração da proposta com a defi-
nição da temática, programação e escolha de palestrantes até a sua 
realização, destacando nesse percurso os inúmeros conhecimentos 
partilhados e construídos. 

Na mesma linha de socialização das experiências vivenciadas 
pelos discentes e docentes do Curso, é que as autoras Geane Almei-
da, Edvania Silva, Girlene Almeida, Thainá Alves, Tatiana Velloso e 
Samantha Costa apresentaram o capítulo “Alternância na comunida-
de quilombola da Matinha dos Pretos”. Neste é apresentado o percur-
so do diagnóstico realizado na unidade de beneficiamento de frutas 
da Associação Comunitária da Matinha (ACOMA), com a integração 
entre os ambientes de construção de conhecimentos da academia e 
da comunidade, no contexto da Educação do Campo, por meio da 
pedagogia da alternância. 

Na sequência, apresentamos os escritos da profa. Aldinete 
Lima sobre “O diálogo nas aulas de matemática”. A autora apresenta 
uma reflexão sobre o diálogo na perspectiva da Educação do Campo 
e da Educação Matemática Crítica em ambientes de aprendizagem 
de matemática no Curso Superior de Tecnologia em Alimentos CE-
TENS/UFRB. Para tanto, descreve exemplos de atividades propos-
tas durante o ensino de dois componentes curriculares: Matemática 
Aplicada à Tecnologia em Alimentos e Cálculo Aplicado à Tecnologia 
em Alimentos, vivenciados pelos estudantes nos semestres letivos 
2018.2 e 2019.1.

No quarto capítulo, as autoras Samantha Costa, Edilelma Brito 
e Maria Cleonice Costa relatam a experiência vivenciada durante a 
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“Capacitação em Rotulagem de Alimentos”, curso ofertado para os 
discentes da UFRB e membros de grupos produtivos da agricultu-
ra familiar da Bahia. Nesse intuito, descrevem as principais etapas 
desenvolvidas na capacitação e reafirmam, a partir dos relatos dos 
participantes, a importância de tais conhecimentos no cotidiano das 
agroindústrias e grupos produtivos. 

Em seguida, temos o capítulo “O ensino de estatística por meio 
da germinação de sementes” de autoria de Weriton Lobo. Neste, apre-
senta-se uma possibilidade de investigação estatística por meio da 
sequência de ensino germinação das sementes, a partir de uma expe-
riência realizada com os estudantes do Curso Superior de Tecnologia 
em Alimentos CETENS/UFRB, focando os conteúdos estatísticos refe-
rentes à construção de tabela de distribuição de frequência de dupla 
entrada, gráfico de barras lado a lado e o cálculo da média aritmética.

Por fim, encerrando os capítulos que compõem este livro, en-
contram-se as discussões de Wilon Mazalla Neto e Weriton Lobo so-
bre “Educação do campo e tecnologia: a experiência do curso de in-
formática”. Os autores relatam e analisam a experiência de um curso 
de Informática Básica extracurricular e complementar, desenvolvido 
com os discentes do Curso Superior de Tecnologia em Alimentos do 
CETENS/UFRB, a partir das relações entre os povos do campo, o 
ensino formal e o acesso tecnológico.

Os capítulos apresentados neste livro socializam e ampliam as 
discussões e experiências que vêm sendo desenvolvidas no âmbito do 
Curso Superior de Tecnologia em Alimentos do CETENS/UFRB. Assim, 
acreditamos que o conjunto desta obra pode contribuir para o despertar 
de novos olhares e reflexões científicas e metodológicas, na área de 
Tecnologia em Alimentos e na perspectiva da Educação do Campo. 

A todos, uma excelente leitura!
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O Curso de Tecnologia em Alimentos da 
Educação do Campo

Tatiana Ribeiro Velloso
Kássia Aguiar Norberto Rios

Liz Oliveira dos Santos

Introdução

A Universidade Federal do Recôncavo da Bahia - UFRB foi cria-
da em 29 de julho de 2005, a partir de um amplo processo de mobili-
zação da sociedade, decorrente da proposta do Governo Federal de 
expansão e de interiorização do ensino superior para contribuir com 
a formação científica, técnica, política, cultural e social de qualidade e 
inclusiva. Surge como desafio de superação da lógica mercadológica 
de formação de profissionais em áreas restritas, levando em conside-
ração a realidade territorial. 

Entre os cursos de graduação e de pós-graduação, a partir de 
2010, a UFRB inicia a pós-graduação no Centro de Formação de 
Professores (CFP), no Campus de Amargosa, com o Lato Sensu em 
Educação do Campo e Desenvolvimento Territorial; e em 2012, com 
o Mestrado Profissional em Educação do Campo. Em 2013, através 
da aprovação de dois projetos no Edital no 01/2012 do Programa de 
Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Educação do Cam-
po (PROCAMPO) da Secretaria de Educação Continuada, Alfabeti-
zação, Diversidade e Inclusão (SECADI) do Ministério da Educação 
(MEC), foi possível  apoiar a implementação de cursos regulares de 
Licenciaturas em Educação do Campo nas Instituições Federais de 
Ensino Superior de todo o país, voltados para a formação de edu-
cadores para a docência nos anos finais do ensino fundamental e 
ensino médio nas escolas do campo. 
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Os projetos aprovados pelo PROCAMPO foram destinados na 
UFRB à implementação da Licenciatura em Educação do Campo – 
Ciências da Natureza e Matemática, no Centro de Ciência e Tecnolo-
gia em Energia e Sustentabilidade (CETENS), em Feira de Santana; 
e da Licenciatura em Educação do Campo – Ciências Agrárias, no 
CFP, em Amargosa. Em 2014, respectivamente no CETENS e no 
CFP, foram implementados dois cursos de graduação especiais na 
Educação do Campo: o Curso de Licenciatura em Pedagogia com 
ênfase em Educação do Campo do Plano Nacional de Formação de 
Professores da Educação Básica (PARFOR) e o Curso de Tecnologia 
em Agroecologia do Programa Nacional de Educação na Reforma 
Agrária (PRONERA). 

Em 2014, em negociação com o Ministério da Educação – MEC, 
a Reitoria disponibilizou 10 vagas de docentes para a Educação do 
Campo do CETENS. A partir dessas vagas, foram realizadas reuni-
ões entre os docentes do CETENS e as organizações e movimentos 
sociais do campo para implantação de outro curso de graduação da 
Educação do Campo. Entre as demandas apresentadas no contexto 
da Educação do Campo, a partir da compreensão de desconstru-
ção da herança elitista centrada na economia agroexportadora e na 
monocultura escravocrata, urgia a necessidade de contribuir com os 
povos do campo no processo de produção e de processamento de 
alimentos nas unidades familiares. 

Esse debate da produção e do abastecimento de alimentos na 
agricultura familiar foi realizado por 14 organizações e movimentos 
sociais do campo presentes, além da Superintendência do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA da Bahia, apre-
sentando como fundamento entrelaçar essa temática com a Educa-
ção do Campo na garantia das condições dignas e sustentáveis de 
cidadania, como o direito a terra, as políticas agrárias, educacionais, 
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agrícolas, entre outros. Assim, foi proposta a criação do Curso Su-
perior de Tecnologia em Alimentos como oportunidade de estruturar 
e de fortalecer os sujeitos da agricultura familiar, que vivem e traba-
lham no campo, na produção e no processamento de alimentos no 
contexto da segurança alimentar e nutricional. 

Após o debate junto às organizações e movimentos sociais do 
campo, esse curso foi debatido e integrado na construção do Plano de 
Desenvolvimento Integrado – PDI do CETENS para os anos de 2015-
2019, como meta de ampliação de cursos de graduação e pós-gradu-
ação, para além daqueles que estavam previstos no seu projeto de 
implantação. É importante destacar que a Lei das Diretrizes e Bases 
da Educação (Lei 9394/96), em seu Artigo 39, conceitua educação 
profissional como sendo aquela integrada ao trabalho, à ciência e à 
tecnologia, como uma estratégia de acesso às conquistas científicas e 
tecnológicas da sociedade. Entre as modalidades de educação profis-
sionalizante, está a Educação Profissional em nível tecnológico. Se-
gundo o Decreto 2.208/1997, que abrange os cursos de nível superior 
na área tecnológica, sua principal característica é a capacitação técni-
ca de necessidades para diversos setores da sociedade. 

Nesse sentido, o Curso Superior de Tecnologia da Educação 
do Campo traz no seu contexto metodológico a Pedagogia da Alter-
nância, que possibilita a construção de uma educação diferenciada 
para os sujeitos do campo, respeitando as especificidades culturais e 
históricas, considerando o seu modo de viver e produzir. 

Cabe destacar que esse curso é voltado para os sujeitos cujo 
modo de vida é o familiar rural, a partir da concepção da Educação 
do Campo em sintonia com um projeto de desenvolvimento rural que 
garanta a sua permanência nos territórios tradicionais, de maneira 
digna e com qualidade. Representa, assim, uma estratégia impor-
tante para a promoção do Desenvolvimento Territorial no Estado da 
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Bahia e no Brasil, especialmente em localidades que expressam a 
importância econômica, social, cultural, política e ambiental da agri-
cultura familiar. 

Os agricultores familiares representam o modo de vida fami-
liar resiliente ao processo de mudanças vivenciadas pelo desenvol-
vimento do capitalismo no campo, com flexibilidade de adaptação 
nas principais mudanças desencadeadas pelo desenvolvimento do 
capitalismo no campo (SHANIN, 2008). Portanto, o Curso Superior 
de Tecnologia em Alimentos na Educação do Campo destina-se aos 
sujeitos que vivem no e do campo, por compreender que estes inte-
gram grupos historicamente excluídos e que possuem a necessida-
de da construção de Cursos Superiores, em Instituições Públicas de 
Ensino, que possibilitem a vivência de processos formativos técnicos 
e científicos e, por vez, os auxiliem no enfrentamento das desigual-
dades sociais e da exclusão no mundo rural. 

Muitos autores afirmam que a agricultura familiar foi conside-
rada durante muito tempo como um segmento marginal, sem rele-
vância para os interesses hegemônicos da sociedade capitalista. 
Paradoxalmente ao processo histórico de exclusão deste segmento, 
dados do IBGE (2017) revelam que a participação da agricultura fa-
miliar na produção de alimentos é relevante para os principais ali-
mentos da dieta do brasileiro, com destaque para a mandioca, feijão, 
milho, arroz, hortigranjeiro e animais de pequeno porte (aves, abelha, 
suínos) e produção de leite. Constitui a base econômica de 90% dos 
municípios brasileiros com até 20 mil habitantes, e 40% da população 
economicamente ativa depende dessa atividade.

Os principais sistemas produtivos da agricultura familiar envol-
vem os amidos, os lácteos, as frutas, as hortaliças, os animais de 
pequenos portes, mas também envolvem outros sistemas que são 
integrados nas propriedades familiares. A agricultura familiar conta, 
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em todo o Brasil, com um número de 3,9 milhões de estabelecimen-
tos rurais, que representam 77% do total do Brasil, no entanto, ocu-
pam apenas 23% da área total desses estabelecimentos. Do pessoal 
ocupado, a agricultura familiar representa 67% no Brasil, sendo que 
46,6% estão localizados na região Nordeste e 13,9% no estado da 
Bahia. Na Bahia, 77,8% dos estabelecimentos são da agricultura fa-
miliar, dispondo apenas de 32,2% das áreas totais de estabelecimen-
tos rurais (IBGE, 2017).

São expressivos os números e a relevância das atividades 
desenvolvidas pela agricultura familiar, mas também se sabe que a 
grande parte desse número de estabelecimentos está desestrutura-
da, desde a questão fundiária, até demanda de assistência técnica, 
crédito, meios de comunicação, formação, estrutura de agroindústria, 
dentre outras. 

Portanto, a importância da agricultura familiar para a promo-
ção do desenvolvimento territorial passa ainda pela necessidade de 
avançar e de facilitar o acesso de tecnologias sociais à agricultura 
familiar e de formulação e implementação de políticas públicas es-
truturantes. Essas ações devem ser institucionalizadas em políticas 
públicas que compreendam a agricultura familiar como sujeito estra-
tégico do mundo rural e o rural como espaço dinâmico. 

Na perspectiva de construção das políticas públicas da agricul-
tura familiar, um dos desafios apontados é a participação desse seg-
mento enquanto sujeito de sua própria história. Nesse contexto, o pro-
cesso de educação é estratégico, por um lado, para avançar no aces-
so às tecnologias sociais, e por outro, para a promoção de autonomia 
de sujeitos a partir de acesso, permanência e pós-permanência no 
nível superior implicado com a formação técnica, científica e cultural. 

A Educação do Campo nasce dos interesses dos sujeitos do 
campo, “que nas últimas décadas intensificaram suas lutas, espe-
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cializando-se e territorializando-se, formando territórios concretos e 
imateriais, constituindo comunidades e políticas, determinando seus 
destinos na construção de suas ideologias, suas visões de mundo” 
(SOUZA, 2006, p. 16). 

Segundo Molina (2006), existe a necessidade de valorização 
dos conhecimentos práticos e teóricos e dos saberes dos sujeitos do 
campo que foram historicamente silenciados na realidade brasileira, 
bem como de ruptura de uma lógica de imposição capitalista hierár-
quica, conservadora e excludente. Destaca ainda que a perspectiva 
da construção de um novo “Projeto de Nação”, perpassa por pro-
cessos de construção coletiva que devem produzir transformações a 
partir de permanentes diálogos entre diferentes saberes. 

Nesse contexto, o Curso Superior em Tecnologia em Alimen-
tos – Educação do Campo tem como foco promover a formação dos 
sujeitos do campo de modo de vida familiar, voltado para o proces-
samento e o beneficiamento de alimentos da agricultura familiar, na 
promoção do desenvolvimento territorial, a partir dos princípios da 
agroecologia, das tecnologias sociais e da organização coletiva, em 
que a centralidade está na soberania e na segurança alimentar e 
nutricional. 

Neste capítulo temos, portanto, o objetivo de apresentar a ex-
periência da construção do Curso Superior de Tecnologia (CTS) em 
Alimentos no Centro de Ciência e Tecnologia em Energia e Sustenta-
bilidade – CETENS da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
– UFRB, iniciado em 2014, e com ingresso da primeira turma em 
2018 e da segunda em 2019. 

Educação do campo e agricultura familiar

O campo é lugar de vida, onde as pessoas podem 
morar, trabalhar, estudar com dignidade de quem 
tem o seu lugar, a sua identidade cultural. O campo 
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não é só lugar da produção agropecuária e agroin-
dustrial, do latifúndio e da grilagem de terras. O 
campo é espaço e território dos camponeses e dos 
quilombolas, é no campo que estão as florestas, 
onde vive, as diversas nações indígenas. Por tudo 
isso, o campo é lugar de vida e, sobretudo, de edu-
cação (FERNANDES, 2004, p. 137). 

A experiência da Educação do Campo se configura no território 
de luta pela reforma agrária junto aos movimentos sociais do campo, 
em que a luta pela terra também se torna a garantia por uma Edu-
cação do Campo implicada com o desenvolvimento dos sujeitos do 
campo, a partir da territorialização de sua identidade e de seu modo 
de vida familiar e comunitário (CALDART, 2009). 

Sabe-se que a agricultura familiar é a protagonista conceitual 
do território e da ruralidade para o estímulo da participação social, 
voltada para a construção de modelos de desenvolvimento capazes 
de superar a visão residual ou compensatória, e de fomentar ações 
transformadoras, implicadas com a reforma agrária e a construção da 
democracia e da participação social do campo do Brasil.

Assim, esta experiência de um Curso Superior de Tecnologia 
em Alimentos da Educação do Campo está implicada com o acesso 
e a construção de conhecimentos vinculados à vida e às garantias 
de direitos negados historicamente aos sujeitos do campo. Esses su-
jeitos sociais contribuem, efetivamente, para a geração de emprego, 
trabalho e renda e para a produção de alimentos de abastecimento 
interno do país, voltada para a soberania e a segurança alimentar e 
nutricional.

Assim, no mundo rural dos agricultores familiares são entrela-
çados os princípios da agroecologia, enquanto ciência que estuda e 
trata os ecossistemas de maneira produtiva e preservadora, social-
mente justa, economicamente viável, a partir do respeito à cultura 
que proporcione um agroecossistema equilibrado e sustentável. Esse 
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equilíbrio e sustentabilidade também são voltados para a produção 
e a distribuição da riqueza gerada, a partir da ação coletiva e comu-
nitária de organização dos sujeitos, para a superação da exploração 
e da precariedade a que foram submetidos historicamente, também, 
com princípios da economia solidária, que trata da participação e da 
distribuição das riquezas geradas. 

Para esse contexto, há necessidade de formação de profissio-
nais no ensino superior na área de Tecnologia em Alimentos, que 
possam contribuir para o planejamento e para a gestão das agroin-
dústrias da agricultura familiar existentes, bem como para o acesso 
aos mercados institucionais como o Programa Nacional de Alimenta-
ção Escolar – PNAE e o Programa de Aquisição de Alimentos – PAA. 
Sabe-se que as conquistas de políticas públicas da agricultura fami-
liar foram a partir de lutas de suas representações.

A partir dessa realidade, em 2018, no processo de constru-
ção do Curso Superior de Tecnologia em Alimentos da Educação do 
Campo, foi realizada uma reunião na sede da Agência Regional de 
Comercialização – ARCO Sertão, em Serrinha, junto com o Instituto 
Federal Baiano – IF Baiano – Campus de Serrinha, com a presença 
de 21 (vinte e uma) representações de organizações e movimentos 
sociais do campo e dos empreendimentos econômicos solidários da 
agricultura familiar e de 03 (três) Colegiados Territoriais, para a apre-
sentação do Projeto Pedagógico do Curso Superior de Tecnologia 
em Alimentos pela equipe da Educação do Campo da UFRB e do 
Curso Superior de Gestão de Cooperativas pelo IF Baiano. 

Essa discussão culminou na reorganização da proposta do 
PPC de ambos os cursos que foram tramitados institucionalmente 
para sua efetivação. Nesse mesmo ano, foi realizado o vestibular da 
Educação do Campo da UFRB para os cursos de Licenciatura em 
Educação do Campo do CETENS e do CFP, ao qual foi integrado o 
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processo seletivo do curso de Tecnologia em Alimentos. Foram, en-
tão, disponibilizadas 30 (trinta) vagas, com quase 500 (quinhentos) 
inscritos para o CST Alimentos, com o ingresso de 29 (vinte e nove) 
estudantes. Houve a perda de uma vaga, inviabilizada devido ao cur-
to prazo entre a terceira chamada e o início das aulas. 

O Curso Superior de Tecnologia em Alimentos, conforme men-
cionado, possui uma dimensão pedagógica e metodológica diferen-
ciada, a qual foi historicamente construída e denominada como Pe-
dagogia da Alternância. A Pedagogia da Alternância é voltada para 
a formação contínua e integrada do espaço da universidade com a 
comunidade. Caracteriza-se por tempos/espaços diferenciados para 
o desenvolvimento do processo formativo, que articula diferentes ex-
periências de formação com a finalidade de promover uma qualifica-
ção profissional. 

A Pedagogia da Alternância consiste na organização do pro-
cesso educativo que articula diferentes experiências formativas em 
tempos e espaços distintos. Essa metodologia foi iniciada em 1935 
com a experiência de agricultores franceses, que buscaram uma for-
mação integrada de atendimento ao seu modo de vida, e no Brasil 
a alternância teve início em 1969 com as Escolas Famílias Agríco-
las. Apesar do tempo de experiência escolar de formação apropriada 
para os sujeitos do campo, a Pedagogia da Alternância ainda é pou-
co discutida e disseminada no meio acadêmico do ensino superior 
(TEIXEIRA, BERNARTT; TRINDADE, 2008). Entretanto, essa me-
todologia foi institucionalmente implementada no ensino superior a 
partir das experiências das Licenciaturas de Educação do Campo 
no Brasil, com a denominação de dois tempos formativos: o tempo 
universidade e o tempo comunidade. 

Portanto, o Tempo Universidade e o Tempo Comunidade são 
tempos formativos considerados teóricos. Entretanto, durante o Tem-
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po Universidade existem componentes curriculares que possuem 
carga horária Prática, em consideração às atividades em laboratórios 
e nas unidades de processamento e beneficiamento da agricultura 
familiar. 

Assim, os docentes da Educação do Campo do Curso Supe-
rior de Tecnologia em Alimentos assumem o papel de articular as 
ações formativas no tempo-universidade e no tempo-comunidade, a 
partir da práxis da Pedagogia da Alternância na relação do ensino, 
da pesquisa e da extensão universitária. Essa abordagem permite 
uma formação contínua e integrada dos espaços formativos entre a 
universidade e a comunidade. Esses espaços diferenciados integram 
o processo formativo entre o tempo universidade, de caráter acadê-
mico, quando acontecerão os componentes curriculares vinculados 
aos Núcleos Formativos (Geral, Sócio-Político e Desenvolvimento 
Territorial, Específico e Pedagógico Integrador), e o tempo comuni-
dade, com o exercício acadêmico na prática pedagógica integrada à 
comunidade dos estudantes.

São espaços diferenciados e mediatizados entre ensino na rela-
ção indissociável com a pesquisa e a extensão, sob acompanhamen-
to de docentes orientadores. O Parecer CNE/CEB nº 1/2006, que trata 
dos dias letivos para a aplicação da Pedagogia da Alternância nos 
Centros Familiares de Formação Alternância (CEFFA), afirma que:

os períodos vivenciados no centro educativo (es-
cola) e no meio sócio-profissional (família/comu-
nidade) são contabilizados como dias letivos e 
horas, o que implica em considerar como horas 
e aulas atividades desenvolvidas fora da sala de 
aula, mas executadas mediante trabalhos práti-
cos e pesquisas com auxílio de questionários que 
compõem um Plano de Estudo (BRASIL, 2006).

Nesse contexto, as atividades do tempo comunidade são orien-
tadas por um Plano de Estudo Integrado que é construído durante o 
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tempo universidade do respectivo período letivo, e tem o seu planeja-
mento e a socialização das atividades realizadas junto à comunidade 
no componente Seminário Integrador. Ou seja, todo período letivo ini-
cia e finaliza com o Seminário Integrador, e será de responsabilidade 
de dois docentes, mas acompanhados por todos os docentes do curso. 

O docente do curso de Tecnologia em Alimentos na Educação 
do Campo assume, para além dos seus componentes curriculares, 
a função de articulação entre as ações do tempo universidade e do 
tempo comunidade, na relação entre ensino, pesquisa e extensão 
universitária. No caso específico da extensão universitária, os pro-
jetos de intervenção que serão construídos a partir do Diagnóstico 
Rural Participativo (DRP) são registrados na Pró-Reitoria de Exten-
são – PROEXT através da Gestão Acadêmica de Extensão do Cen-
tro de Ensino. Assim, esses projetos e/ou programas de extensão 
são desenvolvidos pelos estudantes durante o tempo comunidade, 
sob orientação de um docente, culminando na curricularização da 
extensão, a partir do Plano Nacional de Educação 2014-2024 (Lei 
13.005 de 25/06/2014), o qual define que, no mínimo 10% do total 
de créditos curriculares exigidos nos cursos de graduação devem ser 
cumpridos através de programas e projetos de Extensão. 

Portanto, o tempo comunidade tem na sua agenda duas ati-
vidades: a primeira, referente ao Projeto de Intervenção que será 
construído desde o primeiro período letivo em conjunto com a comu-
nidade e/ou com o grupo de interesse do estudante, desde que dialo-
gue com as áreas de conhecimento do curso; e a segunda, referente 
ao Plano de Estudo Integrado, que é um material de orientação dos 
componentes curriculares do respectivo período, que será construído 
durante o tempo universidade de maneira interdisciplinar e integrada 
dos conteúdos, para o exercício da carga horária que se destina para 
esse tempo formativo. 
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A modalidade do curso é da Pedagogia da Alternância, com 
oferta de 30 vagas anuais e o turno de funcionamento é o diurno. A 
distribuição da carga horária por componentes curriculares é de 2.108 
horas em componentes obrigatórios, distribuídos em: 901 horas na 
formação geral; 323 na formação sócio-política; 765 na formação es-
pecífica; e 119 horas na formação pedagógica integradora. São 170 
horas de componentes curriculares optativos, 170 horas para o Está-
gio Curricular Obrigatório e 102 horas para as Atividades Complemen-
tares. Assim, o curso totaliza uma carga horária de 2.550 horas. 

Os núcleos formativos têm a seguinte disposição: a) Geral: os 
componentes curriculares visam contribuir para a identificação, com-
preensão e apropriação de saberes gerais que subsidiam as outras 
modalidades para habilitar o estudante na articulação teórica, práti-
ca e tecnológica para o campo de atuação profissional de maneira 
inovadora; b) Sócio-Política e Desenvolvimento Territorial: tem como 
base os estudos da Questão Agrária brasileira e sua relação com 
a diversidade e o pertencimento dos sujeitos do campo, em espe-
cial da agricultura familiar, com os princípios da agroecologia e da 
organização comunitária e coletiva; c) Pedagógica Integradora: as-
sume o papel de articular o ensino, a extensão e a pesquisa dentro 
do processo formativo dos estudantes, a partir da orientação de do-
centes em todos os seus momentos, na relação articulada entre o 
tempo universidade e o tempo comunidade, para além de promover 
a integração curricular e o espaço de diálogo e de articulação entre 
a universidade e as comunidades de origem dos estudantes; e d) 
Específica: aborda componentes curriculares necessários ao desen-
volvimento das habilidades e competências previstas nas diretrizes 
curriculares nacionais. 

No Núcleo de Formação Específica, os componentes curricu-
lares obrigatórios são: Tecnologia de Amidos, Farinhas e Derivados; 
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Tecnologia de Processamento de hortaliças; Tecnologia de Proces-
samento de Carnes; Tecnologia de Processamento de Frutas; Tec-
nologia de Bebidas; Tecnologia de Produtos Apícolas; e Tecnologia 
e Industrialização de Produtos Lácteos – e para os componentes 
curriculares optativos tem-se: Tecnologia de Pescados; Tecnologia 
do Cacau; e Tecnologia do Café – para os quais são desenvolvidas 
as partes práticas: em laboratórios nas estruturas da UFRB; e nas 
infraestruturas das unidades de processamento e beneficiamento de 
alimentos da agricultura familiar. Nesse último caso, estão em fase 
de formalização os termos de cooperação entre a UFRB e as orga-
nizações sociais das unidades de processamento e beneficiamento, 
em especial aquelas adequadas às normas de inspeção sanitária. 

Esse percurso do desenvolvimento das atividades acadêmicas 
do curso de Tecnologia em Alimentos da Educação do Campo utiliza 
recursos didáticos no contexto da Educação do Campo, com abor-
dagem de conteúdos que possibilitam a formação integrada entre os 
Núcleos Formativos, baseados nos princípios educativos de indisso-
ciabilidade entre ensino, pesquisa e extensão universitária. 

A experiência com a primeira turma em 2018 possibilitou a inte-
gração e a construção de 14 (quatorze) projetos de intervenção nas 
unidades de beneficiamento da agricultura familiar, de caráter coletivo 
e solidário, nos Territórios do Portal do Sertão, Sisal, Recôncavo, Me-
tropolitana de Salvador e Irecê. Esses projetos estão em fase de execu-
ção, e foram construídos de maneira participativa a partir do DRP, com 
a integração do ensino, da pesquisa e da extensão universitária nos 
dois tempos formativos – tempo universidade e tempo comunidade. 

Com o ingresso da segunda turma em 2019, houve, para além 
da manutenção dos Territórios de Identidade articulados na primeira 
turma, a ampliação para outras localidades: Baixo Sul, Chapada Dia-
mantina, Velho Chico e Sertão Produtivo. Atualmente, contamos com 
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50 alunos oriundos de 16 municípios e 9 Territórios de Identidade, 
conforme apresentado na Figura 1. 

Figura 1. Localização dos municípios de origem dos estudantes do Curso Superior 
de Tecnologia em Alimentos – CETENS/UFRB – 2019.

Fonte de Dados: Colegiado do Curso Superior de Tecnologia em Alimentos (2019).  
Elaboração: LIECTT (2019). 

A desistência de alguns estudantes do curso ocorreu por mo-
tivo de saúde e de dificuldades para permanência no curso, o que 
aflora a necessidade de políticas de permanência no contexto da 
educação do campo. Dos estudantes que permaneceram no curso, 
há destaque para os estudantes quilombolas e indígenas, que per-
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fazem 52% dos estudantes do curso, com bolsas do Programa de 
Bolsa Permanência do MEC para povos tradicionais. É importante 
relatar que os docentes do curso conseguiram aprovação de projetos 
de extensão e de pesquisa que integraram 09 (nove) estudantes do 
curso, para além dos estudantes quilombolas, com disponibilização 
de bolsas para as atividades de extensão e de pesquisa. Além disso, 
07 (sete) estudantes também têm acesso aos auxílios da Instituição 
de Ensino voltados à moradia, alimentação e/ou transporte. 

Ainda sobre o processo de construção dos projetos de inter-
venção, destaca-se que os estudantes que ingressaram na segun-
da turma e que residem nas mesmas localidades que os estudantes 
da primeira turma, foram integrados aos projetos de intervenção já 
existentes. Aqueles oriundos de novas localidades foram orientados 
e estão em fase de construção dos projetos, promovendo assim, a 
ampliação do número de agroindústrias da agricultura familiar vincu-
ladas ao curso CST Alimentos. 

É importante destacar que o exercício da construção do per-
curso formativo, a relação com as comunidades e com as represen-
tações das organizações e dos movimentos sociais do campo, o diá-
logo com os empreendimentos econômicos solidários da agricultura 
familiar e, o ingresso da segunda turma, demandaram a necessidade 
de reformulação do PPC. Durante o ano de 2019, os docentes do 
Curso, através do NDE, se dedicaram a essa reformulação e à inser-
ção dos elementos necessários à realidade observada. Atualmente, 
a nova versão do PPC encontra-se em tramitação na Universidade, 
com a perspectiva de implantação no ano de 2021. 

Outro aspecto relevante e já presente no desenvolvimento do 
Curso refere-se à produção de novos produtos pelos discentes. Ao 
perceber o potencial da área de beneficiamento de alimentos da agri-
cultura familiar, docentes e discentes da primeira turma do CTS em 
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Alimentos da UFRB, reunidos, iniciaram processo de desenvolvimen-
to de novos produtos, a partir de insumos da realidade local. Alimen-
tos como beiju de licuri e iogurte de inhame, que vêm sendo aprimo-
rados com excelente aceitação, nesse caso os resultados da análise 
sensorial têm sido o parâmetro avaliado. Além disso, os docentes do 
curso avaliam de forma positiva o protagonismo e a iniciativa dos/as 
estudantes, considerando um importante passo para a formação do 
Tecnólogo em Alimentos da Agricultura Familiar. 

Considerações finais 

A experiência do Curso Superior de Tecnologia em Alimentos 
da Educação do Campo surge com o propósito de contribuir com 
o desenvolvimento da agricultura familiar, através da formação de 
profissionais implicados com o modo de vida familiar voltado para a 
organização coletiva da produção, do beneficiamento, do armaze-
namento e da comercialização, que geram riquezas na realidade do 
Brasil, a partir dos princípios da agroecologia, das tecnologias sociais 
e da economia solidária. 

Este é um curso inovador no contexto nacional, pois é o pri-
meiro que assume a modalidade da Pedagogia da Alternância, mas 
também assume o contexto das agroindústrias da agricultura familiar 
como seu foco no processo de formação de profissionais vinculados 
ao campo. 

Esta experiência na UFRB, assim como das Licenciaturas da 
Educação do Campo e do Curso de Tecnologia em Agroecologia do 
PRONERA, trazem para o ambiente universitário um processo inten-
so de aprendizados na relação dos dois tempos formativos – tempo 
universidade e tempo comunidade – como possibilidade de garantir 
os espaços de ensino para além dos muros da universidade, com a 
integração da comunidade a partir da relação com a extensão universi-
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tária, mas também em direcionar uma agenda de pesquisa a partir das 
realidades dos modos de vida de sua cultura e identidade do campo. 

Esses aprendizados também estão na esfera administrativa 
com a realização de vestibular específico para os povos do campo, 
bem como a aprovação da resolução que institucionaliza no ambien-
te da universidade a Pedagogia da Alternância, com suas especifici-
dades, tanto na realização das atividades acadêmicas, quanto nas 
condições estruturais necessárias. 
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Questão agrária e produção de alimentos 
na Ilha de Maré – BA

Bruna do Espírito Santo Neves
Kássia Aguiar Norberto Rios

Introdução

Este capítulo apresenta algumas discussões sobre os desafios 
que envolvem a produção de alimentos na Ilha de Maré, Salvador 
– Bahia, assim como descreve um conjunto de ações que têm sido 
realizadas a partir do Projeto de Intervenção “Revitalização da Asso-
ciação dos Trabalhadores Rurais, Artesãos e Marisqueiras de Praia 
Grande e Adjacências (ATRAM)”. Em desenvolvimento desde julho 
do ano de 2019 e fruto das atividades realizadas durante o Tempo 
Comunidade do Curso Superior de Tecnologia (CST) em Alimentos 
da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia – UFRB, esse pro-
jeto foi construído a partir do diálogo com as comunidades da Ilha de 
Maré, em especial os agricultores e agricultoras familiares vinculados 
à ATRAM. Seu objetivo consiste em desenvolver ações formativas 
voltadas a melhoria do desenvolvimento territorial local, o que envol-
ve os aspectos sociais, ambientais, culturais e econômicos. 

A Ilha de Maré encontra-se localizada a leste da Baía de Todos 
os Santos (BTS), pertence ao município de Salvador e ocupa uma área 
territorial de aproximadamente 10,65 km², sendo composta por 11 co-
munidades: Praia Grande, Porto dos Cavalos, Martelo, Ponta Grossa, 
Maracanã, Bananeiras, Botelho, Neves, Itamoabo, Santana e Caquen-
de. De acordo com os dados do Censo Demográfico do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE) do ano de 2010, a Ilha dispõe de 
6.434 habitantes, e a maior parte da população se autodeclara negra.
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 Instituída desde 1982 enquanto Reserva Ecológica e inserida 
na Área de Proteção Ambiental BTS, a Ilha de Maré é historicamente 
conhecida como uma grande aldeia de pescadores, onde a econo-
mia e o modo de subsistência dos seus moradores, na maioria das 
vezes “se baseia na utilização dos recursos naturais [...] a pesca, a 
mariscagem, a produção de peças artesanais, de alimentos [...] etc.” 
(PAIVA et al., 2011, p. 75).

São escassos os dados documentais históricos da região e 
grande parte das referências sobre a Ilha de Maré é baseada nos 
fatos contados pelos antigos moradores do local. Com isso, sabe-se 
que dentre os manguezais da Ilha existem áreas mais fundas, que 
segundo os moradores foram os antigos portos de navios negreiros, 
assim como há também vestígios dos antigos engenhos e ruínas de 
construções feitas por escravos fugitivos.

Nesse sentido, é importante destacar que, das onze comu-
nidades tradicionais existentes no local, seis são certificadas pela 
Fundação Cultural Palmares enquanto comunidades quilombolas e 
encontram-se, desde o ano de 2008, com processo de regularização 
territorial em tramitação no Instituto Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária (INCRA), são estas: Bananeiras, Maracanã, Porto dos 
Cavalos, Martelo, Ponta Grossa e Praia Grande.

Para Santos (2017), ao analisarmos a formação de territórios 
quilombolas, devemos levar em conta: “o contexto regional e históri-
co, a origem dos grupos, sua relação com a opressão sofrida histori-
camente, a existência de conflitos fundiários, a situação jurídica das 
terras onde essas comunidades formaram seus territórios” (SANTOS, 
2017, p. 121). As comunidades tradicionais da Ilha de Maré têm nas 
bases de sua constituição o tripé latifúndio, monocultura e escravidão. 
É decorrente desse modelo de sociedade senhorial, baseado na pro-



Tecnologia em Alimentos e Inovação na Educação do Campo 43

priedade de terras e negros escravizados que ocorre a ocupação da 
Ilha. Explorados durante décadas, sem-terra e sem trabalho, os ex-
-escravos encontraram no mar, no mangue e nas florestas a sua prin-
cipal fonte de sobrevivência e posteriormente, renda (RIOS, 2017).

Trata-se, portanto, de um coletivo de sujeitos que construíram 
no decorrer do processo de ocupação socioterritorial da Ilha, uma 
identidade étnica (grupo social que possui especificidades culturais, 
linguísticas, históricas etc. comuns) que os permite se auto identifi-
carem enquanto comunidades quilombolas e, que têm no uso dos 
recursos naturais a sua principal fonte de renda (ARRUTI, 2006).

Conforme mencionado, a renda econômica na Ilha se dá para 
a maioria das famílias através do trabalho de extrativos naturais (pes-
ca, mariscagem no mar e nos manguezais, o artesanato com a cana-
-brava e palha de licuri, as rendas de bilros) e da produção agrícola, 
com diversificadas plantações cujos produtos são comercializados 
in natura e utilizados como base para a produção de alimentos, a 
destacar o doce de banana na palha e o azeite de dendê. Todavia, 
apesar das inúmeras riquezas naturais, associadas não apenas ao 
ecossistema, mas também ao trabalho realizado por aqueles que vi-
vem e sobrevivem através na/da Ilha, observa-se que o território local 
também é caracterizado pela existência de inúmeras contradições e 
desafios sociais, ambientais e econômicos, o que impacta diretamen-
te no desenvolvimento das comunidades. 

A infraestrutura local ainda é considerada precária no que se 
refere à moradia, lazer, saúde, educação, saneamento básico e 
abastecimento de água. A população depende basicamente dos re-
cursos naturais existentes e estes têm sido cotidianamente ocupa-
dos, contaminados e privatizados. Nesse ponto é inevitável falar dos 
inúmeros problemas ambientais e conflitos territoriais existentes. 
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A Ilha de Maré encontra-se localizada na BTS, espaço este de 
diversos empreendimentos industriais nos variados segmentos. As 
atividades desenvolvidas por essas empresas têm interferido direta-
mente nas condições ambientais do local, além disso, colocam em 
risco a saúde e a renda das centenas de famílias que vivem, se ali-
mentam e sustentam suas casas através das atividades realizadas 
nesse território. Observa-se que os impactos vão além da poluição 
que atinge o mar e os manguezais, pois os produtos químicos utiliza-
dos nas grandes empresas localizadas no entorno da Ilha são des-
cartados também em forma de fumaça, o que causa a poluição do ar, 
que, ao chegar às comunidades da Ilha, prejudica o solo e interfere 
na qualidade dos alimentos cultivados na região. De acordo com Bo-
aventura de Sousa Santos:

O seu riquíssimo ecossistema tem sido destruído 
desde os anos de 1960 pela poluição causada pe-
las indústrias e empresas multinacionais constru-
ídas em volta da zona de operação portuária do 
Complexo de Aratu, a poucos quilômetros da ilha. 
O problema assumiu nos últimos anos proporções 
de desastre ambiental e de calamidade de saúde. 
Ondas de fumaça residuais pestilentas expelidas 
sem filtros e trazidas pelo vento, carga e descarga 
nos navios de minérios e produtos químicos alta-
mente tóxicos sem qualquer precaução acabando 
por se espalhar no ar (odores de enxofre e gases 
de amônia) e no mar onde também se faz a la-
vagem dos navios, tudo isto tem contribuído para 
que tanto a saúde como o modo de vida destas 
populações pobres venham sendo inexorável e 
paulatinamente destruídos (SANTOS, 2018, p. 1). 

As comunidades da Ilha de Maré lutam, há décadas, para pro-
var ao Estado, empresários e órgãos ambientais que o modelo de 
desenvolvimento historicamente empregado na BTS, além de estar 
degradando uma área de grande importância ambiental do Estado 
(BTS), ameaça diretamente a vida de inúmeras famílias, que têm no 
uso dos recursos naturais a sua principal fonte de renda. 
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De acordo com as lideranças do Movimento dos Pescadores 
e Pescadoras Artesanais (MPP) no estado da Bahia, essas comuni-
dades também lutam para provar as especificidades que envolvem 
o território local e garantir os seus direitos territoriais. Pois, além de 
se tratar de uma área considerada enquanto reserva ecológica e que 
envolve espaços demarcados como áreas de preservação perma-
nente, esse território também é o local de vida e reprodução social 
de 6 (seis) comunidades certificadas como quilombolas. Tal fato não 
deveria garantir a população local alguns direitos?!

Não obstante os desafios citados e que envolvem o território 
tradicional da Ilha de Maré, acrescentam-se, também, outros desa-
fios decorrentes da falta de políticas públicas no local e também de 
acesso aos moradores às políticas já existentes. Ao falar do quanto 
é dificultosa a execução do trabalho de alguns moradores da região, 
abre-se espaço para analisarmos os desafios da produção e comer-
cialização dos alimentos de Ilha de Maré, com destaque para a pro-
dução do doce de banana na palha, uma linha de produção muito co-
nhecida da região e objeto das ações em desenvolvimento no Projeto 
de Intervenção citado.

Segundo relatos dos moradores mais antigos, a culinária envol-
vendo a banana e o seu beneficiamento, para o desenvolvimento de ou-
tros produtos, remete à cultura indígena originária do povoamento local. 
“Acredito que, por causa da quantidade de bananais que aqui tinha, os 
mais antigos viram o doce de banana como uma forma de sustento para 
as famílias. Quando eu nasci já encontrei o doce de banana e minha 
mãe também dizia a mesma coisa” (DEPOIMENTO, pesquisa de cam-
po, 2020). Atualmente existem em 15 famílias que produzem o doce, 
sendo a maioria da comunidade de Praia Grande. A produção é con-
siderada de pequena a média escala e tem sido reduzida, nos últimos 
anos, devido às dificuldades de cultivo, produção e comercialização.  



46 Tecnologia em Alimentos e Inovação na Educação do Campo

Portanto, é desse contexto de questionamentos e reflexões 
que surge o desejo de construção desta pesquisa, qual seja o de 
compreender os desafios da produção de alimentos na Ilha de Maré, 
com destaque para a produção do doce de banana na palha. Nes-
sa trajetória também relataremos algumas ações e atividades que 
têm sido desenvolvidas no local, visando contribuir com os agriculto-
res(as) para a superação dos desafios identificados. 

Importante destacar que, nesta pesquisa, compreendemos os 
processos de luta vivenciados pelas comunidades tradicionais da Ilha 
de Maré (a invisibilidade das comunidades, a desvalorização da pro-
dução local, a falta de políticas públicas, a falta de terra, as disputas 
e os conflitos territoriais, entre outros), enquanto uma das dimensões 
com que a questão agrária se materializa no local. Portanto, as dis-
cussões aqui realizadas e as ações planejadas/desenvolvidas tive-
ram como base essa compreensão e cenário. 

Descrição da experiência

A construção deste estudo tem como base os princípios e as 
técnicas que envolvem a pesquisa participante, a qual compreen-
demos como um “instrumento, um método de ação científica ou um 
momento de um trabalho popular de dimensão pedagógica e política, 
quase sempre mais amplo e de maior continuidade do que a própria 
pesquisa” (BRANDÃO; BORGES, 2007, p. 53).

Nesse sentido, cabe resgatar que a temática deste estudo sur-
ge ainda durante o 1º semestre do Curso Superior de Tecnologia 
em Alimentos da UFRB, mais especificamente entre as atividades 
propostas para o Tempo Comunidade, dentre as quais destacamos 
a elaboração de um Diagnóstico Rural Participativo (DRP) numa 
agroindústria ou grupo produtivo presente na comunidade de origem 
do discente. O DRP tinha como a finalidade diagnosticar a realidade 
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vivenciada pelo grupo, no que se refere à produção, equipe, comer-
cialização, renda, infraestrutura, fonte de matéria-prima, parceiros, 
desafios, potencialidades, entre outros. É frente a esse desafio que 
se dá início a relação com a ATRAM. 

Destaca-se que o CST em Alimentos tem dentre seus objetivos 
a formação de profissionais (tecnólogos em alimentos) que sejam 
capazes de produzir um conhecimento científico articulado ao conhe-
cimento tradicional, que valorize os saberes presentes nas agroin-
dústrias, cooperativas, associações e grupos ligados à produção de 
alimentos na perspectiva da agricultura familiar. Nessa perspectiva, 
adota a pedagogia da alternância como método de ensino e apren-
dizagem, que segundo Caldart (2004) implica pensar o ensino consi-
derando dois tempos-espaços distintos: tempo comunidade e tempo 
universidade. 

Portanto, é desse contexto que se dá início ao diálogo com 
a Associação dos Trabalhadores Rurais, Artesãos e Marisqueiras 
(ATRAM), localizada na comunidade de Praia Grande. A escolha da 
ATRAM decorre por ser esse o espaço onde alguns agricultores e 
agricultoras familiares produtores do doce de banana se organizam 
socialmente. Criada na década de 1980, enquanto espaço de orga-
nização, luta e defesa do território, a Associação possui, atualmente, 
cerca de 25 associados. O seu histórico de atuação é caracterizado 
pela construção de ações aliadas aos interesses e necessidades dos 
moradores da Ilha, seja no auxílio a defesa de seus direitos e do ter-
ritório ou no desenvolvimento de estratégias para fortalecimento do 
desenvolvimento local, a destacar a oferta de cursos de panificação, 
produção e confecção de doce de banana na palha, artesanatos etc.  

Outras ações desenvolvidas pela ATRAM, desde sua constitui-
ção, foram a submissão de projetos de apoio aos agricultores(as) fa-
miliares, dentre os quais se destaca a aquisição de maquinários para 
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o processamento de polpas de frutas oriundas do próprio plantio, uma 
área coletiva de cultivo do grupo, cuja produção era utilizada para o 
consumo, além de servir de matéria-prima para outras produções. 

Após alguns anos de luta e desafios (falta de terras, políticas 
públicas, disputas territoriais, restrições na comercialização etc.), os 
associados mais antigos foram deixando o espaço e não houve uma 
inserção da juventude, fato que levou ao enfraquecimento das ações 
promovidas pela ATRAM. Tais fatos reforçaram a motivação pela es-
colha dessa Associação como objeto de atuação do projeto de inter-
venção citado.

Outra motivação que desencadeou a aproximação com a 
ATRAM e o desenvolvimento desta pesquisa foi a existência de uma 
base familiar ligada à produção do doce de banana. Nascida em um 
hospital do Subúrbio Ferroviário de Salvador como a maioria dos 
moradores da Ilha, devido à falta de maternidade ou qualquer outro 
atendimento hospitalar no local, fui criada e resido há 20 (vinte) anos 
na comunidade de Praia Grande na Ilha de Maré, onde tive a opor-
tunidade de ter contato direto com a produção do doce de banana 
através da senhora Emilzete Ribeiro Neves (avó) (in memoriam). En-
quanto agricultora familiar, a mesma teve na produção do doce (por 
mais de 40 anos) uma forma de complementar a renda da família. 
“Lembro-me bem do jeito que ela tinha de preparar o doce, sempre 
como muito carinho e paciência. Sua calma ao enrolar os doces com 
a palha seca natural da bananeira. É por esse histórico que valorizo 
essa cultura e luto para que a mesma não caia no esquecimento” 
(NOTAS DA AUTORA, maio de 2020).

Após a morte da Sra. Emilzete, alguns filhos seguiram com a pro-
dução (o Sr. Dagmário e a Sra. Simone Neves), porém em menor esca-
la. São notáveis neles a mesma dedicação, o sentimento de carinho e 
os procedimentos técnicos para a produção do doce. Assim como tam-
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bém é perceptível a preocupação com a desvalorização da produção e 
receio da não continuidade da cultura pela juventude da Ilha. 

Daí a origem de algumas inquietações motivadoras desta pes-
quisa: a necessidade de identificar os desafios da produção de ali-
mentos na Ilha de Maré e, a partir disso, valorizar e evidenciar a cul-
tura e a importância da produção do doce de banana na palha para 
o local. Para tal propósito é necessária, além do resgate da questão 
cultural, a criação de estratégias que potencializem o processo de 
produção, beneficiamento e comercialização do produto. Por isso, 
as pretensões e contribuições almejadas no Projeto de Intervenção 
“Revitalização da Associação dos Trabalhadores Rurais, Artesãos e 
Marisqueiras de Praia Grande e Adjacências - ATRAM”.

Para o desenvolvimento das ações, conforme citado, recorre-
mos metodologicamente às técnicas da pesquisa participante (BRAN-
DÃO; BORGES, 2007) com a utilização dos seguintes instrumentos: 
levantamento bibliográfico, estatístico, documental e, principalmente 
de campo, com a participação em grupos de discussão, realização 
da observação participante, roda de conversa, caminhadas pelo terri-
tório, oficinas temáticas etc. Por se tratar de uma pesquisa em anda-
mento, tais processos encontram-se em fase de execução. 

No levantamento bibliográfico, temos nos debruçado a compre-
ender, no âmbito da questão agrária, as especificidades que envol-
vem as comunidades tradicionais pesqueiras e quilombolas da Ilha 
de Maré, assim como a importância da produção de alimentos no 
processo de constituição e resistência das mesmas. Nesse sentido, 
as categorias questão agrária; comunidade tradicional pesqueira e 
quilombola; produção de alimentos e desenvolvimento territorial são 
categorias essenciais ao debate. 

Na pesquisa documental e estatística, temos nos dedicado à 
construção de um banco de dados que permitirá traçar o perfil so-
cioeconômico da Ilha de Maré, bem como auxiliará na compreensão 
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do histórico da ATRAM e desafios vivenciados pelo grupo produtivo 
local. Já na pesquisa de campo, destaca-se o desenvolvimento de 
algumas ações: reuniões, rodas de conversa, diálogo com lideran-
ças, oficinas, construção de diagnóstico, participação em curso, ela-
boração de tabela nutricional, minicurso, participação em projetos, 
reformulação do Estatuto da Associação etc. A seguir detalharemos 
algumas dessas ações. 

As ações do projeto de intervenção

O Projeto de Intervenção “Revitalização da Associação dos 
Trabalhadores Rurais, Artesãos e Marisqueiras de Praia Grande e 
Adjacências - ATRAM” é resultante das discussões e dados obtidos 
durante a construção do Diagnóstico Rural Participativo (DRP) junto 
aos agricultores(as) familiares e produtores(as) da Ilha de Maré-BA. 
Nesse diagnóstico foram utilizadas como ferramentas a árvore de pro-
blemas, o diagrama de Venn e o mapa da comunidade, todas com o 
intuito de diagnosticar a realidade vivenciada pelo grupo no que se re-
fere à produção, equipe, comercialização, renda, infraestrutura, fonte 
de matéria-prima, parceiros, desafios, potencialidades, entre outros. 
O momento contou com 25 pessoas, entre agricultores(as), pescado-
res(as) e produtores(as) de doce de banana, oriundos(as) das diver-
sas comunidades da Ilha. A partir desse encontro deu-se início à reali-
zação de um ciclo de ações que constituem o Projeto de Intervenção. 

As primeiras ações ocorreram através da realização de reuni-
ões, diálogos com lideranças e rodas de conversa. Compreendemos 
esses momentos como indispensáveis, pois é quando se dá início a 
qualquer ação que venha a ser realizada numa perspectiva dialógica 
e construtiva. Através da realização de 3 (três) reuniões, com a par-
ticipação de 16 a 20 pessoas, foi possível conhecer a Associação, 
os(as) associados(as), alguns(mas) agricultores(as) das comunida-
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des e o local da sede. Também aproveitamos esses momentos para: 
resgatar as questões identificadas no DRP e definir quais pontos 
serão trabalhados no Projeto de Intervenção; apresentar a equipe 
executora do projeto e, juntos, criar uma agenda de encontros e cro-
nograma de atividades a serem executadas. 

 O diálogo com lideranças de entidades sociais e organizativas 
presentes na Ilha de Maré foi outra estratégia adotada para o desen-
volvimento do projeto, dentre as quais se destacam o Movimento dos 
Pescadores e Pescadoras Artesanais e a Colônia de Pescadores. 
Tais diálogos, além de auxiliarem na compreensão das questões a 
serem trabalhadas com o grupo, também tiveram o objetivo de cons-
truir novas formas de interação com as comunidades, despertando e 
resgatando o interesse dos moradores para participar das atividades 
promovidas pela ATRAM. 

 Além das reuniões e diálogo com as lideranças, também rea-
lizamos 2 (duas) rodas de conversa sobre temáticas definidas pelos 
membros da ATRAM e moradores das comunidades que estão parti-
cipando das ações do projeto. O primeiro momento teve como temá-
tica: Conhecendo a história da ATRAM, e o segundo, Conhecendo 
as atividades produtivas da ATRAM. Tais momentos foram de suma 
importância para conhecer o histórico de formação da Associação, as 
ações desenvolvidas e, principalmente, as dificuldades vivenciadas 
nos últimos anos. Outrossim, foi possível identificar também quais 
os principais produtos cultivados e comercializados pelos agriculto-
res(as) e as inquietações e perspectivas que os mesmos possuem 
em relação à atuação da Associação. Ambos os momentos tiveram a 
participação de 16 a 20 pessoas.  

Durante as rodas de conversa, foi possível compreender o por-
quê da escolha do nome revitalização no título do projeto. Para os 
participantes, as contradições vivenciadas na Ilha, há décadas, têm 
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desanimado os agricultores(as) quanto ao cultivo e à produção de 
alimentos. Nesse sentido, ao relembrarem do histórico de atuação 
da ATRAM, observaram o quanto eram positivos e motivadores o tra-
balho e a organização coletiva. Por esse motivo, acreditam que a 
revitalização da Associação consiste num passo fundamental para o 
fortalecimento da agricultura familiar na Ilha e, consequentemente, 
da produção de alimentos. 

Outro ponto de destaque nas reuniões e rodas de conversa 
foi o anseio e as expectativas que envolvem a produção do doce de 
banana na palha. Todos os participantes relataram a importância da 
produção para a cultura local e o desejo de ver a valorização do pro-
duto e, com isso, a ampliação da sua escala de comercialização. Foi 
nesse contexto que tomamos como um dos objetivos do Projeto de 
Intervenção desenvolver ações que fortaleçam a produção do doce 
de banana de palha na Ilha. 

Para isso, iniciamos a construção de algumas ações voltadas 
especificamente à produção do alimento e por isso, buscamos o diá-
logo com profissionais da área: nutricionistas, engenheiros de alimen-
tos e engenheiros agrônomos. Destaca-se nesse momento a visita 
técnica de uma engenheira agrônoma e nutricionista para conhecer a 
sede da Associação e verificar as normas e exigências que envolvem 
um espaço voltado à produção de alimentos, assim como conhecer 
alguns produtos produzidos pelos(as) agricultores(as). Como resulta-
do dessa ação, podemos citar a construção de uma planta do espaço 
que seria necessário a uma agroindústria, levantamento das normas 
e exigências a serem cumpridas e debate sobre a necessidade de 
atualização do Estatuto da Associação. 

Seguindo as demandas apresentadas pelos participantes e 
questões identificadas nas ações anteriores, viu-se a necessidade 
de desenvolver uma oficina sobre Produção de Base Agroecológica 
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e, para isso, convidamos uma engenheira agrônoma do quadro de 
docentes da UFRB. A oficina teve a carga horária de 8 horas, contou 
com a presença de 16 pessoas e foi composta por uma caminhada 
pelos arredores da associação até a roça comunitária da ATRAM, 
onde foram apresentadas discussões sobre a terra e o solo local, 
através da observação e análise das camadas do solo e das plantas 
(bio)indicadoras presentes (plantas que identificam as características 
e necessidades do solo).

Nessa oficina também foi construído um diagnóstico da área do 
terreno utilizada para a plantação coletiva. Organizado como parte 
superior, parte do meio, parte inferior, parte dos arredores (onde fi-
cam a maré, manguezais e lagoa), foi possível mapear alguns lugares 
indicados para cultivos específicos e a forma adequada de cuidar do 
solo e das plantações. Durante as discussões foi pautado pelos(as) 
agricultores(as) um estudo mais detalhado sobre as condições do 
solo, no que se refere à presença de contaminantes químicos oriun-
dos nas indústrias presentes na BTS. 

Ainda nas discussões dessa oficina, outro aspecto identificado 
e que interfere diretamente no trabalho dos(as) agricultores(as), a 
destacar aqueles(as) que se dedicam à produção do doce de banana, 
foi a propriedade das terras, cuja maioria encontra-se nas mãos dos 
fazendeiros, comerciantes e investidores externos. As terras utiliza-
das pelos(as) agricultores(as) servem, basicamente, para comportar 
suas famílias e uma pequena parte que é voltada ao cultivo de hor-
taliças e outros produtos como feijão, milho, mandioca e a banana. 

No que se refere às ações desenvolvidas, especificamente so-
bre a produção do doce de banana, foram realizadas 2 (duas) reuni-
ões para debater a forma com que o produto tem sido comercializa-
do e quais estratégias podemos adotar para melhorar tal processo, 
quais sejam: embalagens apropriadas, a imagem visual do produto, 
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tabela nutricional e demais exigências estabelecidas nas regulamen-
tações de produção, beneficiamento e comercialização de alimentos. 

Sobre a comercialização, foi possível identificar que, mesmo 
existindo políticas púbicas para a agricultura familiar como Progra-
ma Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA), entre outros, os(as) agricultores(as) 
da Ilha têm inúmeras dificuldades de acessar os editais, e acabam 
sendo levados a comercializar grande parte de seus produtos em 
Salvador e Candeias (feiras, restaurantes, mercados etc.) ou com 
os atravessadores. Pois, apesar de ser seu diferencial e identidade 
local, o doce não dispõe ainda de uma boa embalagem e das infor-
mações necessárias para atenderem às exigências do mercado. Por 
conta disso, sua comercialização por vezes é realizada a baixo custo 
e para pessoas que revendem o produto em mercados e feiras sem 
fazer nenhuma referência a sua origem. 

Atualmente, a comercialização do doce ocorre de variadas for-
mas, de acordo com as possibilidades dos produtores. Alguns são 
vendidos nas praias locais, outros são levados para Salvador (Fei-
ra de São Joaquim), outros trabalham com encomendas ou comer-
cializam em suas próprias residências e há também os que têm a 
oportunidade de comercializar de todas as maneiras citadas. Além da 
desvalorização econômica do produto, destaca-se principalmente a 
invisibilidade da produção artesanal que envolve o mesmo, e o des-
conhecimento de uma produção que prioriza o trabalho camponês, 
artesanal e tradicional, com bases agroecológicas que visam respei-
tar a segurança e a soberania alimentar. 

A partir das discussões realizadas e frente à demanda de me-
lhoria do processo de comercialização, destaca-se a participação da 
autora no curso de Rotulagem de Alimentos, promovido pelo CST de 
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Alimentos no CETENS/UFRB. Nesse curso foi possível compreender 
as vantagens de obter uma produção organizada e adequada, assim 
discutimos o desenvolvimento de rótulos, embalagens apropriadas, 
informações nutricionais e outros itens necessários, que, quando em-
pregados de forma correta, contribuem para o desenvolvimento da 
produção e reconhecimento do produto quanto àqueles que o produ-
zem e o seu local de origem. Como resultado do curso, foi elaborada 
a tabela nutricional para o doce de banana produzido por uma família 
da Ilha. O passo seguinte será apresentar a tabela aos(às) agricul-
tores(as) e, após uma análise da produção realizada pelos mesmos, 
elaborar a tabela nutricional do doce de banana produzido pelos(as) 
agricultores(as) da ATRAM. 

Outra ação desenvolvida, com o objetivo de dar visibilidade e 
valorizar a produção do doce na Ilha, foi possibilitar a participação de 
uma produtora da ATRAM no I Seminário de Tecnologia em Alimen-
tos: Deixe seu alimento ser o teu remédio, promovido pelos discentes 
do CST em Alimentos no CETENS/UFRB. Através da oferta do mini-
curso de “Produção de doce de banana”, os participantes do evento 
puderam conhecer a cultura da produção do doce de banana tradi-
cional de Ilha de Maré. Através da exposição de slides e materiais 
(palhas verdes e secas da bananeira) trazidos da Ilha, a produtora 
explicou como é produzido o doce de banana, desde a colheita da 
fruta à comercialização. Descreveu, também, como é feito o preparo 
do fogo à lenha e a utilização do tacho e pá de madeira – caracteri-
zando a produção artesanal –, o tempo de cozimento, o processo de 
descanso na folha verde de bananeira, o corte e, principalmente, o di-
ferencial do doce de banana na palha de Ilha de Maré, a embalagem. 
O doce é embrulhado na folha de papel manteiga (protegendo o doce 
da exposição), e após isso é enrolado na folha seca da bananeira, a 
folha é natural e não passa por nenhum processo de envelhecimento 
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ou secagem. A finalização ocorreu com a degustação do doce, sendo 
aceito e bastante elogiado pelos presentes. 

Em síntese, essas foram algumas das ações desenvolvidas no 
âmbito do Projeto de Intervenção, durante os últimos meses. O proje-
to encontra-se em desenvolvimento e existem ainda diversas ações a 
serem desenvolvidas: atualização do Estatuto da Associação; a ela-
boração da logomarca do doce; discussões sobre a embalagem, ca-
pacitações com os(as) agricultores(as) familiares da Ilha, entre outras. 

Considerações finais

A produção de alimentos na Ilha de Maré envolve uma série de 
desafios, que vão desde a estrutura fundiária presente local à falta 
de políticas públicas até o histórico de invisibilidade e contradições 
vivenciadas pelas comunidades. 

A estrutura fundiária local é marcada pela presença de grandes 
fazendas, propriedades particulares e áreas de posse, áreas em sua 
maioria que se resumem a pastos, matas e espaços utilizados por 
posseiros não-quilombolas para moradia, comércio e serviços. “As 
comunidades, por vez, se encontram inseridas no interior das fazen-
das, nos arredores e, principalmente, nas áreas consideradas como 
“bordas” da Ilha”, onde se encontram os manguezais (RIOS, 2017, p. 
371). Tal fato interfere diretamente e condiciona o desenvolvimento 
da agricultura, pois sem terra, os agricultores(as) acabam se limitan-
do a pequenos cultivos nos quintais de suas casas. 

Acrescenta-se a esse cenário a invisibilidade das atividades tra-
dicionais desenvolvidas pelas comunidades: pesca artesanal, maris-
cagem, extrativismo vegetal e, principalmente, a agricultura familiar. 

Uma realidade que tem demandando às comunidades e, prin-
cipalmente, às organizações sociais da Ilha a necessidade de cons-
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truir estratégias de fortalecimento da produção de alimentos no local. 
Dentro da produção do doce de banana visamos à possibilidade de 
manter viva a cultura da comunidade (existente há séculos), além 
da geração de renda para as famílias da Ilha. A produção do doce 
de banana gera conhecimento, aprendizagem, cultura, mobilização, 
desenvolvimento territorial, renda e alimento para as famílias.

Através das ações desenvolvidas no âmbito do Projeto de In-
tervenção “Revitalização da Associação dos Trabalhadores Rurais, 
Artesãos e Marisqueiras de Praia Grande e Adjacências (ATRAM)” e 
da identificação dos desafios que envolvem a produção de alimentos 
na Ilha de Maré, com destaque para o doce de banana na palha, foi 
possível proporcionar momentos de diálogo e troca de conhecimentos 
entre os(as) agricultores(as) familiares e pesquisadores da área de 
tecnologia em alimentos. A partir desses momentos foram promovidas 
ações de formação, valorização e incentivo à produção local, fazendo 
jus às inquietações e objetivos elencados pelos participantes. 

O projeto encontra-se em desenvolvimento, mas já é possível 
observar a importância da construção de um trabalho coletivo junto 
a ATRAM, no que se refere à criação de estratégias para o fortaleci-
mento da produção de alimentos da Ilha e, principalmente, às contri-
buições do CST em Alimentos na formação de tecnólogos conscientes 
do seu papel na sociedade, neste caso nas comunidades tradicionais.
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Territorialização e desterritorialização da 
cultura alimentar na Bahia

Isabel de Jesus Santos dos Santos
Kássia Aguiar Norberto Rios

Wilon Mazalla Neto

Introdução

O objetivo deste capítulo é compreender os processos socio-
culturais e espaciais da territorialização e desterritorialização da cul-
tura alimentar no Estado da Bahia, a partir dos territórios de identi-
dade de origem dos discentes do Curso Superior de Tecnologia em 
Alimentos do Centro de Ciência e Tecnologia em Energia e Sus-
tentabilidade (CETENS) da Universidade Federal do Recôncavo da 
Bahia (UFRB). 

A história da alimentação é tão antiga quanto a da agricultu-
ra, assim ambas surgem no âmbito dos sujeitos pré-históricos, essa 
compreensão é fruto dos trabalhos desenvolvidos pela área de co-
nhecimento Paleonutrição (SILVA; REINHARD, 2007). Sendo assim, 
os processos sócio-históricos da agricultura e da alimentação estão 
entrelaçados e envolvem os períodos: neolítico, paleolítico, moder-
no e pós-moderno. “Cada povo tentava resolver seus problemas da 
melhor forma. Uns beneficiavam-se com terras novas que se podiam 
desmatar e/ou cultivar; outros usavam terras em alqueive para plan-
tar às escondidas um suplemento alimentar, principalmente algumas 
dessas plantas novas vindas de longe [...]” (FLANDRIN; MONTANA-
RI, 2018, p. 568). Esse movimento se aproxima do debate do pro-
cesso de desterritorialização e territorialização da alimentação e sis-
temas agroalimentares, na medida em que mostram a relação entre 
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alimentação, agricultura e mudança de espaços nas comunidades 
humanas.  

Os conceitos de desterritorialização e territorialização na con-
temporaneidade se materializam também na cultura alimentar e nos 
sistemas agroalimentares dos povos no mundo globalizado, e aqui 
queremos especificar um pouco dos processos de formação que se 
dão nos territórios do Estado da Bahia, principalmente nas regiões 
produtoras de commodities, a exemplo do milho e soja, centralizadas 
na região Oeste. Essas áreas estão afinadas com o sistema econô-
mico internacional baseado na lógica neoliberal, que se apropria dos 
bens naturais dos povos do campo e mercantiliza, a partir de orga-
nismos e empresas internacionais e multinacionais (XAVIER, 2018).

As empresas transnacionais desterritorializam os camponeses 
e se territorializam em terras baianas a partir de vários projetos, a 
citar: o projeto de Irrigação no Vale do São Francisco (Juazeiro, So-
bradinho e Casa Nova); MATOPIBA – que compreende a região do 
bioma do cerrado mapeada pelo agronegócio como fronteira agríco-
la, que abrange os estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia, 
considerada território de expansão da produção de grãos e fibras. Na 
Bahia, esse projeto compreende os municípios de Luis Eduardo Ma-
galhães, Barreiras, Correntina e outros dos Gerais da Bahia. Ainda 
em plena Pandemia da Covid-19, o governo do Estado da Bahia con-
cedeu isenção de impostos sobre o uso dos agrotóxicos nas cadeias 
produtivas do agronegócio, como aponta o estudo de Soares, Cunha 
e Porto (2020), que fizeram uma pesquisa sobre os incentivos fiscais 
dos governos estaduais e União. A Bahia teve uma desoneração fis-
cal de ICMS sobre agrotóxicos em torno de R$ 454,48, no ano de 
2017. Isso interfere diretamente na cultura alimentar e na soberania 
alimentar do país, porque os produtos agrícolas vinculados aos sis-
temas agroalimentares globalizados e hegemônicos ficam mais ba-
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ratos e as grandes redes de supermercados disponibilizam produtos 
sem qualidade e responsabilidade ambiental (XAVIER, 2018). 

Fora do império é difícil chegar aos consumidores, mas não im-
possível (PLOEG, 2008). Existem possibilidades do rompimento com 
o sistema agroalimentar hegemônico principalmente em momentos 
de crise, todavia nesses tempos a centralidade do capital internacio-
nal pode ainda aumentar a insegurança alimentar e enfraquecer a 
soberania dos países periféricos. “O processo de penetração cres-
cente do capital na base do processo produtivo agrícola determina 
uma transformação e diferenciação constante das características dos 
diferentes tipos de empresas agrícolas. Grande parte dos latifúndios 
se transforma em modernas empresas capitalistas” (SORJ, 2008, p. 
6). Ainda de acordo com o autor, outra consequência para os peque-
nos produtores no contexto da industrialização e financeirização da 
agricultura verificada nas últimas décadas é ter sua produção mar-
ginalizada ou integrada “ao complexo agroindustrial, gerando uma 
camada de pequenos produtores capitalizados”.

Nem todas as culturas brasileiras interessam ao mercado in-
ternacional, e sim ao consumo local, fator que se vincula à sobrevi-
vência das culturas alimentares regionalizadas, como é o caso “da 
produção brasileira de alimentos básicos, não é fácil comparar a re-
lação entre os preços internacionais e os nacionais, visto que certos 
produtos, como o feijão e a mandioca, são produtos com pouca ou 
nenhuma importância no mercado internacional” (SORJ, 2008, p.16). 

O conceito da reterritorialização da alimentação faz parte da 
luta dos movimentos populares em torno da soberania alimentar que 
envolve a reforma agrária popular, levando em consideração a socio-
biodiversidade dos países, que possibilite aos pequenos agriculto-
res, extrativistas, ribeirinhos, nativos, quilombolas e caiçaras acesso 
prioritariamente aos bens naturais e essenciais à produção agrícola: 
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terra, água, tecnologias, sementes e formação contínua dos mesmos 
(SAUER; PEREIRA, 2006, p. 335).

É então nesse conflito de territorialidades e projetos políticos 
de ocupação distintos para o campo que este capítulo se desenvol-
ve. Do ponto de vista metodológico, o trabalho se ancora na origem 
territorial de seus discentes, obtida a partir dos documentos de matrí-
cula do Curso de Tecnologias em Alimentos na Educação do Campo. 
Em seguida, fizemos um levantamento dos referenciais que discutem 
sobre Soberania Alimentar, Agroecologia, Sistemas Agroalimentares, 
Cultura Alimentar e Território. Também foi feito levantamento dos da-
dos secundários sobre a pesquisa do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística em domicílio sobre a alimentação e mudanças nos há-
bitos alimentares.

Para construir o debate teórico sobre comunidades tradicio-
nais, território e os processos deterritorialização-desterritorialização-
-reterritorialização (T-D-R),tomamos como referências: a Política de 
Desenvolvimento Territorial instituída pela Secretaria de Desenvol-
vimento Territorial (SDT) do Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(MDA), o Decreto, nº 6.040/2007, que institui a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicio-
nais e os conceitos e categorias trabalhadas por Diegues (2000), San-
tos (2009), Raffestin (1993), Haesbaert (2005) e Fernandes (2008).

O estado da Bahia adere a essa política de divisão por Terri-
tórios de Identidade e Cidadania, incorporando integralmente seus 
municípios em 27 territórios constituídos. Dentro desse mesmo de-
bate, envolvem-se também do ponto de vista teórico-metodológico 
os conceitos-chave de lugar, espaço, região e microrregião. Assim, 
esta abordagem conceitual e metodológica busca compreender as 
relações sociais entre sujeitos e Estado, de forma geral, para com-
preensão do espaço da realidade do campo e da cidade.
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Comunidades e territórios agroalimentares 

No Brasil, existem atualmente cerca de 6 milhões de pessoas 
que compõem as inúmeras comunidades tradicionais que se encon-
tram espalhadas pelo país, sejam estas: indígenas, quilombolas, fundo 
e fecho de pasto, caiçaras, extrativistas, pescadores e/ou ribeirinhos, 
agricultores familiares etc. (CPT, 2014). De acordo com a Constituição 
Federal de 1988, os povos e comunidades tradicionais são 

grupos que possuem culturas diferentes da 
cultura predominante na sociedade e se re-
conhecem como tal. Estes grupos devem se 
organizar ocupar e usar territórios e recur-
sos naturais para manter sua cultura, tan-
to no que diz respeito à organização social 
quanto à religião, economia e ancestralida-
de (BRASIL, 1988, p.1). 

No âmbito da Política Nacional de Desenvolvimento Sustentá-
vel dos Povos e Comunidades Tradicionais, artigo terceiro, os povos 
e comunidades tradicionais são definidos como 

grupos culturalmente diferenciados e que se 
reconhecem como tais, que possuem formas 
próprias de organização social, que ocupam 
territórios e recursos naturais como condição 
para a sua reprodução cultural, social, religio-
sa, ancestral e econômica, utilizando conheci-
mentos, inovações e práticas gerados e trans-
mitidos pela tradição (BRASIL, 2007, p.1). 

A cultura desenvolvida por essas comunidades “se distingue 
daquelas associadas ao modo de produção capitalista em que não só 
a força de trabalho como a própria natureza, se transformam em ob-
jeto de compra e venda (mercadoria)” (DIEGUES et al., 2000, p. 21). 
A relação com a natureza, a forma com que praticam suas atividades 
produtivas, o conhecimento sobre os espaços apropriados – território 
–, a liberdade, a propriedade dos meios de produção, dentre outras 
características, asseguram o modo de vida tradicional dessas comu-
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nidades (RIOS, 2017). Nesse sentido é importante demarcar que, 
ao trabalharmos o conceito de comunidade tradicional, estamos nos 
referindo, principalmente, às especificidades que envolvem a forma 
com que alguns grupos sociais se apropriam e se relacionam com 
a natureza, como forma de garantir sua sobrevivência. Forma esta 
que também se materializa e caracteriza em suas territorialidades. 
Daí pensarmos os territórios tradicionais e problematizarmos a forma 
com que estes têm sido fortemente ocupados, modificados e destruí-
dos pelo modelo de desenvolvimento capitalista vigente no país. 

Destaca-se que pensar o conceito de território na atualidade 
significa se debruçar sobre a enorme complexidade existente acerca 
da sua definição e principalmente sobre a multiplicidade das relações 
sociais que o constituem. Nessa linha, adotamos algumas reflexões 
apresentadas por Santos (2009), Raffestin (1993), Haesbaert (2005) 
e Fernandes (2008). Santos (2009) afirma ser o território um espaço 
para concretização da regulação do lugar a partir do sistema de obje-
tos e do sistema de ação, ambos afugentados na técnica e na norma. 
Em outras palavras, o território é o espaço vital das relações. Para 
Santos, o território é, em primeiro momento, moradia, mas também 
afirma que:

O território não é apenas um resultado da supe-
ração de um conjunto de sistemas naturais e um 
conjunto de sistemas de coisas criadas pelo ho-
mem. O território é o chão e mais a população, 
isto é uma identidade, o fato e sentimento de nos 
pertencer àquilo que nos pertence. O território é a 
baseado trabalho, da resistência, das trocas ma-
teriais e espirituais da vida, sobre os quais ele in-
flui (SANTOS, 2009, p. 96).

Na perspectiva de compreender as múltiplas relações que 
constituem um território, Raffestin (1993) argumenta que é necessá-
rio considerar a existência dos diversos territórios que se constituem 
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na práxis social e, nesse processo, o desenvolvimento de diferentes 
territorialidades. Para o mesmo, a territorialidade é inerente à vida, 
surge no âmbito das relações sociais em suas múltiplas escalas e 
dimensões. Raffestin aborda uma concepção de território a partir de 
elementos distintos (econômicos, políticos e culturais), porém, rela-
cionados entre si, que por vez concebem-no como uma dimensão da 
vida humana. Para o autor, “o território é um espaço onde se projetou 
um trabalho, seja energia e/ou informação, e que, por consequência, 
revela relações marcadas pelo poder” (RAFFESTIN, 1993, p. 143). O 
território é, assim, um espaço definido e delimitado por relações de 
poder. Afinal, “o poder político é congruente a toda forma de organi-
zação” (RAFFESTIN, 1993, p. 22). 

Ao tratarmos das relações de poder que constituem os ter-
ritórios e frente à discussão proposta neste capítulo, é importante 
destacar que o capitalismo produz relações sociais distintas das co-
munidades tradicionais, que por sua vez envolvem diferentes formas 
de organização do espaço e do trabalho. Criam-se, assim, territórios 
distintos que, em sua práxis, no desenvolvimento das atividades e 
própria expansão, há consequentemente a interferência, inserção e/
ou até mesmo a destruição do outro, ocasionando inúmeros conflitos 
(FERNANDES, 2008). O autor acrescenta que esses conflitos cons-
tituem “um processo de enfrentamento permanente que explicita o 
paradoxo das contradições e as desigualdades do sistema capita-
lista, evidenciando a necessidade do debate constante, nos planos 
teóricos e práticos, a respeito do controle político produzindo espaços 
e territórios heterogêneos” (FERNANDES, 2008, p. 284). 

Nessa linha de discussão e a partir de uma leitura da reali-
dade, cada vez mais presente nas relações sociais que constituem 
os territórios, é que Haesbaert (2011) nos apresenta o fenômeno da 
multiterritorialidade em oposição ao que teria sido declarado como 
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“fim do território”.  Para o autor, pensar esse fenômeno significa com-
preender o território em sua multiplicidade de poderes, identidades e 
funções e, para tal propõe analisar os processos de territorialização 
– desterritorialização – reterritorialização (T-D-R), nos quais a criação 
dos territórios seria a materialização do processo de territorialização, 
a sua destruição constitui a desterritorialização e a sua recriação de-
marcaria um processo de reterritorialização. 

A partir das ideias de Haesbaert e ao analisar as relações so-
ciais e as territorialidades presentes no campo brasileiro, Fernandes 
nos explica que: 

A expansão e ou a criação de territórios são ações 
concretas representadas pela territorialização. O 
refluxo e a destruição são ações concretas re-
presentadas pela desterritorialização. Esse movi-
mento explicita a conflitualidade e as contradições 
das relações socioespaciais e socioterritoriais. 
Por causa dessas características, acontece ao 
mesmo tempo a expansão e a destruição; a cria-
ção e o refluxo. Esse é o movimento do processo 
geográfico conhecido como TDR, ou territoriali-
zação – desterritorialização – reterritorialização 
(FERNANDES, 2008, p. 34). 

Com base nas discussões apresentadas, ao analisarmos a 
inserção do capitalismo (através do agronegócio, por exemplo) nos 
territórios das comunidades tradicionais, observaremos os processos 
de TDR sendo materializados de distintas formas e intensidades. 

O processo de apropriação da natureza e desenvolvimento 
das relações de organização e produção do espaço desempenhado 
pelas comunidades tradicionais constitui territorialidades (materiais 
e imateriais) específicas, que por sua vez conformam processos de 
territorialização também específicos. Dessa forma, a inserção de um 
empreendimento (agronegócio) distinto nesse território, com rela-
ções de uso, apropriação e controle do espaço diferenciado, ocasio-
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nará uma intensa desterritorialização desse grupo social, seja pela 
presença da nova atividade e, com isso, uma divisão e reorganiza-
ção do espaço; seja pela interferência nas atividades desenvolvidas 
devido às contradições existentes entre ambas e/ou pela expulsão e 
desapropriação da comunidade. 

Tal fato demandará a materialização de outro processo, a re-
territorialização. Uma vez desterritorializada, essa comunidade, pela 
própria dinâmica de sua existência e relação com o espaço, desen-
volverá novos processos de reterritorialização, dos quais destacamos 
dois pontos: esta ação pode acontecer no mesmo espaço, porém 
com dinâmicas de uso e controle diferenciadas ou em novos espaços 
(quando ocorre a expulsão ou desapropriação). 

Exclusão e especialização da produção

Um aspecto que a questão agrária nos exige é a interdiscipli-
naridade para analisar suas problemáticas, esse é o exercício fun-
damental deste texto. Após as construções teóricas sobre territoria-
lidades e conflitualidades ancoradas na Geografia apresentadas na 
seção anterior, iremos discutir abordagens sociotécnicas do desen-
volvimento da agricultura capitalista no Brasil e aspectos socioeconô-
micos da consolidação das grandes redes varejistas na distribuição 
brasileira de alimentos. O fio condutor que articula essas integrações 
são as conflitividades entre o desenvolvimento do capital no sistema 
agroalimentar e as formas de resistência das comunidades campo-
nesas e dos povos tradicionais, que circundam uma discussão sobre 
rupturas e continuidades das culturas alimentares populares e a so-
berania alimentar.

Para pensarmos as implicações da chamada revolução verde 
no campo brasileiro e sobre as populações camponesas, podemos 
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analisar esse processo em termos da relação capital e trabalho. Nes-
sa perspectiva, o desenvolvimento tecnológico, nos marcos das so-
ciedades capitalistas, atua na subordinação cada vez mais profunda 
dos trabalhadores ao capital, através da divisão do trabalho, da co-
operação e da maquinaria. Essa relação pode ser ilustrada pela in-
trodução, no processo de produção, das máquinas e equipamentos, 
que passaram a determinar ritmo e intensidade das etapas produti-
vas, sob as quais os trabalhadores diretos perderam o controle – ar-
ranjo que atendia a necessidade de aumentos de produtividade para 
os fins de acumulação.

Outro fator fundamental para se compreender as mudanças 
drásticas implementadas no campo brasileiro a partir da década de 
1960, no bojo da revolução verde, ou industrialização da agricultura, 
é o que podemos chamar de “fabricação da natureza”, que implica 
o controle e regulação dos fatores naturais pelas forças produtivas. 
Ocorre que os ciclos produtivos naturais das plantas, em equilíbrio 
com os ecossistemas, passaram a ser alterados e controlados pela 
produção capitalista. De acordo com Graziano da Silva (1981), isso 
acontece através da artificialização das condições naturais dos ecos-
sistemas, com a substituição das chuvas pela irrigação, a fertilização 
química dos solos e controle de invasoras e doenças através de agro-
tóxicos. Esse controle permitia adequar a natureza aos índices de 
produtividade e ritmo de produção demandados pelo capital. 

O pacote tecnológico aplicado no Brasil incluía sementes me-
lhoradas geneticamente, fertilizantes químicos, agrotóxicos, sistemas 
de irrigação e mecanização agrícola. Fundamentalmente esse foi um 
movimento que fortaleceu a concentração de terras e a grande pro-
dução agrícola, como também reduziu a diversidade produtiva bra-
sileira. Do ponto de vista da base técnica, os pacotes tecnológicos 
restringiam o número de culturas contempladas pela modernização, 
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pois os manejos e ciclos produtivos eram específicos e apresenta-
vam demandas particulares quanto às sementes, aos fertilizantes e 
às colheitadeiras. Esse padrão levava, dentre outros fatores, à prio-
rização dos monocultivos, vejamos, a título de exemplo, que uma co-
lheitadeira mecânica não podia operar em um plantio consorciado 
(MAZALLA NETO, 2014).

A produção industrializada da agricultura generalizava a mo-
nocultura e a especialização de uma região. Devido à dependência 
de outros setores industriais, era necessário se conformar uma rede 
de logística e infraestrutura, transporte, armazenamento e acesso a 
insumos, para uma cultura forte da região, o que na prática passou 
a inviabilizar outros cultivos. Somando-se a esse fator a base técni-
ca que empregava a mecanização nos tratos culturais e a utilização 
de herbicidas, o que praticamente inviabiliza o plantio consorciado 
(GRAZIANO DA SILVA, 1981).

É de ampla consolidação na literatura do desenvolvimento da 
agricultura a grande necessidade de acesso a créditos para a imple-
mentação dos pacotes tecnológicos da modernização conservadora. 
Em muitas situações, a garantia requerida para a obtenção dos crédi-
tos estava vinculada ao valor do patrimônio em terras dos produtores, 
o que mais uma vez priorizava os grandes produtores, se impondo 
como um mecanismo de barreira aos agricultores familiares. Além 
disso, esse pacote tecnológico, vinculado à modernização conser-
vadora, deu condições técnicas para que a produção agropecuária 
brasileira se estendesse a uma área muito maior que a anteriormen-
te observada; houve também, inicialmente, ganhos reais de produti-
vidade. Esses fatores coadunados acarretaram crescente interesse 
econômico na agricultura moderna e valorização das terras no Brasil. 
Logo, se intensificaram as transações de terras como mercadoria, o 
que implicou uma maior concentração fundiária e a expropriação de-
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finitiva de muitas famílias camponesas, bem como a quase extinção 
das formas de colonato, pequeno arrendamento e parcerias.

Na mesma direção, torna-se relevante compreendermos a 
trajetória das estruturas de abastecimento e acesso a alimentos no 
Brasil e verificar como elas dialogavam com a questão das culturas 
alimentares. Inicialmente é importante destacar que os períodos de 
fome no Brasil durante os séculos XIX e XX eram muito comuns, e 
essa problemática cruel se projetava com muita expressão. Dessa 
forma, a criação do Sistema Nacional de Centrais de Abastecimento 
(SINAC), estrutura pública de abastecimento, tornou-se imprescindí-
vel a partir da década de 1970, sobretudo devido ao intenso processo 
de urbanização verificado no país. Relevante ressaltar que esse pro-
cesso foi concomitante e coordenado com a chamada modernização 
conservadora da agricultura. 

Esse sistema operou no Brasil entre 1972 e 1988, estabele-
cendo normativas e procedimentos para as atividades comerciais e a 
integração da produção com os canais de venda de alimentos, sobre-
tudo para produtos hortifrutigranjeiros, ou seja, alimentos frescos. O 
sistema, que visava aproximar produtores rurais de varejistas e con-
sumidores finais, promovendo o comércio direto de alimentos, atuou 
na transmissão de informações entre os atores da produção e da co-
mercialização, estabelecendo padrões de classificação, embalagem 
e qualidade dos produtos, como também informações de preços e 
quantidades comercializadas (BELIK; CUNHA, 2015).

Todavia, a perspectiva da comercialização direta pelo produtor 
não ganhou força e se observaram processos de especialização tan-
to em relação aos tipos de alimentos comercializados nas “pedras”3, 
quanto na atividade de comercialização. A ideia inicial de uma rotativi-
dade nos pontos de venda dentro das Ceasas também não se consoli-

3  Locais destinados a comercialização direta, exclusivos para produtores 
rurais.
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da, e as “pedras” passam a ser gradativamente apropriadas em caráter 
privado. Muitos produtores deixaram suas atividades agrícolas para se 
dedicar exclusivamente à comercialização, mantendo muitas vezes os 
vínculos sociais com o espaço rural apenas como forma de garantir o 
acesso aos produtores. Alguns desses intermediários comerciais atua-
vam de forma funcional, articulando a produção de vários agricultores, 
outros atuavam de forma especulativa, ajudando a conformar o que 
chamamos de “atravessadores”. Esses processos vão distanciando os 
agricultores dos canais de comercialização direta.  

Assim, no final da década de 1980, o SINAC é extinto como 
consequência da forte crise econômica brasileira. Paralelamente, o 
Brasil verificou um crescimento muito acentuado dos supermerca-
dos no período, que vão se tornando paulatinamente hegemônicos 
na distribuição urbana de alimentos. Wilkinson (2003) corrobora com 
esse entendimento, sustentando a aceleração do domínio da grande 
distribuição, na forma de super e hipermercados, apontando assim 
que só na América Latina os supermercados cresceram na década 
de 1990 o mesmo percentual que levou 50 anos nos EUA. 

Os supermercados, por sua vez, exigem um número limitado 
de fornecedores especializados, que se adequem às especificações 
de entrega e conjunto de produtos, com critérios de qualidade e es-
pecificações técnicas e inspeções periódicas. Além disso, é muito 
comum nas operações das grandes redes varejistas a exigência de 
descontos, bonificações, longos prazos de pagamento e exigências 
de rastreabilidade. Essas condições de operação para fornecimento 
acabam por excluir agricultores familiares (WILKINSON, 2003; BE-
LIK; CUNHA, 2015).

Assim, essas construções históricas apresentadas prejudica-
ram sobremaneira a reprodução social das famílias da agricultura 
camponesa frente à grande expropriação verificada na revolução ver-
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de, sendo que essas famílias agricultoras contemplam uma grande 
diversidade produtiva e de culturas agrícolas, que variam com as ca-
racterísticas sociais e ecológicas dos distintos territórios brasileiros. 
Somam-se a esse elemento as dificuldades de acesso à comerciali-
zação desse grupo social, juntamente ao caráter de especialização 
evidenciado nas grandes redes supermercadistas, que adicionados 
à especialização produtiva da modernização conservadora, erodiram 
ao longo das últimas décadas o acesso das populações urbanas ao 
mosaico de culturas alimentares brasileiras. 

Os processos de territorialização e desterritorialização

Existem diversos fatores que contribuem para territorialização 
e desterritorialização da cultura alimentar dos povos. A primeira ques-
tão que podemos apontar são os processos socioculturais e educa-
cionais. Nesse caso, as instituições, como: estado, escola, família, 
igreja e mídias sociais influenciam na construção de projetos de de-
senvolvimento para o campo, dando novos significados às vidas dos 
sujeitos. Essas instituições atuam de forma a normalizar a ideologia 
propagada pelos grupos dominantes e têm grande impacto na rela-
ção entre Estado e Sociedade Civil no que tange ao desenvolvimento 
das atividades econômicas de uma sociedade. 

O estado, por sua vez, materializa essa construção no proces-
so educacional, como também nas formalizações das cobranças e 
isenções de impostos. As empresas, por sua vez, utilizam das mídias 
sociais para massificarem suas propagandas, sempre reforçando a 
ideia de modernidade e da necessidade da experimentação de novos 
hábitos alimentares. Ainda, sobre o processo de desterritorialização, 
a expropriação das comunidades tradicionais provoca, em certa me-
dida, limitações ao uso dos bens naturais que antes faziam partes do 
território alimentar dos sujeitos do campo.



Tecnologia em Alimentos e Inovação na Educação do Campo 73

No Curso Superior de Tecnologia em Alimentos temos discen-
tes oriundos de 16 municípios e 9 territórios de identidade da Bahia 
(Portal do Sertão, Sisal, Recôncavo, Metropolitana de Salvador, Ire-
cê, Baixo Sul, Chapada Diamantina, Velho Chico e Sertão Produtivo). 
Ao analisarmos os processos de territorialização e desterritorializa-
ção da cultura alimentar dos povos é possível constatar: 

i) O Rio São Francisco faz parte da soberania de vários po-
vos. A água serve para produção de pequenas lavouras, a 
mata ciliar tem várias espécies de frutíferas, há também as 
profundidades das águas com a sua sociobidiversidade de 
peixes de água doce. No curso de Tecnologia em Alimen-
tos, os discentes que são dos Territórios Velho Chico, Irecê 
e Sertão Produtivo têm suas memórias marcadas pelas vi-
das ribeirinhas do referido rio.

ii) O processo de movimentação turística da Chamada Dia-
mantina também desterritorializa os povos tradicionais. 
Com sua bela paisagem, o referido território também tem 
águas no subsolo e hoje é uma grande referência na pro-
dução da batata inglesa. Esse lugar de paisagens exube-
rantes tem um microclima adaptado a produções históricas 
de arroz e café. Não só isso, mas também a sociobiodiver-
sidade de espécies que são do bioma da Mata Atlântica e 
que se adaptaram muito bem, além das espécies exóticas 
crioulas, a exemplo da jaca;

iii) O Recôncavo da Bahia recebe, em sua Baía de Todos os 
Santos, o rio genuinamente baiano, Paraguaçu. Mas o mes-
mo já chega contaminado pelas produções do agronegócio 
acima, seja na Chamada Diamantina, mas também nas 
proximidades do Território Portal do Sertão, nas margens 
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da BR-116 Sul. Ainda, na baía, temos o chumbo de Santo 
Amaro e a especulação imobiliária em torno das terras dos 
quilombolas, principalmente para serem territorializados 
com os hotéis fazendas;

iv) O Portal do Sertão, Feira de Santana, se destaca por ter 
um anel viário que dá acesso a várias regiões no sentido 
Leste-Oeste, Norte-Nordeste, mas também por receber ali-
mentos vindos das grandes produções do agronegócio e 
serem comercializadas nas redes atacadistas e também na 
CEASA. 

Esses movimentos globalizados do sistema alimentar de com-
modities provocam mudanças profundas nos modos de vida dos su-
jeitos do campo e da cidade, visto que os atacadistas vendem alimen-
tos mais baratos e industrializados, impossível dos pequenos agri-
cultores competirem com esse sistema perverso. Do ponto de vista 
institucional, a proposta do curso de Tecnologia em Alimentos ancora 
o processo de reterritorialização da cultura alimentar a partir do for-
talecimento das agroindústrias da agricultura familiar e camponesa, 
fortalecendo a sociobiodiversidade dos territórios. Esse movimento 
precisa ser também na produção de alimentos, na organização dos 
sistemas agroalimentares na perspectiva da construção de uma nova 
matriz de desenvolvimento territorial pautada na Agroecologia. 

Considerações finais

É possível notar que os territórios da agricultura camponesa e 
dos povos tradicionais na Bahia apresentam uma riquíssima diver-
sidade de bens naturais, hídricos e energéticos – diversos biomas, 
ecossistemas, fauna, flora e solos muito diversos – devido inclusive 
a sua grande extensão geográfica. Esses grupos populacionais, em 
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geral, apresentam historicamente uma relação sinérgica e harmônica 
com a natureza, articulando produção agrícola, recursos domésticos 
e preservação ambiental, como fica claro nas atividades de pesca e 
produção agrícola locais relatadas.

Todavia verificamos que há uma tensão permanente entre os 
povos do campo e projetos de ocupação nos espaços rurais estabele-
cidos pelo capital, desenvolvidos através das empresas transnacionais 
da agricultura, do setor energético e mineradoras. Essa conflitividade 
se estabelece, pois, esses dois grupos sociais (empresas e povos do 
campo) apresentam projetos de ocupação territorial e uso dos bens 
naturais distintos e que atuam em contraposição. O capitalismo em 
tempos de crise tende a avançar sobre a exploração dos bens naturais 
e adentra as terras das populações tradicionais para se reproduzir, o 
que gera uma série de conflitualidades e violência. Mesmo quando não 
há ameaça direta sobre as terras dos povos tradicionais, as pressões 
externas atuam nas comunidades através de contaminações dos bens 
naturais ou através da especulação imobiliária, por exemplo. 

Essas pressões sobre as comunidades tradicionais incidem dire-
tamente sobre o acesso a alimentos da população em geral, conside-
rando que a agricultura familiar é responsável pela produção de 70% 
da alimentação brasileira. Nesse sentido, esses conflitos e ameaças 
em direção à agricultura camponesa e povos tradicionais ameaça até 
a estabilidade de fornecimento de alimentos à população brasileira. 

A questão agrária é debate central no processo de desterritoria-
lização da cultura alimentar no estado da Bahia. Mas temos a convic-
ção de que o processo de reterritorialização precisa ser ancorado na 
Agroecologia, visto que esta possibilita uma relação com a natureza 
diferente que a estabelecida no modelo de produção capitalista na 
agricultura, e isso precisa estar contido no Projeto Político Pedagógi-
co do Curso de Tecnologia em Alimentos.
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Introdução

O crescimento da população humana e, consequentemente, o 
maior consumo de produtos plásticos, tem gerado um acúmulo de 
enormes quantidades de resíduos de materiais não biodegradáveis 
em todo o planeta, o que gera uma grande preocupação ambiental 
(COSTA et al., 2014). No mundo são consumidos aproximadamente 
140 milhões de toneladas de plásticos por ano, e para seu proces-
samento, são utilizados aproximadamente 150 milhões de toneladas 
de combustíveis fósseis difíceis de substituir. Desse total de plásti-
cos consumidos, aproximadamente, apenas 10% foram reciclados 
ou reutilizados para novas funções ou aplicações (CONCEIÇÃO et 
al., 2019).

Segundo a YAO et al. (2018), a produção global de plástico 
pode chegar a 550 milhões de toneladas em 2030. O Brasil é o quarto 
maior produtor de resíduos plásticos do mundo (YAO et al., 2018), 
com uma produção de 11,3 milhões de toneladas por ano. Desse 
total, somente 1,28% foi reciclado, demonstrando a necessidade de 
criação de políticas voltadas ao controle e reciclagem desse resíduo 
no país. Os plásticos convencionais, derivados do petróleo, não só 
levam muitas décadas para se decompor na natureza, como também 
produzem toxinas nocivas durante o seu processo de degradação 
(CONCEIÇÃO et al., 2019).
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A indústria de alimentos é, atualmente, uma das maiores con-
sumidoras de embalagens plásticas, que apresentam excelentes pro-
priedades mecânicas e de barreira, fundamentais para o acondiciona-
mento da maior parte dos alimentos (LANDIM et al., 2016). Os plás-
ticos empregados no acondicionamento dos alimentos têm uma vida 
muito curta no mercado, sendo que mais de 40% desses polímeros 
não chegam a ficar mais de 2 meses nas prateleiras, e já são descar-
tados após o uso, em aterros sanitários e oceanos (MAGERA, 2015).

Dessa forma, a indústria de alimentos tem desenvolvido estu-
dos no sentido de proporcionar embalagens alternativas sustentáveis 
aos polímeros derivados do petróleo, que sejam facilmente degrada-
das no ambiente e que conduzam a uma redução do uso dos com-
bustíveis fósseis, na tentativa de adequar sua produção à medida 
que a preocupação com o meio ambiente aumenta (CONCEIÇÃO et 
al., 2019; COSTA et al., 2014). As embalagens sustentáveis, além de 
contribuírem diretamente para a redução dos resíduos ambientais, 
surgem como uma ferramenta estratégica de marketing para divul-
gação da marca e produto, se tornando um dos fatores que podem 
contribuir para decisão da compra (GUELBERT et al., 2007).

Os filmes biodegradáveis são produzidos a partir de biopolíme-
ros, que são polímeros produzidos por microrganismos, vegetais, plan-
tas e/ou animais e são, frequentemente, biodegradáveis e não tóxicos. 
Alguns biopolímeros apresentam grande potencial para substituição, 
em determinadas aplicações, de polímeros provenientes de fontes fós-
seis. Entretanto, possuem algumas limitações técnicas como proprie-
dades mecânicas e de barreira inferiores às apresentadas pelos filmes 
produzidos a partir de polímeros sintéticos, que tornam difícil sua pro-
cessabilidade e seu uso como produto (BRITO et al., 2011).

Dentre os biopolímeros utilizados para a produção dos filmes 
biodegradáveis, o amido tem sido alvo de muitos estudos devido à 
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grande disponibilidade e baixo custo. O amido é um biopolímero de 
origem vegetal, que pode ser obtido de diversas fontes, como cereais, 
raízes (mandioca) e tubérculos (batata, batata-doce, cará, inhame), 
abundantes no Brasil (ELLIS et al., 1998). O amido é o polissacarídeo 
de reserva dos vegetais, armazenado sob a forma de grânulos, que 
apresentam um certo grau de organização molecular, o que confe-
re ao mesmo um caráter parcialmente cristalino, ou semicristalino 
(COSTA et al., 2014). 

O uso do amido pode ser uma solução interessante para fil-
mes biodegradáveis, devido a seu baixo custo, alta produção, prin-
cipalmente no estado da Bahia, biodegradabilidade, comestibilidade 
e fácil manipulação. Os filmes obtidos a partir do amido são transpa-
rentes, atóxicos, possuem moderada permeabilidade ao oxigênio e 
baixa resistência mecânica, sendo comumente necessária a adição 
de agentes que aumentem a sua resistência (MALI et al., 2010).

Na perspectiva de viabilizar a utilização desses filmes no acon-
dicionamento de alimentos, tem sido estudada a adição de agentes 
antimicrobianos aos filmes, tornando-os ativos, com a finalidade de 
controlar o desenvolvimento de espécies específicas de microrganis-
mos e aumentar a vida de prateleira dos produtos (LANDIM et al., 
2016). As embalagens ativas podem ser definidas como sistemas 
que agem para prolongar a vida útil dos alimentos, através da intera-
ção mútua entre a embalagem, o alimento e o ambiente, sem que a 
qualidade nutricional e a segurança alimentar sejam comprometidas 
(SUPPAKUL et al., 2003). 

As embalagens antimicrobianas podem desempenhar papel 
fundamental no controle da proliferação de microrganismos patogê-
nicos em alimentos, atuando de forma a reduzir, inibir ou retardar o 
crescimento de microrganismos e, consequentemente, ampliar a vida 
útil desses produtos (BOSCHETTO et al., 2012).
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Do ponto de vista da segurança dos alimentos, as substâncias 
antimicrobianas utilizadas no desenvolvimento dos filmes ativos de-
vem ser aprovadas para consumo humano, devido à sua possível 
migração para alimentos (SOUSA et al., 2016). Nesse contexto, com 
a tendência de redução do uso de aditivos químicos nos alimentos 
e a necessidade de desenvolvimento de embalagens sustentáveis, 
existe um interesse sobre o uso de compostos naturais como agen-
tes ativos para os filmes (ALVES-SILVA et al., 2013; CARDOSO et 
al., 2017). Eles podem participar como ingredientes de inúmeros ali-
mentos, além de apresentarem ação indireta e complementar no de-
senvolvimento dos microrganismos e no processo de oxidação dos 
alimentos (ROONEY et al., 1995).

Sendo assim, este trabalho teve o objetivo de desenvolver fil-
mes biodegradáveis ativos antimicrobianos a base de amido oriun-
do de diferentes fontes vegetais, adicionados de compostos naturais 
com propriedades antimicrobianas, avaliando o potencial de utiliza-
ção dessas embalagens no aumento da vida de prateleira de produ-
tos alimentícios.

Desenvolvimento dos filmes biodegradáveis

Para elaboração dos filmes foram utilizados amidos oriundos 
da mandioca (Manihot esculenta), inhame (Dioscorea spp.) e da ba-
tata-doce (Ipomoea batatas). As raízes de mandioca e batata-doce 
foram cedidas por agricultores familiares da comunidade de Cajazei-
ras no município de Água Fria, localizado no estado da Bahia. O inha-
me utilizado foi do tipo cará, e foi adquirido de agricultores familiares 
da cidade de Maragogipe, também localizado no estado da Bahia. Os 
amidos foram extraídos conforme Costa et al. (2017), com modifica-
ções. Inicialmente, as raízes foram lavadas em água corrente, para 
remoção das sujeiras e particulados indesejáveis; e, em seguida, as 
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cascas foram removidas e descartadas. Posteriormente, as raízes 
foram trituradas em liquidificador doméstico, colocando-se em média 
400 g de raízes/1000 mL de água, por um período de 3 minutos, para 
desintegração das células e liberação dos grânulos de amido. O pro-
duto foi filtrado em peneira de pano com malha de 850 μm (20 mesh), 
por duas vezes, para separação das fibras do material solúvel. O 
filtrado foi posto em repouso para decantar por aproximadamente 1 
hora e, logo após, desprezou-se o sobrenadante. O resíduo foi seco 
em estufa com circulação de ar a 35°C durante 12 horas. O amido 
foi armazenado em temperatura ambiente, para posterior utilização 
na elaboração dos filmes. A Figura 1 apresenta fotos das etapas de 
extração do amido de mandioca.

Figura 1 – Fotos das etapas de extração do amido de mandioca.

Fonte: Autoral (2020).
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Os rendimentos de cada extração foram calculados de acordo 
com a fórmula abaixo: Rendimento (%) = (Ma/Mr) x 100, onde Ma é 
a massa de amido em gramas obtida ao final de cada extração, e Mr 
é a massa de raízes sem cascas em gramas empregada em cada 
extração. As extrações foram realizadas em triplicata.

Os filmes foram obtidos através da técnica casting, confor-
me Costa et al. (2014). O açúcar invertido foi utilizado como plastifi-
cante, e foi adquirido comercialmente. As suspensões filmogênicas 
foram obtidas misturando os componentes com água (amido, açú-
car invertido e composto natural) e aquecendo-os em banho-maria 
a 74°C, sob agitação constante, para total gelatinização do amido. 
Para a produção dos filmes com o amido de inhame, as soluções fo-
ram aquecidas até 82°C, pois a temperatura de gelatinização desse 
amido é superior a do amido de mandioca e de batata-doce. A Tabela 
1 apresenta o tipo e as concentrações de amido e composto natural 
empregado em cada formulação. 

Após esfriar, as soluções foram colocadas em placas de po-
liestireno (150 x 15 mm, 30 gramas por placa), e levadas à estufa 
a 35°C por 24 horas, para a total evaporação da água e formação 
dos filmes. Os filmes foram caracterizados por meio de análises de 
espessura e atividade de água. Para a determinação da espessura, 
foram utilizados oito retângulos dos filmes, previamente recortados, 
com medidas aproximadas de 8 cm x 2,5 cm. A leitura foi feita utili-
zando um paquímetro digital (Mtx®). A atividade de água (Aa) foi de-
terminada utilizando um decágono, Aqualab Lite. As análises foram 
realizadas em triplicata.
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Tabela 1 – Formulações dos filmes desenvolvidos.

Formulações *

1 2 3 4 5
Amido de mandioca 5% 0 0 5% 5%

Amido de batata doce 0 5% 0 0 0

Amido de inhame 0 0 5% 0 0

Açúcar Invertido 3% 3% 3% 3% 3%

Óleo essencial de orégano 0 0 0 10% 0

Extrato alcoólico de própolis vermelha 0 0 0 0 10%
* Percentual em relação a quantidade de água empregada em mL.

Fonte: Autoral (2020).

Os compostos naturais utilizados no estudo foram o óleo es-
sencial de orégano e o extrato alcoólico de própolis vermelha. Os 
produtos foram adquiridos comercialmente. O orégano (Origanum 
vulgare) é uma erva aromática muito empregada na culinária, que 
possui atividades antimicrobianas e antioxidantes amplamente co-
nhecidas, atribuídos a compostos fenólicos, como timol, carvacrol e 
eugenol (BURT, 2004; CARDOSO et al., 2017). A própolis é uma resi-
na produzida pelas abelhas, misturando substâncias coletadas de di-
ferentes partes das plantas, que demonstra ter potencial para as ati-
vidades anti-inflamatória, antimicrobiana, antitumoral, antioxidativa, 
entre outras. Das variedades de própolis, a vermelha brasileira tem 
sido reportada como uma das variedades com maior potencial antimi-
crobiano, encontrada majoritariamente nas regiões Norte e Nordeste 
do Brasil (BODINI, 2011). Os compostos naturais foram aplicados 
nos filmes produzidos a partir do amido de mandioca.

A atividade antimicrobiana in vitro dos filmes foi realizada de 
acordo com o teste de difusão em disco, utilizando discos do filme 
de 6mm de diâmetro, seguindo as metodologias descritas por CLSI 
(2011) e Gelinski et al. (2007) com adaptações. Para avaliação da ati-
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vidade antimicrobiana, os filmes foram previamente mantidos sob luz 
ultravioleta (UV) por 15 minutos, em câmara de fluxo laminar, visando 
à descontaminação inicial dos mesmos. Os testes de inibição foram 
realizados para a bactéria Gram-positiva Staphylococcus aureus, ob-
tida da bacterioteca do Laboratório de Pesquisa em Microbiologia de 
Alimentos, da Faculdade de Farmácia da Universidade Federal da 
Bahia, comumente relacionada a surtos provocados pela ingestão de 
alimentos contaminados.

As cepas foram armazenadas em criotubos, contendo caldo 
Infusão de Cérebro Coração (BHI), com 20% de glicerol e mantidas 
a -20ºC, para posteriores análises. Inicialmente, a cultura do micror-
ganismo foi ativada em ágar Tripitona de Soja (TSA) a 35°C. Com 
a cultura ativa, foram preparadas suspensões em solução salina a 
0,85% para servir como inóculos. As suspensões foram ajustadas, 
em densitômetro DEN 1 (Biosan®) até atingir 0,5 na escala McFar-
land, correspondendo a 1,0x108 UFC/mL. As suspensões foram, en-
tão, plaqueadas uniformemente, com o auxílio de um swab estéril, 
(Absorve®), em placas de petri estéreis, com ágar Muller-Hinton. Os 
meios de cultura TSA, BHI e Muller-Hinton utilizados nas análises 
foram da marca Acumedia®, e foram adquiridos comercialmente.

Os discos dos filmes de 6mm de diâmetro foram colocados so-
bre o ágar com auxílio de uma pinça estéril. As placas com os discos, 
foram, então, incubadas a 35°C (COSTA et al., 2014). No teste, foi 
utilizado um filme controle, produzido sem o composto natural (For-
mulação 1). A leitura dos testes foi realizada com auxílio de uma ré-
gua milimetrada, utilizando-se a medida do tamanho do diâmetro dos 
halos de inibição em volta de cada disco do filme, sendo incluído na 
medição o próprio disco de 6mm. Foram considerados com ação anti-
microbiana os filmes que apresentaram a formação de um halo de ini-
bição igual ou superior a 10mm de diâmetro (GELINSKI et al., 2007).
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Os resultados foram analisados através do Teste de Tukey, ve-
rificando a existência de diferenças significativas entre os resultados 
a 95% de confiança, utilizando o programa STATISTICA 7.0.

Resultados e discussão

Os rendimentos de extração do amido das diferentes fontes 
vegetais são apresentados na Tabela 2. A mandioca apresentou um 
rendimento de extração de amido de 17,6%, superior aos rendimen-
tos encontrados para a batata-doce (9,6%) e o inhame (11,9%). Es-
ses percentuais foram inferiores aos encontrados por Leonel et al. 
(1998), que reportaram rendimentos de extração do amido da man-
dioca, batata-doce e inhame de 25,5%, 18,3% e 19,7%, respecti-
vamente. O teor de amido dos vegetais é influenciado pelo tipo de 
matéria-prima, além do estágio de maturação, formas e condições 
de cultivo, e métodos empregados para extração. Nesta pesquisa, 
o amido foi extraído de forma artesanal, indicando a necessidade de 
ajustes e emprego de equipamentos para uma maior eficiência no 
processo de extração (COSTA et al., 2017).

Tabela 2 – Rendimento de extração dos amidos de mandioca, batata doce e inhame.

Fonte Vegetal Rendimento de extração (%)
Mandioca 17,6 ± 2,6ª

Batata 9,6 ± 1,6b

Inhame 11,9 ± 1,0b

Média ± desvio padrão. Médias seguidas pela mesma em uma mesma coluna não 
diferem estatisticamente entre si pelo Teste de Tukey ao nível de 95% de confiança 

(p ≤ 0,05).
Fonte: Autoral (2020). 

Das tuberosas analisadas, a mandioca é a mais empregada 
para extração de amido industrialmente, devido à facilidade e rendi-
mento do processo de extração. O Brasil é o segundo maior produtor 
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de mandioca do mundo, o que se configura como um ponto impor-
tante na redução dos custos de obtenção do amido (TAGLIAPIETRA 
et al., 2019). A batata-doce é a terceira tuberosa mais cultivada no 
Brasil. Sua utilização como fonte de amido ainda é pouco explorada, 
pois possui baixo teor de amido quando comparado à mandioca (LE-
ONEL; CEREDA, 2002). O inhame é também uma amilácea bastante 
cultivada no Brasil, essencialmente por pequenos agricultores para o 
consumo direto, onde somente os rizóforos são aproveitados. Contu-
do, para o processamento industrial, toda porção tuberosa pode ser 
usada, o que aumentaria o rendimento em amido. No país ainda não 
existe processamento do inhame para a obtenção de amido (ABRA-
MO, 1990; LEONEL; CEREDA, 2002). Uma dificuldade na obtenção 
do amido do inhame é a presença de mucilagens que mantêm o amido 
em suspensão, não permitindo a sedimentação (PEREZ et al., 1997).

A aplicação do amido na produção de filmes se baseia nas pro-
priedades químicas, físicas e funcionais da amilose para formar géis 
e na sua capacidade para formar filmes. O amido é formado por dois 
tipos de polímeros de glicose, a amilose e a amilopectina, com estru-
turas e funcionalidade diferentes. No processo de formação dos fil-
mes, a amilose tem papel fundamental, pois as moléculas de amilose 
em solução, devido à sua linearidade, tendem a se orientar paralela-
mente, aproximando-se o suficiente para que se formem ligações de 
hidrogênio entre hidroxilas de polímeros adjacentes. Nesse sentido, o 
amido do inhame se apresenta com maior potencial para a produção 
dos filmes pois apresenta um teor de amilose de 30%, superior ao 
teor de amilose do amido de mandioca (16 a 20%) e da batata-doce 
(23%) (GARCIA, 1999; MALI et al., 2010).

O fenômeno que possibilita a desorganização dos grânulos 
de amido é a gelatinização, que é a transformação irreversível do 
amido granular em uma pasta viscoelástica, fenômeno que acontece 
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na presença de excesso de água e elevação da temperatura, e que 
leva à destruição da cristalinidade e da ordem molecular do grânulo, 
através do rompimento das ligações de hidrogênio que, inicialmente, 
mantinham a integridade deste (VAN SOEST et al.,1996).

Na técnica do tipo casting, após a gelatinização térmica dos 
grânulos em excesso de água, amilose e amilopectina se dispersam 
na solução e, durante a secagem, se reorganizam, formando uma 
matriz contínua que dá origem aos filmes. O emprego do plastificante 
é importante para a redução das forças intermoleculares e aumento 
da mobilidade das cadeias dos polímeros, com diminuição de possí-
veis descontinuidades e zonas quebradiças. O efeito que estes cau-
sam nas propriedades funcionais dos filmes depende não só da sua 
concentração, mas também do tipo de plastificante empregado (MALI 
et al., 2005). O açúcar invertido é um plastificante natural, obtido a 
partir da hidrólise da sacarose (RODRIGUES et al., 2000).

A Tabela 3 apresenta os valores de espessura e atividade de 
água dos filmes. O controle da espessura dos filmes é dependente da 
técnica empregada na sua obtenção (COSTA et al., 2017) e da vis-
cosidade da solução filmogênica (MALI et al., 2010). Observa-se que 
a espessura dos filmes apresentou diferenças significativas (p<0,05), 
demonstrando interferência do tipo de amido na espessura dos fil-
mes. A espessura dos filmes é definida como a distância perpendicu-
lar entre duas superfícies principais do material, sendo considerada 
uma propriedade difícil de ser controlada, sobretudo nos processos 
de produção por casting (SOBRAL, 1999).

Tabela 3 – Espessura e atividade de água dos filmes produzidos.

Formulações Espessura (mm) Atividade de Água
1 0,179 ± 0,016ª 0,514 ± 0,003ª
2 0,261 ± 0,009b 0,561 ± 0,004b

3 0,220 ± 0,015c 0,545 ± 0,004c
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4 0,269± 0,017b 0,510 ± 0,002ª
5 0,214 ± 0,010c 0,484 ± 0,002d

Média ± desvio padrão. Médias seguidas pela mesma em uma mesma coluna não 
diferem estatisticamente entre si pelo Teste de Tukey ao nível de 95% de confiança 

(p ≤ 0,05).
Fonte: Elaboração própria (2020).

De acordo com Park e Chinnam (1995), a espessura influen-
cia as propriedades mecânicas dos filmes, principalmente a força na 
perfuração e as propriedades de barreira, sendo que quanto maior 
a espessura, mais resistentes à perfuração são os filmes e maior a 
sua permeabilidade ao vapor de água. Crank (1975), porém, acredita 
que a espessura não influencia na permeabilidade ao vapor de água 
dos filmes, e que a permeabilidade é influenciada pela presença de 
poros, que pode estar relacionada à uniformidade do material.

Sendo assim, os resultados sugerem que os filmes obtidos a 
partir do amido de batata-doce (Formulação 2), que apresentaram 
maior espessura, são mais resistentes que os obtidos a partir do ami-
do de mandioca e de inhame, entretanto podem apresentar maior 
permeabilidade ao vapor de água, um fator negativo para o armaze-
namento de alimentos. A adição dos compostos naturais aos filmes 
(Formulações 4 e 5) resultou em um aumento da espessura, sugerin-
do que a adição desses compostos pode contribuir para aumentar a 
resistência dos filmes e a sua permeabilidade ao vapor de água.

Assim como ocorreu para a espessura, a atividade de água 
dos filmes foi influenciada pela fonte de amido utilizada na fabricação 
(Tabela 3). A utilização do amido de batata-doce resultou em filmes 
com maior atividade de água (Formulação 2), enquanto o emprego 
do amido de mandioca resultou em filmes com menor atividade de 
água (Formulação 1). Na avaliação da adição dos compostos natu-
rais, a adição do extrato de própolis ao filme (Formulação 5) contri-
buiu para a redução da atividade de água, quando comparada com 
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o filme controle (Formulação 1). Ao se aumentar a atividade de água 
dos filmes, produz-se um inchamento excessivo da matriz poliméri-
ca, que leva a um incremento na difusão das moléculas de água e, 
consequentemente, diminui as propriedades de barreira desses ma-
teriais (DANTAS et al., 2015). A Figura 2 apresenta fotos dos filmes 
ativos obtidos a base de amido de mandioca.

Figura 2 – Foto dos filmes ativos obtidos a base de amido de mandioca (A) e adi-
cionado de óleo essencial de orégano (B) e extrato alcoólico de própolis vermelha (C).

Fonte: Elaboração própria (2020).

O diâmetro dos halos de inibição formados pelos filmes adicio-
nados de óleo essencial de orégano (Formulação 4) e extrato alco-
ólico de própolis vermelha (Formulação 5) sobre o crescimento da 
bactéria Staphylococcus aureus in vitro foi de 16 mm e 18 mm, res-
pectivamente. O filme controle (Formulação 1) não apresentou halo 
de inibição. Os filmes ativos apresentaram atividade antimicrobiana, 
demonstrando potencial para controle do desenvolvimento dessa 
bactéria quando aplicado nos alimentos. 

O óleo essencial de orégano possui atividades antimicrobianas 
e antioxidantes amplamente conhecidas, atribuídas a compostos fe-
nólicos, como timol, carvacrol e eugenol (BURT, 2004; CARDOSO 
et al., 2017). Em estudo realizado por Cardoso et al. (2017), filmes 
produzidos com o polímero polibutilenoadipatoco-tereftalato (PBAT) 
e óleo essencial de orégano foram eficientes em diminuir a contagem 
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de coliformes totais, estafilococos aureus e microrganismos psicro-
tróficos durante o armazenamento de filés de peixe. 

A ação antimicrobiana da própolis sobre as bactérias Gram 
positivas já foi relatada em diversos estudos (CAVALCANTE et al., 
2011; COSTA et al., 2014). De acordo com Santos et al. (2002), a 
ação antimicrobiana da própolis está relacionada à inibição da popu-
lação bacteriana e da RNA-polimerase do microrganismo, juntamen-
te com a desorganização do citoplasma e da membrana da bactéria. 
Essa ação é devido à presença de compostos fenólicos na própolis 
que possuem efeito antimicrobiano. Em estudo realizado por Costa et 
al. (2014), filmes produzidos a partir do amido de mandioca e ativa-
dos com extrato de própolis provocaram a redução de 1 ciclo logarít-
mico na contagem de estafilococos coagulase positiva em amostras 
de queijo coalho, nos períodos de 4, 12, 20 e 28 dias. 

Considerações finais 

Os resultados obtidos indicam que os filmes biodegradáveis a 
base de amido de mandioca, inhame e batata-doce podem ser uma 
alternativa competitiva para redução no uso de filmes sintéticos no 
acondicionamento de alimentos. O amido de inhame, pelo seu ele-
vado teor de amilose e elevado rendimento, apresenta-se com uma 
fonte promissora para o desenvolvimento de embalagens biodegra-
dáveis, que ainda não foi amplamente estudada. A adição do óleo es-
sencial de orégano e o extrato de própolis vermelha demonstrou po-
tencial de transformação desses filmes em embalagens ativas, que 
podem exercer controle do crescimento microbiológico em alimentos. 

Os resultados obtidos são promissores, principalmente devi-
do à grande oferta de fontes de amido e de produtos naturais com 
atividade biológica no Brasil. É necessário o aprofundamento das 
pesquisas, com maior caracterização dos filmes, analisando suas 
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propriedades mecânicas e de barreira, fundamentais para o acon-
dicionamento de alimentos. Além disso, é necessário realizar a apli-
cação de diferentes compostos naturais e verificação da atividade 
antimicrobiana dos filmes nos alimentos, para se obter conclusões 
mais seguras. 
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Introdução

A economia solidária surge através de experiências práticas 
de trabalhadores que buscaram melhores condições de vida, a partir 
de organização coletiva do trabalho e da distribuição proporcional 
das riquezas geradas. A economia solidária estabelece a cooperação 
como elemento central, fator necessário para a sustentabilidade dos 
processos de desenvolvimento humano e com inclusão social e eco-
nômica (SINGER, 2000).

Os princípios de participação e de democracia norteiam as or-
ganizações da economia solidária, em que os trabalhadores se orga-
nizam em grupos comunitários, associações, cooperativas e outras 
formas coletivas, na busca de estabelecer a posse e a gestão coletiva 
dos meios de produção, distribuição, comercialização e crédito, ade-
quadas às suas necessidades sociais e econômicas (SINGER, 2000). 

Nos empreendimentos econômicos solidários (EES) da reali-
dade brasileira, e em especial baiana, prevalecem as experiências 
rurais da agricultura familiar. Segundo Silva e Carneiro (2016), o ma-
peamento dos EES entre 2009 e 2013 pela Secretaria Nacional de 
Economia Solidária aponta que mais da metade está localizado e 
atua em áreas rurais, muito em função das organizações da agricul-
tura familiar que buscam estratégias coletivas de beneficiamento e 
comercialização, como forma de garantir escala e regularidade.
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A Bahia é o estado com maior número de agricultores familia-
res do Brasil, com 593 mil agricultores familiares em 762 mil estabe-
lecimentos rurais, que representam 77,8% destes estabelecimentos, 
dispondo apenas de 32,2% das áreas dos estabelecimentos rurais 
(IBGE, 2017). Portanto, a agricultura familiar contribui com a con-
tenção do êxodo rural nacional, mas passa ainda pela necessidade 
de avançar e de facilitar o acesso a tecnologias sociais e a políticas 
públicas estruturais, como a reforma agrária.

As tecnologias sociais são consideradas produtos, métodos ou 
técnicas desenvolvidas em interação com a população e apropriadas 
pela mesma, voltadas para a inclusão social, sendo de baixo custo, 
fácil aplicabilidade, simplicidade e que promovam melhoria das con-
dições de vida (ITS BRASIL, 2004). Entre as tecnologias sociais na 
agricultura familiar, destaca-se a agroecologia, que “representa um 
conjunto de técnicas e conceitos, visando a produção de alimentos 
mais saudáveis, baseada em uma agricultura economicamente viá-
vel, ecologicamente sustentável, socialmente justa e culturalmente 
apropriada” (FRANCISCO; CARDOSO; SILVA, 2015, p. 1). 

Assim, este trabalho foi motivado, por um lado, para contribuir 
com a geração de trabalho e renda para as agricultoras familiares 
integradas em EES; e por outro, para possibilitar a construção de 
conhecimentos na relação com os EES da agricultura familiar, a partir 
da relação acadêmica de ensino, pesquisa e extensão universitária, 
a partir de tecnologias sociais voltadas para o processo de inclusão 
social, econômica, política e cultural.

Essas atividades acadêmicas estão vinculadas ao Programa 
de Extensão e Grupos de Pesquisa da Incubadora de Empreendi-
mentos Solidários (INCUBA) e aos Cursos de Graduação de Tecno-
logia em Alimentos, de Tecnologia em Gestão de Cooperativas e da 
Agronomia da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB). 
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A partir da relação entre as atividades acadêmicas e os EES da agri-
cultura familiar, foi possível construir este projeto, que foi aprovado e 
financiado pela Chamada CNPq/MCTIC/MDS Nº 36/2018 - Tecnolo-
gia Social, que tem sua fundamentação nas tecnologias sociais na 
relação com a economia solidária e a educação do campo.

Este capítulo tem como finalidade de analisar os sistemas de 
beneficiamento de frutas da agricultura familiar, em EES situados 
nos Territórios do Portal do Sertão, do Sisal e do Recôncavo, através 
da reaplicação e aperfeiçoamento de tecnologias sociais. As ações 
foram realizadas a partir da articulação com programas e políticas 
públicas da agricultura familiar, na relação com as atividades acadê-
micas de ensino, pesquisa e extensão universitária. 

Assim, os EES da agricultura familiar que são parceiros no de-
senvolvimento desta proposta têm a atividade de beneficiamento de 
frutas como atividade de geração de trabalho e renda, com princípios 
agroecológicos na promoção da segurança alimentar e nutricional. 
São EES que estão localizados nos Territórios do Portal do Sertão, 
do Sisal e do Recôncavo, que possuem uma diversidade de frutas, 
nos quais a agricultura familiar tem uma produção expressiva. Por 
um lado, durante a safra das frutas existem perdas e que, portan-
to, há necessidade de beneficiamento dessa produção; e por outro, 
existe a possibilidade de agregação de valor, com o beneficiamento 
de frutas e desenvolvimento de produtos alimentícios inovadores, de 
base agroecológica e com valor nutricional importante no contexto 
da segurança alimentar e nutricional na relação com as atividades 
acadêmicas de ensino, pesquisa e extensão universitária.

Diagnósticos nas unidades de produção

A metodologia adotada para este trabalho é de abordagem 
qualitativa, orientada pela visão de mundo e com opções teóricas de 
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contribuição na explicação e na compreensão da realidade estuda-
da, fundamentada “da convicção de que a ação social é fundamental 
na configuração da sociedade” (HAGUETTE, 1992, p. 18). As ações 
foram desenvolvidas tendo como ponto de partida as atividades ar-
ticuladas entre os ambientes acadêmicos e territoriais, propondo, na 
prática, a reaplicação e aperfeiçoamento de tecnologias sociais com 
os EES da agricultura familiar que produzem e beneficiam frutas.

Para tanto, foram realizados diagnósticos nas unidades de pro-
dução e beneficiamento de frutas para levantamento das tecnologias 
sociais incorporadas pelos EES da agricultura familiar dos municí-
pios de Feira de Santana, Monte Santo e Sapeaçu. O diagnóstico foi 
realizado a partir da pesquisa-ação, orientada pela possibilidade de 
intervenção do pesquisador na realidade social, com a participação 
dos sujeitos nos processos de reflexão e de transformação. A pesqui-
sa-ação envolve tanto o conhecimento dos sujeitos do estudo, quan-
to dos próprios pesquisadores, e caracteriza-se por ser,

um tipo de pesquisa social com base empírica que 
é concebida e realizada em estreita associação 
com uma ação onde os pesquisadores e os par-
ticipantes representativos da situação ou do pro-
blema estão envolvidos de modo cooperativo ou 
participativo (THIOLLENT, 2011, p. 20).

Após os diagnósticos, foi elaborado um relatório de sistema-
tização das tecnologias sociais utilizadas e incorporadas por esses 
EES nas estruturas de produção e de beneficiamento de frutas. Es-
ses resultados estão na fase de socialização a partir de uma Oficina 
com a participação de representação dos EES da agricultura familiar.

Pretende-se discutir e socializar as tecnologias sociais incor-
poradas por 74 agricultores familiares que compõem os cinco EES 
da agricultura familiar, prevalecendo, em quatro destes EES, apenas 
mulheres rurais e apenas um EES que tem 70% formado por mu-
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lheres rurais e 30% de homens jovens rurais. Essas socializações 
estão no formato de Oficinas de Reaplicação e Aperfeiçoamento de 
Tecnologias Sociais nos EES da agricultura familiar, a partir da indis-
sociabilidade do ensino, extensão e pesquisa. 

Nas atividades formativas prevalecem processos de dialogici-
dade, em que as pessoas devem ser consideradas sujeitos participa-
tivos e contribuintes na construção do registro histórico do seu pró-
prio empreendimento (FREIRE, 2011). Assim, cada empreendimento 
tem sua dinâmica própria de acompanhamento, visando ao fortaleci-
mento institucional, a partir de seu estágio organizacional, orientado 
pelo respeito à sua autonomia. Entre as atividades coletivas estão as 
formativas de Boas Práticas de Manipulação de Frutas, em conformi-
dade com a legislação sanitária, com análise dos produtos beneficia-
dos para o planejamento e a adequação das boas práticas. Portanto, 
há necessidade de incorporação de saberes e de conhecimentos dos 
EES ao longo de sua trajetória e de práticas sociais.

Agricultura familiar e tecnologia social

A agricultura familiar é um segmento resiliente e resistente a 
um modelo de produção pautado na utilização de agrotóxicos, de 
mecanização intensiva, de monocultura e de exportações. Esse mo-
delo de produção não propiciou o desenvolvimento dos agricultores 
familiares, ao contrário, intensificou o processo de desigualdades do 
campo. Assim, a agricultura familiar historicamente passa por proble-
mas estruturais de precariedade do acesso a terra e da insuficiência 
de renda das famílias, como também da necessidade de políticas pú-
blicas orientadas para o modo de vida familiar e de desenvolvimento 
de tecnologias adequadas à realidade dessa agricultura.

Pode-se afirmar que a tecnologia social se trata de um conceito 
que considera a participação coletiva no processo de organização, 
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planejamento e aplicação, baseada na disseminação de soluções 
para problemas voltados a demandas de alimentação, educação, 
energia, habitação, renda, recursos hídricos, saúde, meio ambiente, 
e outras, visando sempre à melhoria da qualidade de vida e a inclu-
são social (FBB, 2011). Essa tecnologia é uma ferramenta impor-
tante para a emancipação social, pois tem os próprios agricultores e 
agricultoras como sujeitos, com a utilização de recursos acessíveis e 
locais. É notória sua importância para as comunidades que a desen-
volvem e utilizam.

De acordo com Dagnino (2014), as instituições públicas de 
geração de conhecimentos científicos e tecnológicos, como as uni-
versidades, necessitam conceber as tecnologias sociais enquanto 
processo de libertação, à medida que contribuem para a construção 
de sujeitos participativos. Essa afirmação é importante para compre-
ender que a economia solidária é intrínseca às tecnologias sociais, 
voltadas para a construção de um modelo de desenvolvimento que 
valorize as relações sociais e que contribua para a inclusão social.

A reaplicação e o aperfeiçoamento de Tecnologia Social contri-
buem para a diminuição das desigualdades socioeconômicas, bem 
como para a promoção da segurança alimentar e nutricional para as 
famílias envolvidas, a partir da produção e da distribuição de alimen-
tos saudáveis e do manejo sustentável dos recursos naturais. Se-
rafim, Jesus e Farias (2013) abordam que a tecnologia é entendida 
como a aplicação sistemática de conhecimentos científicos e técnicos 
voltados para solução prática, intrinsecamente ligada ao processo 
histórico, político, cultural e econômico no qual se insere a tecnologia. 

Os EES têm na sua base social a centralidade com as mulhe-
res rurais da agricultura familiar na reaplicação e aperfeiçoamento de 
Tecnologias Sociais para as unidades de produção e de beneficia-
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mento de frutas. As referências das tecnologias sociais com as mu-
lheres rurais estão centradas: na produção de frutas de base agroe-
cológica, integrada aos quintais das famílias; no beneficiamento de 
frutas para polpas, doces e geleias, bem como no desenvolvimento 
de novos produtos, de maneira que agreguem valor e preservem os 
valores nutricionais; e no reaproveitamento dos resíduos do processo 
de beneficiamento de frutas para a produção de adubos orgânicos, 
que serão destinados aos quintais agroecológicos, no contexto de 
uso sustentável de recursos naturais no campo.

Heredia e Cintrão (2006) afirmam que as atividades agrícolas 
desenvolvidas pelas mulheres se concentram nos itens “produção 
para o consumo” e “trabalho não remunerado”, e demonstram a di-
visão criada que ainda reforça a valorização do trabalho “produtivo” 
em detrimento do trabalho “reprodutivo” delegado às mulheres com 
o advento desse sistema econômico como uma extensão do traba-
lho doméstico que não tem visibilidade e valorização. É importante 
o debate acerca das questões de gênero e feminismo que afloram 
junto às práticas agroecológicas, pois potencializa a participação 
das mulheres na unidade produtiva familiar, propondo relações mais 
igualitárias e permitindo que o trabalho das agricultoras fortaleça e dê 
visibilidade ao debate da soberania alimentar, da biodiversidade e da 
cultura, a partir do protagonismo das mulheres nos sistemas produti-
vos da agricultura familiar.

Assim, a agroecologia constitui um campo de práticas e de es-
tudos que procura “deter as formas de degradação e exploração da 
natureza e da sociedade através de ações sociais coletivas de cará-
ter participativo na busca da implantação de sistemas de agriculturas 
alternativas potencializadores da biodiversidade ecológica e da diver-
sidade sociocultural” (SERAFIM; JESUS; FARIAS, 2013, p. 1).
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Tecnologias sociais na agricultura familiar

A realização do diagnóstico do processo de beneficiamento de 
frutas nas unidades dos EES teve como foco as tecnologias sociais. 
Esses diagnósticos foram realizados na Associação dos Pequenos 
Agricultores do Município de Feira de Santana (APAEB) e na Asso-
ciação Comunitária da Matinha (ACOMA), no Território do Portão do 
Sertão, na Cooperativa de Mulheres Agricultoras Familiares de Sa-
peaçu (COOPEMAFS), no Território de Identidade Recôncavo, e na 
Associação Comunitária dos Produtores Rurais e Agricultores Fami-
liares do Povoado de Tapera e na Cooperativa Regional de Agricul-
tores (as) Familiares e Extrativistas da Economia Popular e Solidária 
(COOPESABOR), no Território do Sisal. 

As tecnologias sociais são instrumentos simples e de fácil re-
aplicação, desenvolvidos a partir dos problemas e do conhecimento 
popular, de acordo com as necessidades e recursos disponíveis em 
determinado local. Dessa forma, as tecnologias sociais se configuram 
como formas de enfrentamento das dificuldades, por caminhos não 
convencionais e mercadológicos, em que as soluções são construídas 
a partir de experimentações e dos conhecimentos locais, que usam 
mão de obra, conhecimentos e recursos disponíveis na localidade. 

Na avaliação dos processos produtivos das Unidades de pro-
cessamento de frutas das organizações que integram este projeto, fo-
ram identificadas tecnologias sociais voltadas principalmente para a 
agregação de valor na produção e no beneficiamento das frutas, com 
geração de trabalho e renda. Observa-se que as organizações são 
formadas, em sua grande maioria, por mulheres rurais que centram 
seus esforços em meios de organização comunitária para enfrentar e 
superar juntas as dificuldades de geração de trabalho e renda.

O beneficiamento das frutas das unidades dos EES da agricul-
tura familiar produz os seguintes produtos: geleia, doces e polpas de 
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frutas. Em Feira de Santana e Monte Santo, as frutas beneficiadas 
são: manga (Mangifera indica), goiaba (Psidium guajava), acerola 
(Malpighiae marginata), maracujá do mato (Passiflora cincinnata), 
maracujá (Passiflora edulis), umbu (Spondias tuberosa), caju (Ana-
cardium occidentale), tamarindo (Tamarindus indica), abacaxi (Ana-
nascomosus), cajá (Spondias mombin) e graviola (Annonea murica-
ta). E no município de Sapeaçu a produção é a partir da acerola, 
graviola, manga, goiaba e tamarindo.

Produção de geleias e doces

As geleias e os doces são produzidos pela APAEB – Feira de 
Santana e pela Associação Comunitária dos Produtores Rurais e 
Agricultores Familiares do Povoado de Tapera. Foi observado que, 
na produção de doces, não houve diferença no fluxo adotado em 
cada empreendimento, mas na produção de geleias, conforme apre-
sentado o fluxo do processo de fabricação no Quadro 1, existem al-
gumas diferenças nos fluxos dos dois EES.

Quadro 1. Fluxo do processo de fabricação de geleias pela APAEB e pela Associa-
ção Comunitária dos Produtores Rurais e Agricultores Familiares do Povoado de 

Tapera – 2019

1ª Etapa

RECEPÇÃO Recebimento, registro do tipo de fruta, ori-
gem, fornecedor e data.

PESAGEM Registro da quantidade das frutas recebidas.

SELEÇÃO 

Retiram-se as sujidades como folhas, flores, 
caules, pedras, frutos estragados e demais 

coisas indesejáveis ao processo. Nessa etapa 
ocorre a separação entre frutas maduras e 

verdes.

2ª Etapa

LAVAGEM Nesta etapa lavam-se as frutas com água 
corrente e detergente neutro; depois enxágua.

SANITIZAÇÃO
As frutas são mantidas em um tanque com 

solução de cloro ativo a 200 ppm, por 15 mi-
nutos. Em seguida, as frutas são novamente 
lavadas em água corrente para remoção do 

resíduo de cloro.
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3ª Etapa
APAEB – Fei-
ra de Santana

DESPOLPAGEM

A despolpagem das frutas é feita triturando-as 
em liquidificador, e posteriormente, filtração 
com auxílio de uma peneira para separação de 
cascas, caroços, bagaços e sementes. Nessa 
etapa algumas frutas precisam ser descasca-
das antes da despolpagem, a exemplo do aba-
caxi, maracujá, tamarindo e manga. 

3ª Etapa
Associação 
de Tapera

PRÉ-COZIMENTO
As frutas são colocadas em um caldeirão com 
água sob fervura por 15 minutos. Após esse 
período o líquido de fervura é separado das 
frutas com auxílio de uma peneira.

DESPOLPAGEM
As frutas são colocadas na despolpadora para 
separação dos resíduos: cascas, caroços, ba-
gaços e sementes.

4ª Etapa
APAEB – Fei-
ra de Santana

ADIÇÃO DE 
INGREDIENTES

A polpa de fruta obtida é pesada em balança 
digital e é feita a adição dos demais ingredien-
tes, açúcar, pectina e suco de limão.

COZIMENTO A polpa com os ingredientes é mantida sob fer-
vura por aproximadamente 90 minutos. 

4ª Etapa
Associação 
de Tapera

PESAGEM
A polpa obtida é pesada juntamente com o lí-
quido de fervura da etapa anterior, e os demais 
ingredientes são adicionados. 

COZIMENTO A mistura é mantida sob cozimento por 90 mi-
nutos.

5ª Etapa 
APAEB – Fei-
ra de Santana

ENVASE As geleias são envasadas a quente, em fras-
cos de vidro de 200ml.

APERTIZAÇÃO

As geleias acondicionadas nos potes de vi-
dro são submetidas ao tratamento térmico de 
apertização, sendo colocadas, ainda abertas, 
em água fervente por 10 minutos, depois tam-
padas ainda quente para formação do vácuo 
na embalagem.

5ª Etapa
Associação 
de Tapera

ENVASE As geleias são envasadas ainda quente em 
potes de vidro de 200g.

ROTULAGEM Adição manual dos rótulos aos potes.

6ª Etapa
ARMAZENAMENTO Separa o produto, confere a validade e lote, 

em seguida libera para venda.

COMERCIALIZAÇÃO Realiza venda direta no atacado e varejo, com 
pagamentos a prazo e à vista. 

Fonte: Elaboração própria (2019). 
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O processo utilizado para fabricação das geleias foi dividido em 
etapas, conforme fluxo do processo produtivo apresentado no Qua-
dro 1. Observa-se que existem diferenças na produção de geleias en-
tre os dois EES. Nas 3ª e 5ª etapas, a Associação de Tapera utiliza o 
pré-cozimento das frutas, em um caldeirão com água sob fervura por 
15 minutos. Após esse período, o líquido de fervura é separado das 
frutas com auxílio de uma peneira. A despolpagem é feita utilizando 
uma despolpadeira, e a polpa obtida é pesada para determinação 
da quantidade dos demais ingredientes que devem ser adicionados. 
Nas 4ª e 5ª etapas, na APAEB – Feira de Santana, ocorre a adição 
de ingredientes e as geleias acondicionadas nos potes de vidro são 
submetidas ao tratamento térmico de apertização.

Desse processo de produção de geleias por parte das duas 
associações, verifica-se que no fluxo apresentado no Quadro 1, 
tem-se de diferente no processo de fabricação do produto o pré-a-
quecimento e a apertização, que são tecnologias sociais. O pré-a-
quecimento é utilizado para facilitar o processo de despolpagem da 
fruta, principalmente para aquelas frutas como tamarindo e umbu, 
nas quais a separação da polpa é difícil sem o aquecimento da fruta. 
Já a apertização é um tratamento térmico extremamente importante 
no processo de conservação das geleias. Nesse processo, as ge-
leias são adicionadas ainda quentes aos frascos de vidro, e estes são 
colocados ainda abertos em água fervente, sendo, posteriormente, 
tampados ainda quentes para formação do vácuo na embalagem. 
Esse processo permite a esterilização do produto e da embalagem, e 
a formação do vácuo retarda o desenvolvimento de microrganismos 
e alterações químicas que podem ocorrer no produto durante seu 
armazenamento.

Ainda na produção das geleias, foi verificado que nos dois EES 
a pectina é produzida nas unidades com o reaproveitamento das cas-
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cas do maracujá (Passiflora edulis), com o fluxo de lavagem e higie-
nização das frutas; corte e separação das cascas; cozimento das 
casas com água; envase; trituração; e armazenamento.

Portanto, a produção da pectina vem do reaproveitamento dos 
resíduos a partir da casca do maracujá. Essa tecnologia contribui 
para o aproveitamento quase integral da fruta maracujá durante o 
processo de fabricação das geleias, reduzindo os custos do proces-
so, já que não é necessária a aquisição da pectina comercial, e agre-
gando valor ao próprio resíduo que é novamente transformado em 
matéria-prima, e reinserido ao processo de fabricação. 

Produção de polpas de frutas

A Unidade de Processamento de Polpa de Frutas da ACOMA e 
da COOPERSABOR tem estruturas com base nas exigências sanitá-
rias do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). 
As polpas possuem rótulos em acordo com as exigências da legis-
lação brasileira, e são acondicionadas em embalagens e condições 
adequadas. A COOPEMAFS está em processo de adequação da sua 
infraestrutura para atendimento dessas normas.

Os processos de fabricação das polpas de frutas ocorrem em 
condições higiênico-sanitárias adequadas, seguindo as normas exi-
gidas pela legislação nas três unidades. As etapas dos processos de 
produção de Polpa de Frutas das unidades foram sistematizadas em 
um Fluxograma, com uma breve descrição de cada etapa. Observa-
-se que não existem diferenças entre os fluxos das três unidades, e 
esta padronização pode ser explicada por conta das exigências da 
legislação para registro das referidas unidades e seus produtos: 1ª 
etapa com recepção, pesagem e seleção das frutas; 2ª etapa com 
lavagem e sanitização; 3ª etapa com descascagem, corte e despol-
pagem; 4ª etapa com envase e pesagem, selagem e identificação; 5ª 
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etapa com estoque e congelamento; e na 6ª etapa com expedição e 
comercialização.

Na 1ª etapa, ocorre a recepção, pesagem e seleção das frutas, 
separando-se aquelas que estão com pragas e que não estão no 
estágio adequado de maturação para produção das polpas. Na 2ª 
etapa, as frutas são lavadas e sanitizadas, para redução da carga 
microbiana a níveis seguros, de acordo com a legislação sanitária. 
Na 3ª etapa, ocorre a descascagem, corte e despolpagem, que pode 
apresentar pequenas variações a depender das características da 
fruta, por exemplo, no processamento da acerola, a despolpagem é 
realizada diretamente, não sendo necessário descascar e cortar as 
frutas. Nas etapas finais, ocorre o envase, pesagem, selagem, iden-
tificação, estoque, congelamento, expedição e comercialização das 
polpas prontas.

Observam-se algumas tecnologias sociais aplicadas pelas mu-
lheres rurais nas três unidades de produção dos EES da agricultura 
familiar, especialmente nas etapas de preparação para a despolpa-
gem, como o recebimento e o manuseio das frutas para garantia de 
qualidade dos produtos. Entende-se por despolpagem a separação 
da polpa das cascas, caroços, bagaços e sementes, e nessas unida-
des a despolpagem é realizada por equipamentos que facilitam o pro-
cesso, ao mesmo tempo é registrado o rendimento para cada fruta. 

Outra tecnologia social evidenciada nessa etapa de diagnóstico 
comum a todas as organizações acompanhadas é a produção agro-
ecológica das frutas, como forma de contribuir para a preservação 
do valor nutricional das mesmas, além da preservação ambiental. 
Observa-se também que o reaproveitamento dos resíduos orgânicos 
predominante no processo de beneficiamento das frutas, como as 
cascas, sementes e bagaços, se faz presente em todas as organiza-
ções, com utilização desses resíduos para compostagem e produção 
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de adubos orgânicos, que são destinados aos quintais agroecológi-
cos, no contexto de uso sustentável de recursos naturais no campo.

As mulheres rurais que normalmente possuem habilidades no 
preparo e manuseio de alimentos buscam na produção de gêneros 
alimentícios uma maneira de adquirir trabalho e renda, e contribuir 
para o desenvolvimento econômico e social da sua localidade. Dessa 
forma, o beneficiamento das frutas se configura como uma tecnologia 
social importante que contribui para resolução de dois problemas ge-
néricos a essas localidades: o primeiro relacionado à geração de tra-
balho e renda, e o segundo relacionado ao aproveitamento das frutas 
que são produzidas nas comunidades e normalmente desperdiçadas. 

Observa-se que todos os EES da agricultura familiar apresen-
tados surgem da necessidade de criar solução para o aproveitamen-
to das frutas de suas comunidades, que são produzidas em grandes 
quantidades no período de safra, e não são consumidas e/ou comer-
cializadas na mesma proporção, o que gera grande desperdício. O 
beneficiamento das frutas por meio da produção de doces, geleias 
e polpa de frutas se configura como a forma mais simples de agre-
gação de valor a essas matérias-primas, que normalmente são des-
valorizadas no comércio local. Além disso, a produção de polpas é 
uma ferramenta importante para armazenamento das frutas durante 
o período da safra, permitindo seu consumo e utilização durante to-
das as estações do ano.

Considerações finais

Este capítulo buscou sistematizar as tecnologias sociais a partir 
do diálogo entre os EES da agricultura familiar formados por mulhe-
res rurais que produzem e beneficiam frutas, bem como entre docen-
tes e discentes integrados nas ações acadêmicas de ensino, pesqui-
sa e extensão que os acompanham a partir da INCUBA e dos Cursos 
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de Graduação em Tecnologia em Alimentos, Tecnologia em Gestão 
de Cooperativas e Agronomia da UFRB.

A viabilidade das tecnologias sociais utilizadas no processo de 
reaplicação e aperfeiçoamento para a produção e beneficiamento de 
frutas tem como pressuposto básico a relação entre os saberes e 
as experiências voltadas para a sustentabilidade, tanto pela dispo-
nibilidade das frutas nas respectivas localidades, bem como pelas 
adequações de estruturas e de processos que possibilitem a conti-
nuidade das ações.

Essa sistematização faz parte do projeto financiado pelo proje-
to da Chamada CNPq/MCTIC/MDS Nº 36/2018 - Tecnologia Social, 
em que se buscou a construção de ações que têm como princípios 
a garantia de apropriação dos conhecimentos e dos saberes pelos 
sujeitos participantes, a partir do baixo custo e da eficiência que con-
siderem os estágios organizacionais de cada empreendimento e das 
condições adequadas de continuidade de qualidade do produto fi-
nal. Foram sistematizadas as tecnologias sociais utilizadas nos EES, 
voltadas para agregação de valor na produção e no beneficiamento 
das frutas. Essas unidades utilizam tecnologias sociais de produção 
de doces, geleias, compotas, entre outros produtos, de maneira que 
agregue valor e preserve os valores nutricionais. 

Segundo o IPARDES (2005), existem problemas no processo 
de transformação e de comercialização dos produtos beneficiados 
das frutas: variação na escala de produção; baixa produtividade; 
máquinas e equipamentos inadequados; e ausência de padrão de 
qualidade no produto. Além disso, existem desafios de legalizar as 
unidades em conformidade com a legislação de inspeção sanitária.

Esses desafios podem ser superados com a organização co-
letiva nas unidades de beneficiamento, com referência aos EES da 
agricultura familiar, que com base nas tecnologias sociais possibi-
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litam às mulheres e jovens rurais a reaplicação e aperfeiçoamento 
de tecnologias sociais que contribuam para a geração de trabalho e 
renda, voltada para a produção e para as unidades de beneficiamen-
to de frutas.

No processo de beneficiamento das frutas, há geração de re-
síduos orgânicos nas unidades dos EES. Esses resíduos são rea-
proveitados em algumas dessas unidades para produção de adubo 
orgânico que é utilizado nas unidades de aprendizados dos quintais 
agroecológicos. Esse processo é uma tecnologia social de uso sus-
tentável de recursos naturais no campo, como base em um modelo 
de baixo custo e de recursos disponíveis localmente, com contribui-
ção para a produção de frutas nos princípios da agroecologia.

Foi possível apresentar as principais tecnologias sociais de pro-
dução e beneficiamento de frutas para reaplicação e aperfeiçoamento 
no contexto da agroecologia e de organização coletiva para o enfren-
tamento dos desafios de estruturação de práticas que possibilitem a 
geração de trabalho e renda para mulheres e jovens rurais, em situ-
ação de vulnerabilidade social e econômica. E aqui a universidade 
se insere como um sujeito a contribuir e ter contribuição, através de 
suas atividades acadêmicas de ensino, pesquisa e extensão univer-
sitária, capazes de construir referenciais metodológicos de formação 
acadêmica, voltados para um modelo de inserção e de superação 
das desigualdades sociais e econômicas.

As autoras agradecem ao Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico (CNPq) pelo financiamento do projeto 
TECSOL - Tecnologias Sociais para Sistemas de Produção e Bene-
ficiamento de Frutas de Empreendimentos Econômicos Solidários 
da Agricultura Familiar dos Territórios do Portal do Sertão e Sisal – 
Bahia, da Chamada Pública CNPq/MCTIC/MDS nº 36/2018 - Tecno-
logia Social.
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Diagnóstico Rural Participativo (DRP): 
uma tecnologia social

Jasciene Goes Batista
Isabel de Jesus Santos dos Santos

Jéssica Souza Ribeiro

Introdução

O objetivo deste capítulo é relatar a experiência vivenciada por 
um grupo de discentes do curso de Tecnologia em Alimentos na Edu-
cação do Campo, no período compreendido entre setembro do ano de 
2019 e junho do ano de 2020, na Comunidade Quilombola do Quebra 
Fogo, Irará-BA. Essa comunidade faz parte do território quilombola da 
Tapera Melão, localizada nesse mesmo município. Especificamente, 
pretendemos descrever os processos pedagógicos no desenho da Pe-
dagogia da Alternância, que são organizados em Tempo Universida-
de (TU) e Tempo Comunidade (TC); apresentar o Diagnóstico Rural 
Participativo (DRP) como processo formativo e de integração entre os 
tempos educativos; e pontuar o papel do projeto de intervenção na 
integração da formação discente.

A experiência da formação por Alternância surgiu na França, em 
meados do ano de 1935, destinada à educação escolar dos sujeitos da 
zona rural. A partir da aproximação dos franceses com os movimentos 
sociais do campo no Brasil, especialmente com as pastorais rurais na 
década de 1960, surgiram as primeiras experiências brasileiras com a 
Alternância, especificamente no estado do Espírito Santo e, em mea-
dos dos anos 1980, na região Nordeste, em Alagoas (SILVA, 2013). 

A fórmula básica da Pedagogia da Alternância é: 
um tempo na escola, um tempo na família ou em 
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outras atividades didaticamente apropriadas. Mas, 
esses diferentes “tempos” devem formar um único 
e orgânico currículo. É uma fórmula pedagógica 
que expressa um compromisso educativo político 
bem preciso: não discriminar a cultura popular e 
devolver aos principais sujeitos educadores (a fa-
mília, a escola e o território) sua função real de for-
madores. Em suma, a ideia central da pedagogia 
da alternância é: como podemos libertar o homem 
utilizando a linguagem da sua cultura? Como po-
demos colocar em suas mãos o destino de si mes-
mo e de seu território? (NOSELLA, 2013, p. 101).

No início, a Pedagogia da Alternância no Brasil se resumiu às 
Escolas Família Rural. Atualmente, as experiências educativas mais 
conhecidas são aquelas desenvolvidas pelas Escolas Família Agríco-
la (EFAs) e pelas Casas Familiares Rurais (CFRs), que inicialmente 
estavam voltadas apenas para as séries iniciais da Educação Bási-
ca, se expandindo para a Educação Profissionalizante Integrada ao 
Ensino Médio. Na Educação Superior, a experiência na Bahia nasce 
com o Programa Nacional de Educação em Área de Reforma Agrária 
(PRONERA), em meados do ano de 1999, ofertado pela Universi-
dade do Estado da Bahia (UNEB), formação esta reivindicada pelo 
Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST) e experienciada a 
partir dos projetos e programas de extensão de alfabetização, letra-
mento e formação de professores da Educação Básica (TEIXEIRA; 
BERNARTT; TRINDADE, 2008; BOGO, 2017).

Nesse ensejo, a Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
(UFRB) promoveu e coordenou o curso de Especialização em Edu-
cação do Campo e Desenvolvimento Territorial do Semiárido Brasi-
leiro, no ano de 2011, com uma única turma, ofertada no Centro de 
Formação de Professores (CFP). Esse curso foi essencial do ponto 
de vista institucional porque a própria UFRB repensou os currículos 
dos cursos das licenciaturas, mas também teve condições teóricas 
e pedagógicas para iniciar a construção dos Projetos Políticos dos 
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Cursos das Licenciaturas em Educação do Campo com Habilitação 
em Ciências Agrárias, Matemática e Ciências da Natureza.

Presentes em dois centros da UFRB, essas licenciaturas tive-
ram suas primeiras turmas no ano de 2013, no Centro de Formação de 
Professores (CFP) e no Centro de Ciência e Tecnologia em Energia e 
Sustentabilidade (CETENS), com a oferta dos cursos de Licenciatura 
em Educação do Campo com Habilitação em Ciências Agrárias e Li-
cenciatura em Educação do Campo com Habilitação em Ciências da 
Natureza e Matemática, respectivamente. É importante destacar que 
essas licenciaturas não foram dadas prontas, mas construídas, uma 
vez que a Pedagogia da Alternância ainda é um desafio institucional 
e, a cada dia, a comunidade acadêmica aprende com a experiência 
de conviver com os sujeitos do campo e seus movimentos nos espa-
ços acadêmicos da Instituição de Ensino Superior (IES). Além disso, 
os Movimentos Sociais do Campo fazem parte dessa construção e 
tais cursos são uma conquista da sua luta (UFRB, 2017).

Assim, com desejos de mudanças, os Movimentos Sociais do 
Campo sugeriram outros cursos que associassem a Educação com o 
Desenvolvimento Territorial, principalmente a partir das necessidades 
das agroindústrias familiares. Nasceu, então, o Curso de Tecnologia 
em Agroecologia ofertado pela mesma IES, instalado no CFP, a partir 
da parceria com a Escola Família Agrícola do Sertão/Monte Santo 
Bahia (EFASE). No contexto do Curso Tecnologia em Agroecologia, a 
EFASE provocou a UFRB para a construção do Curso de Tecnologia 
em Alimentos, pautado na Pedagogia da Alternância. 

O Curso Superior de Tecnologia em Alimentos na 
Educação do Campo surge com o propósito de 
contribuir com o desenvolvimento da agricultura 
familiar, através da formação de profissionais im-
plicados com o modo de vida familiar voltado para 
a organização coletiva da produção, do beneficia-
mento, do armazenamento e da comercialização 
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que geram riquezas na realidade do Brasil, a partir 
dos princípios da agroecologia e da economia soli-
dária (UFRB, 2017, p. 6).

Após todos os fluxos institucionais, na mesma perspectiva da 
Educação do Campo, organizou-se o concurso para seleção de pro-
fessores no ano de 2015 e, em 2016, lançou-se o edital de seleção 
especial para os sujeitos do campo, para o ingresso dos primeiros 
discentes do curso. A primeira turma de Tecnologia em Alimentos in-
gressou no segundo semestre do ano de 2018, e possuía seis dis-
centes do município de Irará-BA. Desses, cinco fizeram o TC no Qui-
lombo do Quebra Fogo.

A comunidade quilombola do Quebra Fogo está localizada a 6 
km da sede do município de Irará-BA. Também fazem parte do seu 
território outras localidades: Olhos d’Água, Bongue e Alto do Cruzei-
ro, que integram aproximadamente 270 famílias. É uma comunidade 
de origem camponesa, que teve seu o processo histórico marcado 
por muita luta e resistência na defesa do território contra fazendeiros 
e garimpeiros da região. Essa luta se materializa no acesso a terra 
por pessoas que compraram e ocuparam o território.

O Quebra Fogo tem cultivos anuais, destacando a produção 
da agricultura camponesa, mesmo em pequenas porções de terra, 
e consegue produzir diversos alimentos, a exemplo do feijão, milho, 
mandioca, amendoim, batata-doce, hortaliças, plantas medicinais 
e frutíferas. A criação de animais destina-se tanto para o consumo 
como para meio de transporte, com destaque para a produção das 
aves (galinha caipira), suínos, ovinos, caprinos e alguns bovinos. 
Essa comunidade é marcada por problemas relacionados a ques-
tões ambientais. Anos atrás, ela possuía uma grande quantidade de 
vegetação, onde predominava nas matas a candeia (Gochnatia poly-
morpha), o angico (Anadenanthera peregrina) e a aroeira (Schinus-
tere binthifolia), com cinco nascentes vivas, que eram utilizadas para 
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consumo local. Hoje, essas nascentes estão secas ou não são pró-
prias para consumo humano, e a principal fonte de água potável da 
comunidade é o sistema público de abastecimento. Além disso, nas 
proximidades da comunidade existe um lixão que representa um im-
portante risco ambiental e é motivo de tensões na mesma. Esses 
problemas fazem parte do contexto de dificuldades de manutenção 
enfrentadas pelo grupo produtivo de mulheres, denominado Sabores 
do Quebra Fogo, que produz diversos produtos de panificação, como 
biscoitos, bolos e beijus.

Cabe destacar ainda que, nos últimos anos, mais de 87 mora-
dores saíram da comunidade em busca das oportunidades de empre-
go nas grandes cidades ou nos polos agrícolas. Assim, a migração, 
sobretudo da juventude do campo, é um fator que tem fragilizado a 
organização da produção e reprodução social da vida. É nesse con-
texto que a Educação do Campo fortalece as ações que discutam as 
possibilidades da permanência dos jovens rurais no campo, atrela-
das ao processo de acesso e permanência no Ensino Superior. Isso 
é possível porque a organização pedagógica do curso nos tempos 
formativos previstos pela Pedagogia da Alternância – Tempo Comu-
nidade (TC) e Tempo Universidade (TU) – possibilita a continuidade 
dos discentes no campo, articulando os estudos com o mundo do 
trabalho da agricultura.

Diante disso, as atividades do TC desenvolvidas pelas estu-
dantes se iniciaram com a realização do Diagnóstico Rural Partici-
pativo (DRP), uma tecnologia social de grade valia, visto que é uma 
ferramenta que agrega a informação e o conhecimento necessários 
para mudar a realidade, e é construído pelas pessoas que precisam 
das soluções, assumindo o protagonismo no processo de mudança 
(ITS BRASIL, 2004). Neste relato de experiência, serão apresenta-
dos os caminhos percorridos na construção do DRP realizado com as 
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mulheres que compõem o grupo produtivo Sabores do Quebra Fogo, 
na Comunidade Quilombola do Quebra Fogo, no município de Irará-
-BA, assim como as primeiras ações que resultaram dele.

Descrição da experiência

Antes de descrevermos a experiência vivenciada, pensamos 
ser importante descrever o que entendemos por experiência: “A ex-
periência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca. 
Não o que se passa, não o que acontece, ou o que toca” (BONDÍA, 
2002, p. 21). Diante disso, durante o TC, todos nós experienciamos a 
construção do DRP, independente de sermos discentes, docentes ou 
integrantes do grupo produtivo Sabores do Quebra Fogo.

No contexto do curso de Tecnologia em Alimentos na Educa-
ção do Campo, o processo se iniciou na última aula do TU, quando 
foi disponibilizado aos discentes o documento denominado Cader-
no da Realidade, para direcionar os estudos no TC. O Caderno da 
Realidade é o instrumento pedagógico previamente pensado pelos 
docentes a partir dos planos de curso dos componentes ofertados 
no TU que reúne, de forma interdisciplinar, as orientações em torno 
dos estudos no TC. Após o TU, nós, discentes do primeiro semestre 
do curso Tecnologia em Alimentos residentes em Irará, vivenciamos 
o TC no processo formativo. As atividades foram desenvolvidas com 
as mulheres do grupo de produção Sabores do Quebra Fogo. A partir 
desse contexto, a primeira ação na comunidade foi a realização do 
Diagnóstico Rural Participativo (DRP). 

O DRP permitiu que fizéssemos um levantamento da situação 
atual do grupo produtivo Sabres do Quebra Fogo, que tem uma his-
tória de mais de cinco anos de luta em busca do avanço na organi-
zação do trabalho coletivo e da produção, na perspectiva da comple-
mentação da renda das mulheres envolvidas no processo.
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Para o DRP, utilizamos um conjunto de técnicas, instrumentos e 
ferramentas da área da Extensão Rural, que permitem compreender 
a realidade local de forma “que as comunidades façam seus próprios 
diagnósticos e comecem a autogerenciar seu planejamento e desen-
volvimento” (VERDEJO, 2010, p.12). Como estratégia de organiza-
ção pedagógica dos tempos formativos, os resultados alcançados 
são esforços conjuntos e transdisciplinares, pensados, organizados, 
planejados e articulados com os docentes e discentes do curso.

As ferramentas escolhidas para o DRP para conhecer a rea-
lidade dos grupos produtivos e das agroindustriais familiares foram:

i) Mapa da comunidade (Figura 1), que serve para o plane-
jamento das ações posteriores ao DRP que e rementem 
aos reconhecimentos sobre os conflitos em torno do pro-
cesso de territorialização e conflitos que giram em torno 
dos bens naturais que são insumos para as agroindús-
trias;

ii) Diagramas (Figura 2), especificamente a Árvore de Pro-
blemas, que serve para analisar as relações de causa e 
efeito por meio da representação gráfica de uma situa-
ção, onde o tronco representa o problema, as raízes são 
as causas principais e as folhas e galhos representam os 
efeitos; e o diagrama de Venn, que identifica as relações 
internas e externas do grupo, classificando-as como forte, 
fraca e conflituosa, de acordo com a proximidade com a 
comunidade (VERDEJO, 2010).

A turma dos discentes do município de Irará, do Curso Tecno-
logia em Alimentos, continuou trabalhando com esse grupo, porém, 
a partir do mês de novembro de 2019, houve a construção de outro 
DRP na comunidade do Manã. Consequentemente, ocorreu o desdo-
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bramento da equipe inicial, mas o projeto de intervenção foi compar-
tilhado em ambas as comunidades.

Figura 1: Mapa da Comunidade elaborado.

Fonte: Elaboração própria (2019).

Figura 2: Ferramentas utilizadas no DRP com o grupo produtivo Sabores do Que-
bra Fogo.

Fonte: Elaboração própria (2019).
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No DRP do grupo produtivo do Quebra Fogo, iniciamos com 
uma oração, seguindo com a mensagem “As colheres do cabo com-
prido”, que evidenciava a importância da solidariedade. A equipe dos 
discentes fez uma dinâmica de divisão dos subgrupos para aplicação 
das ferramentas: o Grupo A ficou responsável pela construção do 
mapa da comunidade. Todas as integrantes da equipe discutiram as 
informações locais e materialização a partir do desenho da comuni-
dade, demarcando as vias de acesso, o território, os bens naturais, 
as nascentes, as unidades de produção e seus agroecossistemas, a 
agroindústria e o lixão que existe nas proximidades da comunidade. 
Nesse mesmo momento, o Grupo B discutia os problemas enfrenta-
dos pelo grupo produtivo, suas causas e consequências, construindo 
a Árvore de Problemas. O Diagrama de Venn foi construído por todos 
os participantes.

No DRP realizado com o grupo produtivo Sabores do Quebra 
Fogo, foram levantados os seguintes dados (Quadro 1):

i) A construção da Árvore de Problemas evidenciou a ausên-
cia de recursos financeiros como o principal problema en-
frentado, impedindo o grupo de avançar nas questões ine-
rentes ao capital de giro para remuneração das mulheres e 
aquisição de matéria-prima;

ii) O Diagrama de Venn permitiu a identificação dos parceiros, 
que se dividiram em: dentro da comunidade e com boa re-
lação – Comissão Ecumênica dos Direitos da Terra (CEDI-
TER); Banco do Nordeste (BNB); Associação Comunitária; 
Cooperativa dos Produtores Rurais de Irará (COOPRIL); e 
a Rádio Irará FM. Já as instituições próximas ao grupo fo-
ram: Escola Família Agrícola de Irará (EFAMI); Universida-
de Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB); e o Sindicato 
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dos Trabalhadores Rurais de Irará (STRI). As instituições 
distantes identificadas foram a Secretaria Municipal de Agri-
cultura de Irará, a Secretaria Municipal de Educação de Ira-
rá e o Conselho da Alimentação Escolar, que tem uma re-
lação com a COOPRIL nos projetos do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE). Nenhum dos parceiros foi 
classificado com relações conflituosas.

Após diagnosticar os problemas que afligem o grupo, o segun-
do passo foi elaborar um planejamento (Quadro 2) a partir do projeto 
de intervenção e suas ações, denominado “Mulheres Camponesas: 
as Mãos que cultivam os alimentos”. A primeira ação ocorreu em de-
zembro de 2018, que foi destinada basicamente à apresentação da 
equipe executora e da proposta do projeto, planejamento e organiza-
ção das oficinas de formação a serem realizadas. As oficinas de for-
mação ocorreram quinzenalmente, sendo algumas delas realizadas 
na sede da Associação Rural do Quebra Fogo e as ações desenvol-
vidas de forma prática foram realizadas nas comunidades.

Quadro 1: Relações internas e externas relatadas pelas integrantes do Grupo Pro-
dutivo Sabores do Quebra Fogo.

Entidades e instituições 
que fazem parte da cons-
trução do grupo produ-
tivo Sabores do Quebra 

Fogo

Entidades e institui-
ções que estão próxi-
mas ao grupo produti-
vo Sabores do Quebra 

Fogo

Entidades e instituições 
que estão distantes gru-
po produtivo Sabores do 

Quebra Fogo

Associação local EFAMI Secretaria Municipal de 
Agricultura de Irará

Irará FM

UFRB

Secretaria Municipal de 
Educação de Irará

CEDITER
Conselho Municipal de Ali-
mentação Escolar de IraráCOOPRIL

STRI
Fonte: Elaboração própria (2020).
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Quadro 2: Relação das ações demandas pelo Grupo Produtivo Sabores do Que-
bra Fogo.

Tipo de atividade Conteúdo a ser 
trabalhado Participantes Quantidade 

de horas

Oficina
Produção de 

Hortaliças; Di-
versificação da 

produção

Grupo de mulheres e 
integrantes da Asso-

ciação
10h

Curso 

Manejo Ecológico 
do Solo; Manejo 
da água (reflo-
restamento das 

nascentes)

Grupo de mulheres e 
integrantes da Asso-

ciação
10h

Roda de conversa 

Alimentos sau-
dáveis, produção 
para o consumo 
doméstico nos 
princípios da 
Agroecologia

Grupo de mulheres e 
integrantes 3h

Vivência dialógica
Estudo de Viabi-
lidade e Gestão 

democrática
Grupo de mulheres e 

integrantes 4h

Palestra
Políticas Públicas 
para a Agricultura 

Familiar

Grupo de mulheres e 
integrantes da Asso-

ciação
3h

 Fonte: Elaboração própria (2020).

As formações foram facilitadas pelas próprias discentes do cur-
so de Tecnologia em Alimentos e, em alguns momentos, convidamos 
palestrantes. As oficinas eram iniciadas com a exposição do tema, 
através de frases, textos, figuras ilustrativas e, em seguida, abríamos 
para o debate. As ações foram organizadas em três eixos principais: 
formação sociopolítica (questão agrária, direitos das comunidades 
tradicionais, gênero, diversidade e outros); formação técnica (agroe-
cologia, produção de alimentos e gestão); e outras demandas pontu-
ais não especificadas aqui.
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Considerações finais

Percebeu-se que houve a presença da maioria das integrantes 
do grupo no desenvolvimento das ações e também na participação 
ativa em todos os debates, questionando, sugerindo e trocando co-
nhecimentos. As oficinas trouxeram envolvimento de todas no senti-
do mais prático, destacando-se a troca de saberes e a efetivação de 
um momento enriquecedor para os discentes e a comunidade. Ao 
finalizarmos as atividades, sempre fazíamos uma avaliação, para que 
todos pudessem apontar os erros, acertos e possíveis mudanças.

A equipe executora do projeto pôde experimentar e vivenciar 
as trocas de saberes, mas também conhecer um pouco mais as 
angústias, potencialidades e limites da produção, beneficiamento e 
comercialização dos produtos do Quebra Fogo. Por fim, reforça-se 
a construção de novas pontes de diálogo e troca de conhecimento 
entre comunidades, docentes e discentes da UFRB. 

Na avaliação dos estudantes, podemos notar que, a partir desse 
trabalho junto com a associação, a produção de alimento na comuni-
dade do Quebra Fogo está sendo organizada de forma coletiva, pois o 
grupo Sabores do Quebra Fogo vem fazendo um trabalho de produzir 
e comercializar. Não podemos nos esquecer da importância da agre-
gação de valor aos produtos dos agricultores familiares e camponeses 
a partir do processamento e beneficiamento. Um exemplo disso são 
os bolos de aipim, puba e milho verde, que têm sido comercializados a 
partir da aplicação das Tecnologias da Informação e da Comunicação 
(TICs), com ingredientes oriundos da própria comunidade.

Outro ponto importante de reflexão pelos pequenos agriculto-
res do município de Irará é a diversificação dos derivados da mandio-
ca, pois podemos gerar novos produtos a partir da casa de farinha, 



Tecnologia em Alimentos e Inovação na Educação do Campo 131

sejam eles frescos ou processados. Pensando nisso, a equipe exe-
cutora das ações submeteu uma proposta de projeto para o edital 
Emergencial de Chamada Pública CAR nº 015/2020. As ações dessa 
proposta serão para melhorar a organização do grupo produtivo Sa-
bores do Quebra Fogo e apoiar o cultivo em 6,5 hectares de mandio-
ca e aipim, a fim de ter matéria-prima para atender às demandas da 
produtivas do grupo.

Portanto, a construção do Diagnóstico Rural Participativo (DRP) 
se mostrou como uma importante tecnologia social e um processo 
formativo fundamental para o desenvolvimento das atividades do 
Tempo Comunidade no curso superior de Tecnologia em Alimentos 
na Educação do Campo, visto que possibilitou a imersão e interação 
real com a comunidade, a integração dos conhecimentos acadêmi-
cos, técnicos e científicos com os conhecimentos práticos e a sabe-
doria popular e permitiu o planejamento qualificado e participativo de 
estratégias de enfrentamento das limitações identificadas.
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I Seminário Deixe seu alimento 
ser teu remédio

Edna Santana de Sena
Rosany Silvana Dias Lima 

Bruna do Espirito Santo Neves
Kássia Aguiar Norberto Rios

Samantha Serra Costa 

Introdução

Este capítulo tem por objetivo relatar a experiência formativa 
ocorrida durante a organização e realização do I Seminário Acadêmi-
co do Curso Superior de Tecnologia (CST) em Alimentos do Centro 
de Ciência e Tecnologia em Energia e Sustentabilidade (CETENS) 
da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), ocorrido 
no dia 21 de agosto do ano de 2019, com a carga horária de 8 horas. 

O referido evento foi organizado pelos discentes do CST em 
Alimentos, em parceria com a Coordenação do curso e patrocina-
do pela Pró-Reitoria de Extensão da UFRB (PROEXT), através da 
aprovação em 1º lugar, na categoria discentes, do Edital nº 03/2019 
– Apoio à realização de eventos acadêmicos.

Com o propósito de demonstrar à comunidade acadêmica a 
valorização da cultura local e da agricultura familiar, para que perce-
besse a dimensão da importância de uma alimentação proveniente 
de produtos agroecológicos, tendo em vista que a grande maioria 
dos alimentos é produzida sob o uso de agrotóxicos, a realização do 
Seminário foi instigada a propiciar discussões acerca da relevância 
da produção de alimentos de base agroecológica e seus benefícios 
para a saúde humana, contribuindo assim para o fortalecimento da 
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agricultura familiar camponesa e minimizando as inúmeras e distintas 
consequências da questão agrária. 

Essa ideia nasceu entre os discentes do Curso como uma ten-
tativa de demonstrar para a comunidade acadêmica a diversidade de 
produtos desenvolvidos pela agricultura familiar e a importância de 
uma alimentação saudável. Além disso, foi realizado um estudo ob-
servacional da realidade vivenciada pelos referidos alunos, uma vez 
que o CETENS não possui cantina nem refeitório, apenas dispondo de 
uma cozinha com geladeira e micro-ondas para que se possa guardar 
a comida e requentá-la para almoçar/jantar. Diante disso, os alunos 
alimentam-se em uma barraquinha de lanches existente na entrada 
na Universidade. Nela, os lanches eram os tradicionais salgados – co-
xinha, pão com queijo, misto, bauru, esfirra, enroladinho de salsicha, 
dentre outros –, além de bebidas como refrigerantes e sucos. 

Nessa perspectiva, entendemos, no momento das análises, 
que a soberania alimentar foi tirada das comunidades, impondo-se a 
monocultura e os híbridos comerciais a serem preferidos em relação 
a alimentos ditos como saudáveis; porém as próprias comunidades 
tornam-se reféns do andamento oscilante dos preços e, portanto, re-
féns das especulações (PETRINI, 2015). Isso porque a alimentação 
saudável é “mais fácil” de ser praticada por alunos e professores que 
possuem veículos que permitam levar alimentos, porque até mesmo 
aqueles alunos que se esforçam para levar marmitas com vistas a 
economizar dinheiro com lanches ou mesmo no intuito de praticar um 
estilo de vida saudável, terminam por entrar numa “missão” constan-
te para que seu alimento não estrague dentro da mochila devido a 
mudanças de temperatura4. 

4  O desenvolvimento microbiano nos alimentos é condicionado por diver-
sos fatores ambientais, como temperatura e umidade relativa, denomina-
dos extrínsecos e por fatores intrínsecos, sendo os principais a atividade de 
água, o pH, o potencial redox e a composição do alimento. Os micro-orga-
nismos que alteram os alimentos são causadores de alterações químicas 
prejudiciais, resultando na deterioração microbiana, quando ocorrem alte-
rações na cor, odor, sabor, textura e no aspecto do alimento (SILVA, 2012).
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Porém, para aqueles alunos que, ainda assim, mesmo sem 
poder levar marmitas, desejam um estilo de vida mais saudável, é 
um tanto complicado porque não há mercadinhos ou congêneres nas 
proximidades que permitam comprar esses tipos de alimentos. Como 
a maioria dos estudantes são de cidades vizinhas a Feira de Santana 
– como Irará, Distrito de Matinha, Candeal etc. –, bem como bairros 
distantes da Universidade, os alunos preferem alimentar-se desses 
lanches em detrimento dos saudáveis. 

Isso porque, muitos saem de suas casas muito cedo e não pos-
suem tempo hábil para alimentar-se, além do fato de, como grande 
parte possuem aulas nos dois turnos – matutino e vespertino – e ou-
tros que trabalham não conseguirem transitar pela cidade com uma 
bagagem (levando muitas coisas na mochila e mãos), o que dá prefe-
rência a alimentações corriqueiras e condimentadas ao longo do dia, 
dado que é mais fácil e prático.

Além das questões apresentadas, outros fatores vieram a mo-
tivar a construção do evento e submissão ao edital supramenciona-
do: i) a possibilidade de vivenciar a construção de uma proposta de 
evento para o referido Edital e, com isso, a experiência formativa de 
organização e realização de um evento acadêmico;  ii) a oportuni-
dade de realizar um evento para acolhimento e socialização com os 
novos calouros do Curso, que estavam cursando o 1º semestre; iii) 
a construção de novas pontes de diálogo e troca de conhecimentos 
com profissionais e discentes de Cursos de Tecnologia em Alimen-
tos de outras Instituições de Ensino (convidadas para o evento); iv) 
promover a disseminação de conhecimentos a respeito de hábitos 
dietéticos saudáveis provenientes da agricultura familiar e de fontes 
que não utilizem agrotóxicos ou contaminantes que possam ser pre-
judiciais à saúde dos indivíduos alongo prazo; v) prover a comunida-
de acadêmica de conhecimentos relacionados à agricultura familiar 
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e à agroecologia e vi) promover evento na área de alimentos com 
certificação para os alunos.

Da proposição à realização do seminário

O Edital nº 03/2019, aberto para apoiar a realização de eventos 
acadêmicos, foi lançado pela PROEXT/UFRB no primeiro semestre 
do ano de 2019 com o objetivo de apoiar a realização de eventos 
acadêmicos para ocorrer na UFRB no período de 08 de maio a 20 
de dezembro de 2019. Nesse edital podiam concorrer em categorias 
específicas docentes, técnicos e discentes e, no caso dos discentes 
do CST em Alimentos, a categoria proposta foi “discentes”, na faixa 
de 51 a 100 participantes. 

Após o lançamento do Edital e divulgação e motivação pela co-
ordenação do Curso, um grupo de discentes resolveu dialogar sobre 
as possibilidades da proposta e, após ampla discussão com a turma, 
chegamos à definição da temática: “I Seminário Acadêmico da Tecno-
logia em Alimentos: Deixe seu alimento ser teu remédio”. Os momen-
tos seguintes foram de apresentação da proposta à coordenação do 
curso, definição da comissão organizadora, definição da data, cons-
trução da programação do evento, escrita e submissão da proposta. 

Ainda no primeiro semestre de 2019, o resultado foi divulgado 
pela PROEXT e, para surpresa da turma, a proposta foi classificada 
em 1º lugar da categoria para a realização do evento. Cabe destacar 
a importância formativa do processo de escrita da proposta, pois con-
tamos com o apoio e a realização de diversos momentos de diálogo 
com alguns docentes do Curso, o que possibilitou um caráter forma-
tivo acadêmico aos participantes.  

Com a aprovação, seguimos os trâmites necessários à orga-
nização do evento: confecção de material para divulgação, convite 
aos palestrantes e coordenadores de mesas, reserva de transporte 
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e sala, inscrições dos ouvintes, diálogos com outras Instituições de 
Ensino, divulgação, organização de café coletivo, retirada de mate-
rial na PROEXT (kits), ornamentação do espaço etc. Durante todo 
o processo de organização, a equipe responsável realizou diversas 
reuniões para verificação e acompanhamento das ações desenvolvi-
das, destacando mais uma vez o caráter formativo que consistiu na 
realização do evento. 

Ele foi dividido em oito momentos, dentre eles: 1) Credenciamen-
to; 2) Café camponês; 3) Acolhida; 4) Palestras e Mesas Redondas; 5) 
Almoço Agroecológico; 6) Palestra; 7) Minicursos; 8) Encerramento.

O credenciamento foi a primeira recepção aos convidados e 
à comunidade em geral, que, mesmo sendo realizado de maneira 
corriqueira, foi destinado à confirmação da presença do inscrito, ve-
rificação dos documentos, entrega dos crachás, distribuição dos kits 
cedidos pela Universidade – classificadores, lápis, papéis, canetas e 
afins – bem como entrega da programação de todo o evento. 

O segundo momento foi dedicado à oferta pelos organizadores 
de um café camponês aos participantes. Nosso objetivo com esse 
momento foi apresentar e divulgar a diversidade cultural alimentar 
existente nas diversas regiões de onde os alunos do curso são oriun-
dos5, mas também melhorar os conhecimentos acerca das culturas 
alimentares regionais. Foi um momento de reconhecimento da diver-
sidade da alimentação existente entre as regiões, e que esses hábi-
tos dietéticos podem variar até mesmo de bairro para bairro, assim 
como de município para município. Todavia, os alimentos presentes 
nesse momento foram todos produtos provenientes do campo, ou 
seja, restritos a produções das famílias dos diversos discentes da 
UFRB, assim como de suas comunidades.

5  Apresentamos mais de 30 opções de alimentos oriundos dos Territórios de Iden-
tidade: Chapada Diamantina, Recôncavo, Sertão Produtivo, Sisal, Baixo Sul, Velho 
Chico, Irecê, Metropolitana de Salvador e Portal do Sertão. 
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Contudo, tendo em vista que a recomendação dos nutricionis-
tas é que o café, primeira refeição do dia, seja um momento impor-
tante para o corpo repor energias para o novo dia, é interessante que 
nele estejam presentes alimentos saudáveis, ricos em nutrientes es-
senciais para a manutenção da atividade fisiológica e que não tragam 
prejuízos à saúde. Todavia, para além disso, essa refeição também 
representaria a identidade de cada indivíduo ali presente, tendo em 
vista que a cultura alimentar de cada aluno do curso ali presente re-
flete muito a cultura do lugar de residência/nascimento. 

Esse momento foi pensado no sentido de que, se queríamos 
discutir sobre alimentação saudável e a variedade de cultura alimen-
tar existente em nossa região, por que não trazer a mesa uma re-
presentação dessa ideia? Afinal, enquanto discentes de um curso 
de Tecnologia em Alimentos na perspectiva da Educação do Cam-
po, nossa responsabilidade com esse café também é demarcar o 
espaço das comunidades camponesas e valorizar a produção da 
agricultura familiar.

Para além disso, seria uma demonstração de que, independen-
temente de os produtos industrializados estarem presentes na mesa 
de todos os indivíduos sociais, há como nos alimentarmos bem, pois 
sempre existem produções naturais próximas de cada um. No en-
tanto, é importante salientar que algumas pessoas e comunidades 
consomem os mesmos produtos, mas com combinações distintas. 
Por exemplo, existe a cultura de comer o aipim puro enquanto outros 
grupos de pessoas ingerem o aipim com ovo ou mesmo aipim com 
frutas, como a maçã ou banana. Porém, com o café camponês, pu-
demos também evidenciar o fato de que a alimentação das diversas 
comunidades de regiões distintas é construída com base na disponi-
bilidade de alimentos presentes ali. Logo, aquilo que a região provém 
é sempre o alimento mais presente nas mais variadas refeições.
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A acolhida6 foi um momento direcional, onde pudemos recep-
cionar os convidados com mais calma, tranquilidade e passar as 
informações pertinentes, bem como tirar dúvidas existentes. Diante 
disso, buscamos orientá-los a respeito de toda a programação a ser 
desenvolvida, localizá-los na nossa unidade do CETENS e retificar 
onde seriam desenvolvidas as atividades, de forma que todos pudes-
sem participar delas e não se perder pelo campus. De certo, foi um 
momento propício para instrução, melhoria da qualidade do evento 
(em termos de informações) e, sem dúvidas, de criação de pontes 
de contato entre participantes do evento, sejam eles palestrantes, 
organizadores ou convidados.

Nas primeiras palestras e minicursos do dia, realizados na par-
te da manhã, tivemos debates sobre: a) Movimentos sociais e sobe-
rania alimentar: a ciência do alimento como remédio7; b) Agricultura 
familiar e cultura quilombola8. A ideia geral para esses temas era pro-
mover um aprofundamento referente aos hábitos alimentares e aos 
movimentos sociais que surgem para defender ideias que vão à linha 
de defesa de hábitos saudáveis e respeito às culturas dietéticas exis-
tentes nas mais variadas regiões. Para além, associou-se a ideia da 
agricultura familiar aos costumes alimentares tidos por cada região. 

Como o objetivo de todo o evento era a promoção de uma vi-
vência acerca da alimentação saudável, nada mais justo do que criar 
um ambiente nessa perspectiva, que fosse construído do início ao fim 

6  Contou com a presença da Direção de Centro, Gestão de Extensão, Coordena-
ção de Curso e representantes discentes das turmas participantes. Nesse momento 
foram dadas as boas-vindas aos participantes e contextualizada a importância do 
evento e a temática a ser abordada.
7  Palestrante Leomárcio Araújo da Silva, Licenciado em História, Especialista em 
Processos Históricos e Inovações Tecnológicas no Semiárido, membro da Diretoria 
da Rede Camponesa de Agroecologia da Bahia e Coordenador e camponês do Mo-
vimento dos Pequenos Agricultores (MPA).
8  Palestrante Marise Damiana, Professora da UNEB, Licenciada em Geografia 
pela Universidade Estadual de Feira de Santana. Possui Mestrado em Educação e 
Contemporaneidade pela Universidade do Estado da Bahia (UNEB) e Doutorado em 
Geografia pela Universidade Federal da Bahia (UFBA).
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com essa ideia. Por isso, além do café camponês promovido no início 
do dia, o almoço também foi pensado nessa mesma linha de pensa-
mento. Isso porque, se o evento não provesse alimento ao meio dia, 
as pessoas certamente iriam se alimentar em restaurantes próximos, 
ainda mais que muitos dos convidados vieram de cidades distantes e 
quebraria toda a lógica de construção de um dia com vivência numa 
dieta saudável se os participantes fossem se alimentar em qualquer 
outro lugar que houvesse disponibilização de comidas divergentes da 
temática do evento.

Para o almoço agroecológico, buscamos preparar alimentos 
que fossem provenientes da agroecologia, como arroz vermelho in-
tegral (orgânico), galinha caipira, feijão de corda, saladas e sucos 
de fruta. A escolha do arroz vermelho9, considerado como um dos 
melhores para alimentação pelos profissionais da nutrição, se deu 
porque é cultivado na região da Chapada Diamantina, na Bahia, por 
agricultores e também por ser orgânico e não haver introdução de 
agrotóxicos ou similares no processo de cultura (WALTER; MAR-
CHEZAN; AVLIA, 2008). Já o feijão de corda foi doado por alunas do 
curso de Alimentos, dado que elas cultivavam de forma totalmente 
orgânica na região de Irará.

As saladas foram feitas com folhas pancs, alface, tomate ce-
reja, rúcula e diversos outros componentes que foram cultivados de 
forma orgânica por uma das alunas. Enquanto outras doaram as ga-

9 As variações na composição do arroz, tanto devido ao genótipo quanto ao pro-
cessamento, são interessantes para a alimentação, devido à diferença nas carac-
terísticas nutricionais, podendo-se utilizar o arroz com diferentes fins na dieta. Por 
exemplo, grãos com menor índice glicêmico podem ser indicados para auxiliar na 
prevenção e/ou no controle do diabetes, grãos com maior teor de minerais podem 
ser indicados para pessoas em risco nutricional por deficiência da ingestão desses 
micronutrientes, entre outros. Deve-se salientar que a principal forma de consumo 
do grão, o arroz branco polido, apresenta redução na concentração da maioria dos 
nutrientes, afetando significativamente as características nutricionais. O arroz apre-
senta efeito positivo na prevenção de diversas doenças crônicas devido a diferen-
tes constituintes, mas é deficiente em alguns nutrientes (WALTER; MARCHEZAN; 
AVLIA, 2008).
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linhas caipiras, já tratadas, para compor a porção de proteína animal 
necessária para a alimentação. Dessa forma, todo o almoço foi do-
ado e feito pelas alunas do curso de Alimentos. Porém, alguns parti-
cipantes do evento não provaram dos alimentos promovidos por não 
serem pertencentes a sua cultura alimentar. 

Alguns dos convidados pertenciam à região que compõe parte 
do Recôncavo Baiano, como Cruz das Almas, Mangabeira e Muritiba, 
e possuíam uma alimentação diferente da oferecida. Todavia, além 
da diferença dietética regional, ainda houve a diferença de alimenta-
ção pela faixa etária. Isso porque grande parte dos convidados que 
pertenciam ao Recôncavo eram adolescentes que adentraram o cur-
so técnico de forma recente, e por consequência gostavam mais de 
produtos industrializados, condimentados e no estilo fast-food em de-
trimento de uma alimentação saudável. Logo, a partir desse almoço, 
mesmo que não fosse o seu objetivo, puderam notar a divergência de 
uma cultura alimentar entre regiões próximas.

Após esse contato com alimentos agroecológicos, promove-
mos uma palestra com o tema “Deixe seu alimento ser teu remé-
dio10”. Com essa proposta, buscamos construir a ideia de importância 
do balanceamento da alimentação de cada indivíduo e da preocu-
pação com o próprio alimento, buscando saber de onde ele surgiu, 
como foi produzido, onde foi estocado e tudo que possa impactar na 
alimentação. Para além disso, por mais que a metodologia de ex-
planar os conhecimentos e ideias que constroem essa temática não 
fosse a mais impactante, evidenciou-se a necessidade de um olhar 
mais amplo para o alimento, não sendo apenas aquele automático 
em que o consideramos como mera mercadoria, de que observamos 
apenas o preço e se não está estragada.

10  Este momento foi realizado com um grupo produtivo local denominado de Meni-
nas da Matinha, que produzem polpas de frutas pela agricultura familiar.
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E na tentativa de fortalecimento da discussão, buscamos ir 
além da teoria, com a oferta de minicursos que possuíram o objeti-
vo de demonstrar como ocorre uma produção, manuseio e cuidados 
com alimentos provenientes da agroecologia. Para tanto, três mini-
cursos foram promovidos: 1) Produção de doce de banana; 2) Horti-
cultura urbana como instrumento de ensino e hábitos alimentares; e 
3) Reações enzimáticas de frutas e hortaliças. Todos eles buscaram 
proporcionar aos participantes uma vivência de culturas que manu-
seiam esses tipos de alimentos, tendo em vista que são perdidos 
com maior facilidade se não manuseados de forma correta diante 
do não uso de venenos contra pragas ou mesmo de modificação de 
genes para uma maior sobrevida.

O minicurso “Produção de doce de banana” foi ofertado por An-
tônia Simone Neves do Espírito Santo, filha de doceira do tradicional 
doce de banana na palha de Ilha de Maré e também mãe de aluna do 
CST em Alimentos, e contou com a participação de 36 pessoas. Esse 
minicurso teve como objetivo demonstrar a cultura local em forma de 
produção do doce de banana tradicional de Ilha de Maré.  

Com o auxílio dos registros fotográficos utilizados nos slides e a 
apresentação de materiais (palhas verdes e secas da bananeira) tra-
zidos da Ilha, a palestrante discorreu sobre a cultura dessa produção 
na comunidade e o grau de importância para a população e histórico 
da Ilha de Maré. 

Sua fala iniciou relatando como são feitas as colheitas das ba-
nanas na região e o cuidado com os frutos antes do processamento, 
falando sobre o recebimento e armazenamento desses frutos, além 
do processo de higienização e descarte. Após isso, descreveu como 
é feito o preparo do fogo à lenha e a utilização do tacho e pá de 
madeira que são tradicionalmente usados na produção do doce, em 
seguida falou sobre o preparo da receita, o tempo de duração, as 
características do processamento, o descanso na folha verde de ba-
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naneira, o corte e o maior diferencial do doce de banana na palha de 
Ilha de Maré, que é a embalagem. O doce é embalado na folha de 
papel manteiga (protegendo o doce da exposição), e após isso é en-
rolado na folha seca da bananeira, a folha é natural e não passa por 
nenhum processo de envelhecimento ou secagem. Por fim, falou so-
bre a comercialização, como é feita e seus desafios. Nesse momento 
foi realizada a degustação do doce de banana. 

O minicurso foi bastante elogiado pelos participantes, que du-
rante o debate demonstraram muito interesse pelo que foi ministrado, 
fazendo questionamentos e levantando suas curiosidades sobre a 
região e a produção, deixando claro o desejo de conhecer mais do 
assunto e o contentamento com o compartilhar dos saberes. 

O segundo minicurso “Horticultura urbana como instrumento de 
ensino e hábitos alimentares saudáveis” foi ofertado pela discente do 
CST em Alimentos, Rosany Silvana, que desenvolve Projetos de Hor-
tas Urbanas em lares e escolas públicas através do método de Cultivo 
da Agricultura Natural preconizado por Mokiti Okada. O objetivo era 
proporcionar aos participantes uma prática de Agricultura que permite 
a compreensão da Verdade da Lei da Natureza, que visa apresentar 
à sociedade a sua relação vital com o meio ambiente, contribuindo 
para o aumento de consumo de alimentos de elevada energia vital, 
indispensável para preservar e melhorar a saúde do ser humano.

O método consiste em apresentar às pessoas uma forma sim-
ples e prática de desenvolver horta dentro de seus lares a partir do 
cultivo em vasos ou canteiros. Com essa prática, aprende-se a uti-
lizar o resíduo orgânico produzido durante o preparo das refeições, 
excluindo-se carnes e osso e alimento cozido, devolvendo-o ao solo 
como composto (resíduo orgânico). Uma das práticas era aprender 
a separar o resíduo orgânico do papel e do plástico, onde este será 
aproveitado e reutilizado, não poluindo nem destruindo a natureza, 
conforme ocorre nos lixões de nossas cidades.
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Houve uma linha de debates em que se buscou demonstrar 
que a simples prática de separar o lixo e compostar os resíduos do lar 
é uma prática de sustentabilidade. Além disso, foi evidenciado que os 
compostos naturais como capins e folhas e resíduos provenientes de 
suas próprias cozinhas, como casca de legumes, verduras e frutas, 
adicionados ao solo promovem um desenvolvimento satisfatório da 
horta caseira e uma oferta de alimentos com alto teor biológico. Uma 
vez que estes compostos não possuem o objetivo de "adubar", e sim 
de manter a umidade e temperatura do solo.

Foi discutido também o quanto as práticas com hortas caseiras 
permitem a população dos centros urbanos, através do cuidado e cul-
tivo do solo e das plantas, reestabelecer sua relação com a natureza.

O terceiro minicurso, denominado de “Reações enzimáticas 
de frutas e hortaliças”, foi ofertado pela professora Cristiane Santos, 
Engenheira de Alimentos e Professora do IF Baiano, e possuiu o ob-
jetivo de proporcionar aos participantes conhecimentos para que fos-
se evitado o escurecimento enzimático de frutas e hortaliças. Diante 
disso, o primeiro momento foi destinado a definir e caracterizar os 
fatores que propiciam o escurecimento enzimático.

A professora demonstrou que o escurecimento pode ocorrer por 
diversos fatores, dentre eles: por efeito mecânico, variação de tem-
peratura, efeitos do ambiente e por microrganismos. Um exemplo foi 
dado com umas maçãs e com alfaces, em que foi realizado um corte 
na maçã e deixado exposta ao ambiente por um determinado período 
e logo se pôde observar a oxidação superficial com alteração da cor 
em ambos os lados onde o corte foi realizado. Outro exemplo foi uma 
queda de outra maçã de determinada altura, quando nela foi produzido 
um choque mecânico por ação da gravidade em decorrência de energia 
potencial armazenada na fruta. Diante disso, ao cortar o local afetado 
pelo choque entre a fruta e o chão, podemos notar uma alteração da 
cor do alimento, onde era perceptível um escurecimento enzimático.
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Essa ideia foi interessante por poder repensar o ato de comprar 
frutas em supermercados e feiras livres, onde se demonstra a neces-
sidade de se observar e apalpar todas as frutas e escolher bem, para 
que o alimento não seja comprado já com “problemas” e acarretar em 
problemas de saúde, caso no ato do choque mecânico ocorrido tenha-
-se adquirido algum microrganismo patógeno no contato com o chão, 
onde diversas pessoas transitam. Não obstante, foi realizada certa 
pressão com uma faca numa folha de alface e notou-se expresso es-
curecimento na região, e gerou notada atenção, dado que as folhas, 
por serem pouquíssimo espessas, possuem uma maior “fragilidade” 
se comparadas a outras frutas quando sofrem danos mecânicos.

Além disso, para demostrar os efeitos da temperatura na acele-
ração do escurecimento enzimático de hortaliças, foi posta em conta-
to uma folha de alface com uma pedra de gelo e, após alguns segun-
dos, notou-se o escurecimento na região causado pela redução da 
temperatura e o retorno da região afetada à temperatura ambiente. 
Outro contraste foi a elevação de temperatura de uma região de outra 
folha de alface, onde se observou rápido escurecimento enzimático 
na região. Nesse comparativo, pode-se notar que o escurecimento 
enzimático com elevação da temperatura ocorre num menor tempo 
se comparado à redução da temperatura ambiente, o que explica por 
que as hortaliças devem ser conservadas em temperatura amena e 
um pouco abaixo da temperatura ambiente, pois a temperatura ele-
vada as deterioraria com maior facilidade.

No último momento do evento (encerramento), na tentativa de 
fortalecer ainda mais a ideia do evento – de conhecimento das cultu-
ras regionais –, mas não visando apenas à alimentação, buscamos 
promover um momento musical onde foram cantadas, à voz e violão, 
músicas das mais variadas microrregiões locais. Esse momento evi-
denciou não apenas que a diversidade cultural se faz presente na 
música, mas principalmente na alimentação também. 



148 Tecnologia em Alimentos e Inovação na Educação do Campo

O evento teve sua finalização com a participação de 109 pes-
soas oriundas do Instituto Federal Baiano, Universidade Estadual 
de Feira de Santana, Faculdades particulares de Feira de Santana, 
Escolas públicas, além dos docentes do curso de Tecnologia em Ali-
mentos do CETENS (calouros e veteranos), discentes de outros cur-
sos do Centro, docentes e técnicos. 

Após a realização do evento, foram promovidas algumas reu-
niões entre os discentes participantes, para avaliação do evento e 
discussão sobre as questões apresentadas. Além disso, a comissão 
organizadora também se reuniu para escrita do relatório final, tabu-
lação dos dados para certificação, prestação de contas, entre outras 
atividades. 

Considerações finais 

Com este evento, podemos notar que o homem é criminoso no 
comer, a sua relação com o alimento é atitude um tanto complexa. 
Até porque, ele não come somente para saciar a fome; para ele, o 
alimento se reveste também de valor simbólico e, eventualmente, se 
transforma em objeto ritual (FRANCO, 2010). De acordo com Ferreira 
(2016), a alimentação humana pressupõe uma série de fatores que 
vão além do suprimento de uma necessidade física, pois envolve as-
pectos ambientais, sociais, nutricionais, entre outros. Diante disso, a 
sua alimentação sofre influência de status, da cultura, do cotidiano e 
de sua rotina, inclusive.

Todavia, não podemos deixar de mencionar que o comporta-
mento alimentar é formado por tradições, costumes, hábitos e inova-
ções que coexistem e se fundem, gerando novos sistemas alimenta-
res ou readaptando os já existentes (FERREIRA, 2016). Portanto, o 
ato de alimentar-se também é uma tradição passada de geração em 
geração, pois em todos os lugares é perceptível que hábitos alimen-
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tares de pais passam para seus filhos, porém com inovações dos 
tempos em que vivem e dos momentos em que se encontram, tanto 
na vida como no dia a dia (FRANCO, 2010).

Isso reflete que a comida é apenas fruto de uma transformação 
por meio do que se denomina de culinária. Até porque, a tradição 
apresentada pela dona Antônia Simone, mencionada na seção ante-
rior, será passada para suas filhas, netos e familiares, que acompa-
nham parte de sua trajetória na produção artesanal do doce de ba-
nana e da tradição fundada pelo grupo de moradores da comunidade 
da ilha em que vive. Nesse aspecto, segundo Lima, Ferreira Neto 
e Farias (2015, p. 511), o ato de produzir algo ou mesmo de comer 
proporcionaria uma relação de intimidade ao ser humano, pois há 
o investimento psicossocial no processo de escolha e preparo dos 
alimentos a serem consumidos. Segundo os autores, a comida é, 
sem dúvidas, o alimento transformado pelas representações sociais 
e culturais de determinado povo.

Nessa perspectiva, todos queiram ou não, somos “educados” 
nas várias instâncias da vida (MELO, 2012), principalmente no ato 
de comer ou mesmo produzir o próprio alimento, seja para consumo 
próprio ou distribuição no mercado. Diante disso, é interessante re-
petir o evento sempre que possível, abordando outros temas corre-
lacionados e ainda proporcionar maiores vivências e debates acerca 
deles. Não obstante, destaca-se o papel formativo da organização e 
realização do evento para os estudantes do CST em Alimentos. 
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Introdução

A Comunidade Quilombola de Matinha dos Pretos, situada no 
município de Feira de Santana-BA, foi constituída a partir dos confli-
tos agrários existentes na sua história e no seu contexto atual. Essa 
comunidade constituiu em 1971 a Associação Comunitária da Mati-
nha – ACOMA, com o objetivo de debater e de viabilizar questões de 
interesse coletivo para contribuir por melhorias das condições dos 
agricultores familiares da comunidade.

A ACOMA e a Associação dos Pequenos Agricultores do Muni-
cípio de Feira de Santana – APAEB constituíram uma unidade de be-
neficiamento de frutas, na busca de proporcionar geração de trabalho 
e renda para as mulheres agricultoras e suas famílias. Essa produção 
é comercializada na comunidade, no município de Feira de Santana, 
em feiras de economia solidária, bem como no mercado institucional 
do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e do Progra-
ma de Aquisição de Alimentos – PAA.

As mulheres agricultoras gerenciam a unidade de beneficia-
mento no sistema associativo, e têm como principal fonte de renda as 
atividades relacionadas à agricultura familiar, mesmo considerando 
os desafios estruturais históricos da comunidade, destacando-se a 
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questão fundiária e o acesso aos serviços básicos de saúde, educa-
ção, saneamento.

Em 2018, quatro mulheres agricultoras pertencentes a essa 
unidade de beneficiamento da ACOMA ingressaram no Curso de Tec-
nologia em Alimentos do Centro de Ciência e Tecnologia em Energia 
e Sustentabilidade – CETENS da Universidade Federal do Recônca-
vo da Bahia – UFRB, no Campus de Feira de Santana. Esse curso 
de graduação surge com o objetivo “de contribuir com o desenvolvi-
mento da agricultura familiar, através da formação de profissionais 
implicados com o modo de vida familiar voltado para a organização 
coletiva da produção, beneficiamento, armazenamento e da comer-
cialização”, a partir dos princípios da agroecologia e da economia 
solidária, na compreensão que este segmento é responsável por 
geração de riquezas no Brasil, especialmente no estado da Bahia 
(UFRB, 2018, p. 6). 

O Curso de Tecnologia em Alimentos é vinculado à Educação 
do Campo, a partir da modalidade da Pedagogia da Alternância, sen-
do o curso presencial, em que a formação é contínua e integrada em 
dois espaços formativos: o tempo universidade e o tempo comunida-
de. São espaços formativos diferenciados, mas importantes para a 
integração das atividades de ensino, pesquisa e extensão universi-
tária em que se concilia a formação acadêmica com as atividades na 
unidade de produção coletiva da agroindústria da agricultura familiar.

Na estrutura pedagógica do Curso de Tecnologia em Alimen-
tos, os tempos formativos são distintos e integrados, mas necessá-
rios para a “construção de conhecimentos implicados com a reali-
dade, e principalmente na possibilidade de intervenção”. Para isso, 
o tempo universidade tem 70% da carga horária dos componentes 
curriculares; e o tempo comunidade tem 30% da carga horária dos 
componentes curriculares (UFRB, 2018, p. 27). 
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O tempo comunidade acontece após o tempo universidade, 
e na estrutura curricular os Seminários Integradores I, II, III, IV e V 
são voltados para o planejamento e a socialização das atividades, 
com a utilização do Plano de Estudo Integrado. Esse plano é um 
instrumento da Pedagogia da Alternância que tem o objetivo de pla-
nejar, acompanhar e analisar os tempos formativos, como condição 
de orientação e de registro das reflexões de forma integrada entre os 
tempos formativos. O Seminário Integrador I acontece na 1ª etapa do 
curso, logo no ingresso dos discentes. Nesse Seminário inicialmente 
há um processo de acolhimento, com a apresentação do curso e das 
suas diretrizes, sendo inovador para muitos dos discentes, mesmo 
oriundos do campo, que não passaram por essa vivência de tempos 
formativos distintos e integrados com a realidade do campo, através 
da Educação do Campo.

A Educação do Campo foi construída pelos movimentos so-
ciais do campo por diferentes sujeitos para buscarem a transforma-
ção da sua realidade, em que a educação na perspectiva emancipa-
dora é uma das condições essenciais. Caldart (2012) afirma que a 
Educação do Campo busca intervir na política de educação em que 
se considerem as organizações políticas e sua diversidade e ampli-
tude no contexto de projeto contra hegemônico, tendo os povos do 
campo enquanto protagonistas de políticas.

O Curso de Tecnologia em Alimentos da Educação do Campo 
assumiu no Seminário Integrador I, após o cumprimento dos compo-
nentes curriculares do tempo universidade, o planejamento do tem-
po comunidade com a utilização da metodologia de pesquisa-ação 
através do Diagnóstico Rural Participativo (DRP). A metodologia da 
pesquisa-ação é um tipo de pesquisa social qualitativa que é conce-
bida em “estreita associação com a ação ou com resolução de um 
problema coletivo e no qual os pesquisadores e os participantes re-
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presentativos da situação ou do problema estão envolvidos de modo 
cooperativo ou participativo” (THIOLLENT, 2011, p. 16).

 No contexto da pesquisa-ação é utilizado o DRP como um 
conjunto de técnicas e ferramentas que permite a integração do diag-
nóstico entre a comunidade e a universidade, em que no processo se 
possa conceber o seu planejamento e desenvolvimento. Este diag-
nóstico é voltado como estratégia de construção participativa do pro-
jeto de intervenção que permeia todo o curso de graduação na sua 
relação com o ensino e a pesquisa.

Sendo assim, a partir do ingresso das quatro mulheres agri-
cultoras pertencentes à unidade de beneficiamento da ACOMA, em 
2018, foram utilizados os instrumentos do DRP para a construção do 
projeto de intervenção no contexto da Pedagogia da Alternância do 
Curso de Tecnologia em Alimentos. Para tanto, esse diagnóstico teve 
como ponto de partida a análise documental de diagnósticos realiza-
dos anteriormente na unidade de beneficiamento da ACOMA: entre 
2006 e 2007, o DRP que deu origem ao Projeto para construção da 
Unidade de Beneficiamento, realizada pela ADS/CUT, em parceria 
com a APAEB – Feira de Santana, e que contou com a participação 
de docentes e discentes da Incubadora de Empreendimentos Soli-
dários – INCUBA da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia – 
UFRB no seu momento de constituição; e em 2014, o DRP elaborado 
junto com os graduandos da Licenciatura em Educação do Campo da 
UFRB, articulado com a INCUBA/UFRB.

Assim, as discentes do curso de Tecnologia em Alimentos do 
CETENS/UFRB que são mulheres integrantes dessa unidade de be-
neficiamento atualizaram o DRP com base nas informações desses 
diagnósticos realizados anteriormente, sendo adicionada a atualiza-
ção dos dados sobre a Unidade e a comunidade na perspectiva dos 
recursos naturais e biodiversidade.
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Portanto, este capítulo tem o objetivo de apresentar o percur-
so do diagnóstico realizado na unidade de beneficiamento da ACO-
MA, com a integração entre os ambientes de construção de conhe-
cimentos da academia e da comunidade, no contexto da Educação 
do Campo. Para isso, foi necessário apresentar a trajetória de cons-
tituição da unidade de beneficiamento na comunidade da Matinha 
dos Pretos e discutir as questões agrárias estruturais na contribuição 
formativa para a transformação da realidade da comunidade, voltada 
para a emancipação das mulheres agricultoras familiares.

Esse processo de construção teve como base instrumentos 
que contribuíram para os processos de levantamento de dados, mas 
principalmente de reflexões sobre a realidade e as contribuições da 
comunidade e da universidade nesse processo de elaboração do 
projeto de intervenção das discentes do curso de Tecnologias em 
Alimentos, que ao mesmo tempo são mulheres rurais integradas à 
unidade de beneficiamento de frutas e discentes do curso de Tecno-
logia em Tecnologia em Alimentos. Entende-se que este projeto de 
intervenção segue como uma atividade acadêmica que integra a ex-
tensão universitária ao ensino a partir do tempo comunidade, e que é 
indissociável da pesquisa, no levantamento das questões que devem 
ser sistematizadas no processo de construção do conhecimento. 

Caracterização da comunidade

A Comunidade Quilombola Matinha dos Pretos foi reconhecida 
pela Fundação Cultural Palmares no ano de 2014. Essa comunida-
de surgiu a partir da Fazenda Candeal, propriedade registrada em 
nome do Sr. José Vitorino de Oliveira, no ano de 1854. Está localiza-
da a quatorze quilômetros da sede do município de Feira de Santana, 
transformada em Distrito no ano de 2008, pertencente ao Território de 
Identidade do Portal do Sertão. 
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Essa comunidade, segundo relatos dos moradores mais anti-
gos, foi refúgio dos negros escravizados da fazenda Candeal, que 
se refugiavam em uma mata densa e pequena, “A Matinha”. Souza 
(2010, p. 18) aborda que, 

à medida que estes escravizados se fixavam ao 
redor da Pequena Mata, as relações entre si e 
com aquele espaço iam, cotidianamente se es-
tabelecendo, a partir da construção dos laços de 
parentesco e de pertencimento àquela terra, cons-
tituindo, deste modo, as formas de trabalho, a si-
tuação fundiária, os conflitos e sociabilidades, as-
pectos que contribuem para a afirmação de uma 
identidade quilombola.

A Matinha era antes um povoado do distrito de Maria Quitéria, e 
desde 2008 passou a ser distrito de Feira de Santana. Souza (2010, 
p. 16) afirma que o distrito de Maria Quitéria antes era denominado 
São José das Itapororocas, e a sua localização no sertão revela “as 
características do relevo, solo, clima e vegetação traduzem, de forma 
geral, o modo de vida na comunidade de Matinha”. Essa comunidade 
vivenciou a resistência ao processo de escravização, o que reflete a 
sua história de formação enquanto agricultores familiares negros, que 
contribui para o entendimento dos modos de vida dessa comunidade.

A Comunidade da Matinha dos Pretos é formada por pequenas 
propriedades rurais, apresentando aproximadamente 900 famílias, e 
sua principal fonte de renda é a agricultura familiar a partir da produ-
ção principalmente do milho (Zeamays), feijão (Phaseolus vulgaris), 
amendoim (Arachishypogaea), mandioca (Manihot esculenta), frutos 
tropicais como jaca (Artocarpus heterophyllus), caju (Anacardiumoc-
cidentale), manga (Mangifera indica), coco (Cocos nucifera), laranja 
(Citrus sinensis) e acerola (Malpighiae marginata). 

Destaca-se na comunidade o beneficiamento da mandioca 
para a produção de farinha e outros derivados, em casas de farinha 
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particulares e associações. Essa produção é destinada tanto para 
consumo familiar como para venda nos pequenos comércios locais e 
nas feiras livres da cidade. Além dessa atividade, entre 2006 e 2007, 
através de um Diagnóstico Rural Participativo realizado pela ADS/
CUT em parceria com a APAEB – Feira de Santana, e que contou 
com a participação de docentes e discentes da UFRB através do 
processo de constituição da INCUBA, foi apontada a necessidade de 
implantar uma unidade de beneficiamento de frutas, voltada para a 
produção de polpas, visto que a APAEB – Feira de Santana possuía 
um Grupo de Mulheres na produção de doces, geleias, entre outros. 

A comunidade optou por trabalhar com beneficiamento de fru-
tas, por conta de desperdício durante a safra de diferentes frutos na 
comunidade e em seu entorno. Para isso, na ACOMA, um grupo de 
mulheres começou a se organizar com o apoio da APAEB – Feira 
de Santana, em que a Central de Cooperativas e Empreendimentos 
Solidários do Brasil – UNISOL mobilizou recursos para infraestrutura 
e uma parte de equipamentos, através da parceria com a Associació 
de Coperació Internacional Nord-Sud – CONOSUD, com o acompa-
nhamento da ADS/CUT.

A CONOSUD é uma organização não governamental da Espa-
nha, situada em Barcelona, na Cataluña, ligada aos movimentos sin-
dicais locais que trabalha com projetos de cooperação internacional 
na área da economia solidária e do cooperativismo que tem parceria 
com a UNISOL BRASIL. Essa associação, que busca apoiar iniciati-
vas de instrumentos econômicos solidários que possibilitem constituir 
finanças éticas e solidárias a partir da participação social, viabilizou a 
construção da unidade de beneficiamento da ACOMA. 

A unidade de beneficiamento de frutas é formada por mulheres 
da agricultura familiar que iniciaram o processo de constituição da 
unidade, com o objetivo de diversificar a cultura agrícola, evitar o des-
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perdício de frutos, promover trabalho e renda, minimizar o êxodo rural 
e estimular a valorização do trabalho da mulher rural. Após a cons-
trução da infraestrutura da unidade, foram desenvolvidas formações 
com as mulheres, que seriam além de produtoras e proprietárias, as 
gestoras da Unidade, com a inclusão de todos os processos geren-
ciais, comerciais e de produção.

Em 2010, iniciaram o beneficiamento das frutas na comunida-
de e houve a complementação dos equipamentos para a unidade, 
bem como um conjunto de formações foi garantido pela INCUBA/
UFRB, a partir do edital no 010/2011 de Apoio a Tecnologias para o 
Fortalecimento de Grupos Produtivos Urbanos e Rurais da Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia – FAPESB, que possibi-
litou ampliar o acesso ao mercado. Os mercados acessados foram 
o Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, o Programa 
de Aquisição de Alimentos e feiras da economia solidária. Importante 
afirmar que a inserção nesses mercados se deu principalmente pelas 
adequações da unidade às exigências do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento – MAPA, legalizadas em 2014. 

Esse processo de organização das agricultoras de forma asso-
ciativa no sistema produtivo da fruticultura para produção de polpas 
de frutas teve presente a integração de princípios de transição agroe-
cológica, da economia solidária e das tecnologias sociais no contexto 
da Educação do Campo.

Construção do projeto de intervenção na alternância

Na primeira etapa do Curso de Tecnologia em Alimentos, as 
quatro mulheres agricultoras da unidade de beneficiamento e discen-
tes desse curso realizaram uma análise documental dos DRPs an-
teriores. Nessa análise viram a necessidade de atualizar o Mapa da 
Comunidade da Matinha e suas limitações geográficas, para compre-
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ender a organização territorial em que a unidade de beneficiamento 
se encontra integrada nesse contexto de contribuir com a potenciali-
dade da agricultura familiar. A partir do Mapa da Comunidade foi pos-
sível discutir e levantar as informações sobre as condições de acesso 
à água potável, energia elétrica e qualidade de moradia, bem como 
sobre o levantamento da biodiversidade na visualização da estrutura 
social das propriedades da agricultura familiar.

Inicialmente foi feito um debate para entender o instrumento 
e o ponto de partida para a construção do Mapa da Comunidade 
de Matinha dos Pretos. Em seguida, o grupo começou a desenhar 
e identificar as referências existentes na comunidade: deu início na 
BR-116 Norte, com a entrada para a Comunidade de Matinha dos 
Pretos. Foram identificados os pontos principais como unidade de 
beneficiamento de frutas, escolas, posto de saúde, igrejas, módulo 
policial, correio, material de construção, mercado de carne, lagoa, 
desenvolvendo assim o Mapa da Comunidade.

Entre os pontos identificados no Mapa da Comunidade, houve 
o destaque para a unidade de beneficiamento das frutas da ACOMA. 
As mulheres agricultoras participantes da Oficina relataram que en-
tendem que essa unidade está integrada aos desejos e anseios da 
comunidade: por um lado, na possibilidade de geração de trabalho 
e renda para mulheres rurais, como forma de garantia de sua auto-
nomia, para que a questão econômica é primordial; e por outro, no 
aumento de renda para a agricultura familiar, em que se garante a 
aquisição de produtos para o beneficiamento de alimentos saudá-
veis, com utilização de matéria-prima de base agroecológica, como 
princípio ao beneficiamento sem uso de conservantes químicos.

Durante a construção do Mapa da Comunidade, as mulheres 
resgataram os modos de vida constituídos na comunidade, que his-
toricamente estabeleciam relações coletivas entre os agricultores fa-
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miliares e a natureza. Nesse resgate, abordaram como a alimentação 
foi modificada, como também o trato com a terra, e que os temas 
como agroecologia e segurança alimentar e nutricional são essen-
ciais para a história de vida de cada uma e da própria comunidade.

Abordaram ainda que a luta para construção de uma unidade 
de beneficiamento foi coletiva, e consideraram que para além da in-
fraestrutura, muitos conhecimentos foram adquiridos de forma cole-
tiva, e na condição de mulheres rurais, em que muitas são arrimos 
de família. Sobre as agroindústrias da agricultura familiar, Pelegrini 
e Gazola (2010) consideram que essas estruturas garantem múlti-
plas estratégias reprodutivas que desempenham importante papel na 
promoção do desenvolvimento rural. Abordam essas estratégias das 
famílias rurais em torno da agroindústria em todo o sistema produti-
vo desde os produtos in natura até os processados na sua transfor-
mação em alimentos, o que permite a agregação de valores, e com 
oportunidade de geração de trabalho para as mulheres rurais.

Na Oficina, as mulheres agricultoras relataram o desafio de 
constituir a unidade de beneficiamento, não apenas na parte da in-
fraestrutura, mas de ter acesso à formação para implantação de uma 
gestão associativa e coletiva. Dessa forma, destaca-se ainda a rele-
vância do trabalho e da gestão por parte das mulheres agricultoras 
familiares responsáveis pela unidade, em que há mudança do espaço 
da cozinha dessas agricultoras para um espaço adequado, enquan-
to um empreendimento econômico solidário destinado estritamente 
para a produção e processamento de alimentos, que segue normas 
sanitárias específicas do MAPA (PELEGRINI; GAZOLA, 2010).

Nesse sentido, foi vista a importância das atividades realiza-
das pelos discentes da Licenciatura em Educação do Campo do CE-
TENS/UFRB a partir das práticas agroecológicas que foram fomenta-
das e oportunizadas através de atividades formativas. Segundo Fer-
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reira e Velloso (2019, p. 20), “as práticas utilizadas pelos agricultores 
familiares da comunidade de Matinha dos Pretos são passadas de 
pai para filho, conservando a herança cultural no trato da produção”. 
Constatou-se que as práticas desenvolvidas pelas mulheres na es-
truturação da propriedade estão na transição agroecológica.

Segundo Stephen (2005, p. 54), “a agroecologia proporciona 
o conhecimento e a metodologia necessários para desenvolver uma 
agricultura que é ambientalmente consistente, altamente produtiva e 
economicamente viável”. Portanto, a agroecologia valoriza o conhe-
cimento dos agricultores familiares e sua socialização acontece de 
forma a garantir o objetivo comum de sustentabilidade (STEPHEN, 
2005, p. 54).

Na discussão da construção do Mapa da Comunidade, foi 
considerado o aspecto da biodiversidade como condição para esta 
sustentabilidade. As mulheres consideraram que a biodiversidade 
da comunidade pode ser considerada como “muito rica”, pois possui 
muitas plantas medicinais e frutíferas nas propriedades dos agricul-
tores familiares. 

No levantamento da biodiversidade, foram identificados os prin-
cipais recursos vegetais cultivados: milho (Zeamays), feijão (Phaseo-
lus vulgaris), mandioca (Manihot esculenta), inhame (Dioscorea spp), 
amendoim (Arachishy pogaea), batata-doce (Ipomoea batatas), quia-
bo (Abelmoschus esculentus), abóbora (Cucurbita spp), pimenta 
(Capsicum spp); hortaliças como coentro (Coriandrums ativum), al-
face (Lactuca sativa), cebolinha (Allium schoenoprasum), manjericão 
(Ocimum basilicum), couve (Brassicaoleracea) e salsa (Petroselinum 
crispum). 

Relataram também as plantas medicinais existentes na comu-
nidade: boldo (Peumus boldus), erva-cidreira (Melissa officinalis), 
capim-santo (Cymbopogon citratus), hortelã (Mentha spp), aroeira 



162 Tecnologia em Alimentos e Inovação na Educação do Campo

(Schinustere binthifolia) e quioiô (Ocimuscanum Sims). Entre as fru-
tíferas existem árvores de manga (Mangifera indica), caju (Anacar-
dium occidentale), mamão (Caricapapaya), tamarindo (Tamarindus 
indica), goiaba (Psidium guajava), acerola (Malpighiae marginata), 
laranja (Citrus sinensis), limão (Citrus limon), jaca (Artocarpus hete-
rophyllus), licuri (Syagrus coronata) e coco (Cocos nucifera), den-
tre outras. Foi relatada a criação de animais, a exemplo de galinha 
(Gallusgallus domesticus), porco (Sus scrofa domesticus), carneiro 
(Ovis aries) e gado bovino (Bostaurus).

Destacaram ainda a existência de muitas árvores antigas, 
como a quixabeira (Sideroxylono btusifolium), licurizeiros (Syagrus 
coronata), além de coqueiros, cajueiros e jaqueiras. Foi constatado 
que existia uma fonte de água limpa, que era chamada de Tanque 
da Matinha, porém hoje é utilizado como o escoamento da água da 
chuva que empoça na praça.

Além das questões produtivas e organizativas na visualiza-
ção dos espaços da comunidade, foi discutida e apresentada uma 
rica e reconhecida tradição cultural, a partir do samba de roda e das 
quadrilhas juninas, e consideraram a necessidade de resgatar outra 
tradição que é o Rei Roubado. Nesse contexto, resgataram um dos 
projetos de intervenção que foi executado pelos discentes da Licen-
ciatura em Educação do Campo com a escola da comunidade no 
resgate cultural e da identidade quilombola com discentes da educa-
ção básica.

 Portanto, consideraram que a tradição cultural precisa ser ga-
rantida em todos os espaços da comunidade, e avaliaram que as 
ações desenvolvidas foram importantes na relação com a escola da 
comunidade. Em consideração à necessidade de atualização desse 
contexto, identificaram outros desafios da comunidade, a partir da 
construção da Árvore de Problemas. “Trata-se de analisar a relação 
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causa-efeito de vários aspectos de um problema previamente deter-
minado”, em que “as raízes da árvore simbolizam as causas do pro-
blema; o próprio problema se encontra no tronco; e os galhos e as 
folhas representam os efeitos” (VERDEJO, 2006, p. 41).

A atividade foi conduzida por um diálogo para identificar os pro-
blemas existentes na agroindústria familiar representada pela unida-
de de beneficiamento no contexto territorial. Inicialmente foi realizada 
uma chuva de ideias, destacando-se: as causas, como ausência de 
acesso às políticas públicas como a assistência técnica, ausência de 
formação de capital de giro e falta de água na comunidade; e efeitos, 
a insegurança alimentar, minifúndios, difícil acesso aos programas 
governamentais, desinteresse dos jovens, burocracia, urbanização 
e loteamento, êxodo rural, escassez de frutas, gestão, estiagem e 
empobrecimento do solo.

Em seguida foi realizada uma consulta sobre o principal proble-
ma enfrentado pela unidade de beneficiamento, para determinação 
do tronco da árvore, em que foi destacada a ausência de capital de 
giro. Entende-se por capital de giro uma reserva de recursos destina-
da para suprir as necessidades da unidade ao longo de seu processo 
de funcionamento, e pode estar nos estoques das embalagens, das 
matérias-primas, nas contas a receber, entre outros. A discussão que 
gerou na opção do capital de giro foi voltada principalmente para a 
possibilidade de pagamento à vista aos fornecedores das matérias-
-primas, que são os agricultores familiares.

A CAPINA (1999, p. 20) aborda que as vendas a prazo podem 
aumentar a necessidade de ampliar o capital de giro, ao mesmo tem-
po em que a falta de venda é outro fator, porque: 

estocar polpa pronta por falta de venda ou por qual-
quer outro motivo, significa guardar na geladeira 
mercadoria que já deveria ter se transformado em 



164 Tecnologia em Alimentos e Inovação na Educação do Campo

dinheiro. E isto envolve dois problemas: “prende” 
capital de giro e ainda causa gastos com energia, 
que no caso de frigoríficos, não são pequenos. A 
conclusão é de que para estocar mercadoria é ne-
cessário ter folga de dinheiro na caixa para não 
comprometer as compras normais da operação. É 
preciso ter mais capital de giro. E mesmo assim, 
nem sempre é bom negócio.

Além desse problema do capital de giro, que foi apontado na 
Oficina, também teve destaque a prevalência de minifúndios na co-
munidade. O minifúndio se caracteriza por uma área inferior ao cha-
mado módulo rural ou módulo fiscal, que interfere na sustentabilidade 
de garantia de estabilidade econômica e social a uma família, pois ele 
refere-se à unidade de medida agrária que deriva do conceito de pro-
priedade familiar, conforme disposto no Estatuto da Terra. Importante 
destacar que essa questão agrária é presente na realidade brasileira, 
especialmente a baiana, quando se trata da agricultura familiar. O 
Censo Agropecuário do IBGE (2017) aponta que no Brasil existem 
3,9 milhões de estabelecimentos agropecuários que pertencem a 
grupos familiares, esse número representa 77% do total de estabe-
lecimentos existentes no País, mas ocupam apenas 23% da área 
total desses estabelecimentos. Na Bahia tem-se 77,8% das unidades 
produtivas da agricultura familiar, que dispõem de 32,2% das áreas 
dos estabelecimentos rurais.

Na construção da Árvore de Problemas foi possível constar causa 
e efeito dos principais desafios constatados na realidade da unidade de 
beneficiamento e sua relação com o território na busca de construção 
de ações para essa superação. Sabe-se, entretanto, que essas ações 
dependem de formulações de políticas públicas estruturais, como a re-
forma agrária, e que, portanto, as possíveis saídas dependem muito da 
atuação das organizações e movimentos sociais do campo na luta por 
garantia a direitos que foram negados historicamente.
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Nas reflexões das mulheres agricultoras durante as Oficinas foi 
suscitado que uma das conquistas é o acesso de uma parte delas a 
um Curso Superior, principalmente com o currículo que tem a base 
do conhecimento da Educação do Campo, como as Licenciaturas em 
Educação do Campo e a Tecnologia em Alimentos. Essas reflexões 
contribuíram para a construção de outro instrumento: o Diagrama de 
Venn. Esse instrumento possibilita a identificação das organizações 
e instituições existentes na comunidade e fora dela e suas relações 
com a unidade de beneficiamento.

Entre as organizações que foram indicadas como relação forte 
estão: ACOMA, APAEB, Federação dos Trabalhadores da Agricultura 
Familiar – FETRAF, UFRB, Companhia de Desenvolvimento e Ação 
Regional – CAR da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Rural – 
SDR e fornecedores de frutas representados pelos agricultores fami-
liares da comunidade. Todas essas indicações foram justificadas, em 
que se consideraram tanto a ACOMA, como a APAEB, a FETRAF e 
os fornecedores de frutas como instâncias internas na representação 
da agricultura familiar; e a UFRB pelo acesso de agricultores familia-
res ao ensino superior, bem como do apoio ao longo do tempo com 
a extensão universitária em parceria com a INCUBA, e a CAR/SDR 
a partir do acesso ao edital do Programa do Bahia Produtiva para 
melhoria da infraestrutura da unidade de beneficiamento.

Na relação fraca com a unidade, relacionaram a Igreja Católica, 
Sindicato dos Trabalhadores da Agricultura Familiar, PETROBRAS, 
Central da Balança e Terra Dá. São relações necessárias, e viram 
em algumas delas como melhorarem essa relação, como a reapro-
ximação nas ações integradas com o Sindicato. E suscitaram ainda 
uma relação fraca e às vezes conflituosa com a Prefeitura Municipal 
de Feira de Santana na execução da política pública do PNAE. A 
partir da atualização do DRP e avaliação das ações executadas por 
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meio dos projetos de intervenção, as discentes construíram um novo 
projeto de intervenção junto com as demais integrantes do grupo pro-
dutivo, como encaminhamento do componente Seminário Integrador 
II do curso de Tecnologia em Alimentos. Esse projeto tem como obje-
tivo desenvolver ações para fortalecer a comercialização das polpas 
de fruta produzidas pela Unidade de Beneficiamento de Frutas da 
Matinha, pertencente à ACOMA, como forma de integrar as ações de 
ensino, pesquisa e extensão à realidade da comunidade. 

Por meio do projeto de intervenção, as discentes executam 
ações, como criação de um portfólio dos produtos, divulgação dos 
produtos, eventos de degustação e atualização dos estudos de via-
bilidade econômica e formações relacionadas com as necessidades 
das mulheres responsáveis pela gestão da unidade. Essas ações 
são integradas às atividades acadêmicas do curso de Tecnologia em 
Alimentos a partir do tempo comunidade, sendo importante no pro-
cesso de formação da comunidade e da universidade na construção 
de conhecimentos.

Considerações finais

A pedagogia da alternância se constitui como uma modalidade 
de ensino importante para os cursos relacionados à Educação do 
Campo, como o curso de Tecnologia em Alimentos. A formação con-
tínua e integrada nos dois espaços formativos, tempo universidade e 
o tempo comunidade, permite aos discentes a integração das ativida-
des de ensino, pesquisa e extensão universitária, em que conciliam a 
formação acadêmica com as atividades nas comunidades onde resi-
dem e, também, em unidades de produção coletiva da agroindústria 
da agricultura familiar. 

O Diagnóstico Rural Participativo realizado em forma de ofici-
nas, com a utilização dos instrumentos do Mapa da Comunidade, da 
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Árvore de Problemas e do Diagrama de Venn foi necessário, por um 
lado, para a atualização da situação da comunidade a partir de pro-
cessos de avaliação de ações realizadas ao longo da história, e por 
outro, para a garantia da relação entre universidade e comunidade 
que possibilite espaços formativos para as mulheres rurais e para a 
comunidade acadêmica.

Na Matinha dos Pretos, a presença de membros da comuni-
dade nos cursos da Educação do Campo tem contribuído para dis-
cussões e reflexões sobre a realidade da comunidade e da Unidade 
de Beneficiamento de Frutas, com proposições de ações a partir dos 
levantamentos realizados com a comunidade e com integrantes do 
grupo produtivo. Esse processo de construção do conhecimento por 
meio da relação indissociável do ensino com a pesquisa, a extensão 
e as ações afirmativas garante uma formação acadêmica compro-
metida com a realidade, levando em consideração os espaços de 
aprendizagem da vida cotidiana.

Referências 

CALDART, R. S. Educação do Campo. In: ALENTEJANO, P. et al. 
(Orgs.). Dicionário da educação do campo. Brasília, DF: Expres-
são Popular; Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio, 2012.

CAPINA. Cooperação e Apoio a Projetos de Inspiração Alternativa. 
Retomando o fio da meada: viabilidade econômica de empreendi-
mentos associativos II. Rio de Janeiro: CAPINA, 1999.

FERREIRA, G. B.; VELLOSO, T. R. Grupo de Mulheres da Comuni-
dade Quilombola da Matinha dos Pretos – Feira de Santana – BA: 
experiência de práticas organizativas e agroecológicas. Trabalho de 
Conclusão de Curso (Licenciatura em Educação do Campo – Ciên-
cias da Natureza) – CETENS/UFRB, Feira de Santana, 2019.



168 Tecnologia em Alimentos e Inovação na Educação do Campo

IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Censo agro-
pecuário 2017. Disponível em: https://censoagro2017.ibge.gov.br>. 
Acesso em: jun. 2020.

PELEGRINI, G.; GAZOLLA, M. A agroindustrialização como estraté-
gia de reprodução social. Estud. Soc. e Agric., Rio de Janeiro, vol. 
17, n. 2, 2009, p. 332-378.

SOUZA, E. B. de. Terra, Território, Quilombo: à luz do povoado de 
Matinha dos Pretos (BA). Dissertação (Programa de Pós-Graduação 
em Geografia) – UFBA, Salvador, 2010. Disponível em:< https://re-
positorio.ufba.br/ri/bitstream/ri/19769/1/Elane %20Bastos%20de%20
Souza.pdf>. Acesso em: jan. 2020.

STEPHEN, R. G. Agroecologia: Processos Ecológicos Sustentá-
veis. 3. ed. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2005.

THIOLLENT, M. Metodologia de pesquisa-ação. 18. ed. São Paulo: 
Cortez, 2011.

UFRB. Projeto Pedagógico do Curso de Tecnologia em Alimen-
tos. Feira de Santana: CETENS/UFRB, 2018. 

VERDEJO, M. E. Diagnóstico rural participativo: guia prático DRP. 
Brasília, DF: MDA/Secretaria da Agricultura Familiar, 2006.



 O diálogo nas aulas de matemática

Aldinete Silvino de Lima

Introdução

Apresentamos uma reflexão sobre o diálogo em ambientes de 
aprendizagem de matemática no Curso Superior de Tecnologia em 
Alimentos na Educação do Campo, da Universidade Federal do Re-
côncavo da Bahia (UFRB). Para ilustrar nossa reflexão, descrevemos 
exemplos de atividades propostas pela professora formadora, autora 
deste capítulo, durante o ensino de dois componentes curriculares: 
Matemática Aplicada à Tecnologia em Alimentos e Cálculo Aplicado à 
Tecnologia em Alimentos, vivenciados pelos estudantes dos semes-
tres letivos 2018.2 e 2019.1.

O curso fundamenta-se nos princípios da Educação do Cam-
po, da Agroecologia e da Economia Solidária e busca formar pro-
fissionais sobre a produção, o processamento e o beneficiamento 
de produtos da Agricultura Familiar, com a finalidade de assegurar a 
soberania alimentar e nutricional dos camponeses11 (UFRB, 2017).

Cabe destacar a especificidade do referido curso, visto que de 
uma parte é fruto da demanda dos camponeses por políticas públicas 
no campo e desenvolvimento territorial, por meio da valorização da 
Agricultura Familiar e pelo acesso à educação socialmente referen-
ciada. De outra parte, porque adota a Pedagogia da Alternância na 
organização dos tempos formativos.

A Pedagogia da Alternância, conforme acentua Gimonet (2007), 
promove a relação de saberes que envolve espaços e tempos forma-

11 Reconhecemos a relevância da identificação de gênero e das pesquisas cientí-
ficas desenvolvidas nesse domínio. Cabe esclarecer, assim, que quando grafamos 
os termos “camponeses”, “professores” e “alunos”, estamos nos referindo a todos 
os gêneros.
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tivos, teoria e prática e a epistemologia da práxis: ação-reflexão-a-
ção. Ela pressupõe o tempo universidade, que corresponde ao perío-
do do curso dedicado ao ensino das diversas áreas do conhecimento 
nos espaços da universidade, cooperativas, associações, feiras li-
vres, dentre outros espaços formativos e o tempo comunidade, que é 
vivenciado pelos estudantes nos seus territórios, com o acompanha-
mento dos professores.

A peculiaridade da Pedagogia da Alternância vai além de alter-
nar espaços geográficos e tempos formativos, uma vez que ela pro-
picia o diálogo entre os estudantes, professores das diferentes áreas 
de conhecimento, movimentos sociais, cooperativas, agroindústrias 
da Agricultura Familiar e diversas instituições da sociedade.

A concepção e os princípios da Educação do Campo que per-
meiam o Curso de Tecnologia em Alimentos da UFRB congregam 
com os princípios da Educação Popular (FREIRE, 1987; 1996) que, 
segundo Hage e Corrêa (2019), se contrapõem à lógica hegemôni-
ca, fragmentária e hierárquica de uma educação que foi imposta aos 
camponeses de forma excludente e preconceituosa.

Os coletivos de sujeitos reafirmam que os cursos superiores 
da Educação do Campo, sejam bacharelados, tecnólogos ou licen-
ciaturas, não se tratam de cursos com fins em si mesmos, nem pelo 
acesso a qualquer tipo de educação. Tratam-se, portanto, de cursos 
criados na perspectiva de uma educação emancipatória, pautada em 
práticas de ensino contra os mecanismos de opressão, exploração 
do trabalho e discriminação dos camponeses. Os cursos da Educa-
ção do Campo buscam fortalecer o desenvolvimento do campesina-
to12 e da Agroecologia para garantir a soberania alimentar e a quali-

12 Campesinato é o conjunto de famílias camponesas que convivem em territórios 
estruturados com base no modo de fazer a agricultura com a garantia da reprodu-
ção social da família e com a utilização dos recursos da natureza sem a exploração 
ambiental.
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dade de vida das famílias, contra os interesses do modelo de campo 
do agronegócio.

Nesse sentido, o diálogo é primordial, seja de modo mais am-
plo e pleno com o objetivo de alcançar uma prática emancipatória, 
seja com o interesse de favorecer a aprendizagem dos conhecimen-
tos curriculares propostos aos estudantes. Segundo Freire (1987), o 
diálogo é o encontro das pessoas envolvidas por um ideal que não 
se esgota na relação eu-tu. O autor acentua que a dialogicidade é a 
essência da educação como prática da liberdade e que é por meio 
dela que a educação estabelece sua função social.

Na Educação do Campo, o diálogo é essencial para constituir 
a tríade: campo, educação e políticas públicas (CALDART, 2009). No 
Curso Superior de Tecnologia em Alimentos, o diálogo pode ser uma 
maneira de aproximar o ensino dos componentes curriculares da luta 
dos movimentos sociais e sindicais do campo, pela Questão Agrária e 
por políticas públicas voltadas à Agricultura Familiar e à Agroecologia.

No que diz respeito aos componentes curriculares de matemá-
tica vivenciados no curso, o diálogo é central, tanto para favorecer a 
aprendizagem nas aulas, como para contribuir com o empoderamento 
dos estudantes na luta por políticas públicas para incentivar a produ-
ção de alimentos. Essa maneira de compreender o ensino de matemá-
tica ancora-se na perspectiva teórica da Educação Matemática Crítica 
(SKOVSMOSE, 2014), que se constitui na relação com a sociedade e 
tem por objetivo refletir com criticidade sobre a Educação Matemática, 
seja quanto ao uso das tecnologias, das relações de poder que envol-
vem a democracia, a justiça social ou as práticas inovadoras de ensino 
e de aprendizagem, na educação básica e/ou no ensino superior. 

Segundo Alrø e Skovsmose (2006), o diálogo na perspectiva da 
Educação Matemática Crítica favorece a aprendizagem dos estudan-
tes, visto que não há diálogo sem que professores e alunos realizem 
uma investigação sobre um tema ou conteúdo matemático e sem cor-
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rer riscos para sair da zona de conforto da excessiva quantidade de 
exercícios utilizada para memorizar fórmulas matemáticas. Os auto-
res destacam que o diálogo contém oito atos dialógicos: estabelecer 
contato, perceber, reconhecer, posicionar-se, pensar alto, reformular, 
desafiar e avaliar. 

Para Lima (2018), os atos propostos por Alrø e Skovsmose (2006) 
podem ser relacionados à Educação do Campo quando o professor 
considera a relação de respeito aos diferentes saberes dos estudantes 
e dos camponeses. De acordo com a autora, estabelecer contato é o 
início do convite ao diálogo. Ele ocorre quando os participantes abrem 
possibilidades para realizar uma atividade de cooperação nas aulas de 
matemática. É uma forma de criar uma sintonia e de prestar atenção 
na dúvida do outro. No ato dialógico perceber, os participantes dis-
cutem os objetivos da atividade cooperativa e descobrem algo novo. 
Perceber significa expor as suas próprias expectativas para o grupo.

No ato dialógico reconhecer, os estudantes da Educação do 
Campo podem identificar, por exemplo, se as atividades propostas 
atendem à perspectiva da transformação social e da cooperação mú-
tua ou atendem aos interesses da dominação e exploração do traba-
lho pelo agronegócio.

O ato posicionar-se é um momento político em que os parti-
cipantes defendem ou rejeitam argumentos. Ele se articula com o 
ato dialógico pensar alto, que significa verbalizar, tonar públicos os 
pensamentos, as ideias e os sentimentos durante as atividades, tanto 
sobre o estudo de conteúdos matemáticos com a socialização do ra-
ciocínio matemático, quanto em relação às questões sociais, políticas 
e culturais do campesinato.

No que diz respeito ao ato reformular, pode ser uma maneira 
de os estudantes justificarem as questões já apresentadas para que 
possam ser reformuladas no coletivo e que atendam aos interesses 
comuns. Desafiar significa ir além do que a princípio é idealizado. 
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É uma tentativa de questionar os conhecimentos sobre o conteúdo 
e mudar de direção. Por fim, sobre o ato dialógico avaliar, a autora 
afirma que envolve muitos fatores, tais como: análise de erros das 
questões trabalhadas, número de acertos, críticas, tanto no ensino de 
conteúdos matemáticos quanto no estudo e nas proposições sobre 
os objetivos da Educação do Campo.

Dessa maneira, consideramos que trabalhar os atos dialógicos 
no universo do Curso Superior de Tecnologia em Alimentos na Edu-
cação do Campo permite estabelecer a relação íntima que existe en-
tre conteúdos matemáticos e os temas de interesse do campesinato, 
a exemplo da alimentação com base agroecológica, da origem dos 
alimentos consumidos pelas famílias, do beneficiamento e da comer-
cialização de produtos da Agricultura Familiar, dos perigos da conta-
minação pelo uso de agrotóxicos, da luta pela Reforma Agrária, da 
violência no campo, sobre a exploração e as desigualdades sociais 
provocadas pelo agronegócio. 

Visando contribuir com esta reflexão, apresentamos na próxi-
ma seção a experiência de ensino de matemática com o diálogo.

Descrição das experiências

Destacamos duas atividades vivenciadas no tempo universi-
dade, nos semestres 2018.2 e 2019.1, nas aulas de matemática do 
Curso Superior de Tecnologia em Alimentos na Educação do Campo, 
ofertado no Centro de Ciência e Tecnologia em Energia e Sustentabi-
lidade (CETENS) da UFRB.

Atividade1: Geometria nas embalagens

A experiência foi vivenciada durante o componente curricular 
“Matemática Aplicada à Tecnologia em Alimentos”, no semestre letivo 



174 Tecnologia em Alimentos e Inovação na Educação do Campo

2018.2, com o objetivo de estudar conceitos, classificações e proprie-
dades dos poliedros, a partir de embalagens de alimentos produzidas 
nas agroindústrias da Agricultura Familiar da Bahia. A atividade envol-
veu três etapas, a saber: (1) Levantamento de informações sobre a 
produção de embalagens; (2) Socialização das informações e análise 
crítica das embalagens; (3) Estudo dos poliedros com embalagens e 
resolução de problemas matemáticos envolvendo a maximização e a 
minimização de áreas e volumes.

(1) Produção de embalagens

A primeira etapa consistiu no levantamento de dados sobre as 
embalagens produzidas e/ou utilizadas pelas cooperativas ou agroin-
dústrias da Agricultura Familiar em que os estudantes atuavam. Nes-
sa etapa, os estudantes foram convidados a realizar em grupo ou 
individualmente, dependendo da realidade de cada comunidade, o 
levantamento do tipo de embalagem utilizada na agroindústria e se, 
possível, trazer amostras de embalagens na aula seguinte.

Para contribuir com a reflexão sobre o tema, elaboramos as se-
guintes perguntas: Quais embalagens são utilizadas para a comercia-
lização dos produtos? Quem confeccionou? Os materiais utilizados na 
confecção das embalagens são produzidos na comunidade? A embala-
gem é apropriada para conservação dos alimentos? Qual o custo da em-
balagem? Que formas geométricas vocês identificam nas embalagens?

(2) Análise crítica das embalagens 

A socialização das informações aconteceu por meio de uma 
roda de diálogo intitulada: “A produção e/ou utilização de embalagens 
das agroindústrias da Agricultura Familiar”. Os estudantes apresen-
taram as embalagens e refletiram sobre o tipo de material utilizado, a 
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conservação dos alimentos, o custo do material, as informações nos 
rótulos, o trabalho colaborativo dos participantes durante a produção 
das embalagens, a capacidade máxima das embalagens, as formas 
geométricas e suas propriedades.

Para além dessas questões, os estudantes discutiram sobre a 
produção de alimentos orgânicos, bem como a contradição para a 
produção de alimentos no agronegócio e apresentaram proposições 
para fortalecer o trabalho sobre a produção, o beneficiamento e a 
comercialização dos produtos da Agricultura Familiar.

(3) Estudo dos poliedros

Após a realização da roda de diálogo, convidamos os estudan-
tes a formarem grupos de trabalho para estudar a classificação, ele-
mentos e propriedades dos poliedros, a partir das embalagens socia-
lizadas e de outras embalagens disponibilizadas por uma professora 
do curso que tinha acompanhado a produção de alimentos em uma 
cooperativa de produtos orgânicos no interior da Bahia. Para ajudar 
os grupos no registro das informações, distribuímos um roteiro de 
questões do tipo: observem as embalagens e classifiquem-nas con-
forme as suas características geométricas; identifiquem o número de 
faces, vértices e arestas de cada embalagem; que relações vocês 
percebem entre o número de vértices, faces e arestas dos poliedros 
de Platão? Justifiquem suas respostas. É possível justificar por que 
a maioria das embalagens tem a forma de poliedros? É importante 
refletir com seus colegas do grupo sobre as principais característi-
cas de algumas embalagens utilizadas para a comercialização de 
alimentos da Agricultura Familiar versus as embalagens de produtos 
oriundos do agronegócio.

Após a resolução das atividades em grupo, refletimos sobre os 
conceitos matemáticos envolvidos e trabalhamos problemas envol-



176 Tecnologia em Alimentos e Inovação na Educação do Campo

vendo a maximização e a minimização de área e volume. A ativida-
de possibilitou discutir ainda sobre a importância dos conhecimentos 
matemáticos para a produção e comercialização dos alimentos. O 
debate sobre esse tema foi acentuado e proposto para ter continui-
dade nas comunidades dos estudantes, visto que os estudantes es-
tavam vivenciando o momento de planejamento do plano de estudo 
para o tempo comunidade, envolvendo estratégias para a elabora-
ção do Diagnóstico Rural Participativo (DRP) com participantes das 
agroindústrias da Agricultura Familiar.

Atividade2: Estudo da Função

Essa atividade foi realizada para introduzir o componente cur-
ricular “Cálculo Aplicado à Tecnologia em Alimentos” ofertado no se-
mestre 2019.1, com a finalidade de revisar o estudo de funções e 
suas possíveis relações com a produção de alimentos em coopera-
tivas e agroindústrias da Agricultura Familiar. A seguir, relatamos a 
experiência com esse tema em três momentos.

No primeiro momento, refletimos sobre como identificar quais 
os custos, as receitas e as sobras por mês em cada cooperativa e/ou 
agroindústria em que os estudantes participavam. Tomando por refe-
rência a valorização dos diferentes saberes e o protagonismo dos estu-
dantes, convidamos dois estudantes do Curso de Licenciatura em Edu-
cação do Campo do CETENS/UFRB para compartilhar a experiência 
sobre o estudo de viabilidade de uma agroindústria. Na oportunidade, 
os convidados apresentaram a experiência do estudo realizado em uma 
agroindústria do município de Seabra-BA. Após a apresentação, ocor-
reu o momento de debate com os demais estudantes do Curso de Tec-
nologia em Alimentos para esclarecimentos de dúvidas. Na sequência, 
propusemos que os estudantes fizessem um levantamento preliminar 
sobre os custos, receitas e sobras nas agroindústrias em que atuam.
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O segundo momento aconteceu com a socialização das infor-
mações pelos estudantes sobre o levantamento de custos e receitas 
das agroindústrias e com o trabalho em grupo para o estudo das 
funções, com ênfase na identificação do custo fixo e custo variável. A 
atividade foi realizada em grupo e possibilitou a resolução de diferen-
tes tipos de problemas sobre a temática.

O terceiro momento foi realizado após um período de estudo de 
outros conteúdos do componente curricular, quando participamos de 
uma atividade proposta pela coordenação do curso para estudo da 
feira livre da Agricultura Familiar na cidade de Feira de Santana-BA. 
A atividade foi realizada coletivamente com professores dos diversos 
componentes curriculares do curso. Entre as atividades propostas, 
os estudantes conversaram com os agricultores sobre os custos da 
produção e o valor unitário. Com base nas informações coletadas, 
realizaram estimativas da receita e da sobra e discutiram sobre a 
importância das políticas públicas para a produção e comercialização 
de produtos da Agricultura Familiar.

Resultados

Apresentamos, nesta seção, os resultados sobre o diálogo nas 
aulas de matemática, bem como descrevemos as nossas considera-
ções finais.

Tomando por referência as duas atividades realizadas, busca-
mos refletir sobre os atos dialógicos vivenciados com maior ênfase 
nas aulas. Identificamos três atos dialógicos: estabelecer contato; 
reconhecer e posicionar-se que se relacionam entre si e não são de-
senvolvidos linearmente. 

Estabelecer contato

Consideramos que os estudantes do Curso Superior de Tecno-
logia em Alimentos na Educação do Campo da UFRB estabeleceram 
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contato, enquanto ato dialógico, com membros das agroindústrias da 
Agricultura Familiar e com os colegas na sala de aula durante as 
atividades de trabalho em grupo sobre os tipos de embalagens, os 
custos para a produção e comercialização dos alimentos e em rela-
ção ao estudo dos poliedros e dos tipos de funções.

No que diz respeito ao contato com membros das agroindús-
trias, destacamos as primeiras etapas das atividades 1 e 2 e durante 
o momento do estudo sobre a feira livre da Agricultura Familiar. Além 
do contato durante as aulas no tempo universidade, aconteceu tam-
bém uma relação muito mais próxima no tempo comunidade com a 
elaboração do DRP nas agroindústrias ou cooperativas. Acompanha-
mos a elaboração do DRP, juntamente com outros professores do 
curso, em uma das comunidades do município de Irará-BA. Nessa 
ação, o diálogo com a comunidade aconteceu de modo intenso e 
significativo. O objetivo do encontro era discutir os principais proble-
mas da agroindústria para planejar coletivamente o projeto de inter-
venção. Essa ação, como acentua Gimonet (2007), é a vivência da 
práxis ação-reflexão-ação, por meio da Pedagogia da Alternância.

Sobre o estudo dos conteúdos matemáticos, o ato dialógico 
estabelecer contato aconteceu durante os trabalhos em grupo. Nas 
aulas sobre a atividade 1, os estudantes discutiram o conceito e os 
elementos dos poliedros. Quanto à atividade 2, o principal debate 
seguiu sobre custo fixo e variável.

Reconhecer

É possível identificar o ato dialógico reconhecer nas duas ati-
vidades. Na atividade 1, o reconhecimento das embalagens foi além 
das formas e das propriedades dos poliedros. Os estudantes reco-
nheceram o tipo de material utilizado nas embalagens de produtos do 
agronegócio e a relação de exploração do trabalho, diferentemente 
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das formas de cooperação e solidariedade entre os membros de co-
operativas e agroindústrias da Agricultura Familiar.

Na atividade 2, o ato de reconhecimento se deu a partir do de-
bate sobre a importância de se realizar o estudo de viabilidade nas 
agroindústrias e também quando reconheceram as contribuições das 
políticas públicas voltadas à Agricultura Familiar para comercializa-
ção dos produtos.

No estudo sobre os conteúdos matemáticos, o ato dialógico 
possibilitou o reconhecimento da classificação e características das 
propriedades dos poliedros e da natureza do problema matemático 
quanto à maximização e minimização de áreas e volumes. Do mes-
mo modo contribuiu para os estudantes reconhecerem os tipos de 
funções estudadas.

Posicionar-se

Na Educação do Campo, o ato dialógico de tomar posição 
ocorre frequentemente na defesa da identidade dos territórios. Os 
coletivos que defendem a Educação do Campo posicionam-se contra 
o modelo de campo vigente no país e defendem a Reforma Agrária 
e a Agroecologia. Esse tipo de posicionamento também foi tratado 
nas aulas sobre as embalagens de alimentos e sobre os custos para 
produzir, tendo em vista a compreensão dos estudantes sobre os 
princípios da Economia Solidária e da Educação do Campo.

O ato de posicionar-se sobre os conteúdos estudados nas 
aulas de matemática aconteceu durante a resolução de problemas 
matemáticos, quando os estudantes defenderam seus argumentos e 
suas estratégias utilizadas para a resolução.

Em síntese, o diálogo que apresentamos nas aulas de matemá-
tica do Curso Superior de Tecnologia em Alimentos da UFRB revela 
algumas possibilidades para o ensino de matemática fundamentado 
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nos princípios da Educação do Campo. Não se trata apenas de tra-
balhar temas como as embalagens de alimentos, ou custos e receitas 
para a produção, beneficiamento e comercialização de alimentos de 
modo transversal.

Entendemos que o ensino de matemática, seja na Educação 
Básica ou no Ensino Superior, por meio do diálogo, transcende os as-
pectos do conteúdo em si, como assegura Freire (1987). Além disso, 
nos cursos da Educação do Campo trabalhamos ciclos de saberes da 
Pedagogia da Alternância e valorizamos conhecimentos, as culturas, 
as histórias de vida dos estudantes. Cabe ressaltar também que os 
exemplos apresentados neste capítulo não são as únicas maneiras 
de trabalhar a matemática no referido curso, nem tampouco a melhor 
forma. Mas, trata-se de apontar que há outras maneiras de ensinar 
os conteúdos matemáticos em cursos dessa natureza que trazem as 
marcas das lutas dos camponeses por justiça social.
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Capacitação em Rotulagem de Alimentos

Samantha Serra Costa
Edilelma Lisboa dos Santos Brito

Maria Cleonice dos Santos Andrade da Costa

Introdução

O curso de extensão em Rotulagem de Alimentos foi oferecido 
nos dias 20 e 21 de novembro de 2019, com uma carga horária total 
de 16 horas. O curso foi direcionado para graduandos do curso de 
Tecnologia em Alimentos da UFRB e integrantes de grupos produti-
vos de economia solidária da região de Feira de Santana-BA, e sur-
giu a partir da necessidade de capacitação de membros envolvidos 
com o beneficiamento de alimentos da agricultura familiar para ade-
quação dos rótulos dos produtos às normas da legislação brasileira.

A legislação brasileira, por meio do Regulamento Técnico para 
Rotulagem de Alimentos Embalados (RDC N° 259 de 20 de setembro 
de 2002 da ANVISA) e do Regulamento Técnico sobre Rotulagem 
Nutricional de Alimentos Embalados (RDC N° 360 de 23 de dezem-
bro de 2003 da ANVISA), estabelece regras e normas obrigatórias 
que devem ser atendidas por todas as empresas e organizações que 
desenvolvem produtos alimentícios para comercialização. Essas le-
gislações referem-se a informações obrigatórias que devem constar 
no rótulo de todos os produtos alimentícios comercializados no Brasil, 
com o objetivo principal de atuar em benefício do consumidor e ainda 
evitar obstáculos técnicos ao comércio desses produtos.

Uma das exigências dessas legislações é referente à disponibi-
lização da tabela nutricional dos produtos para que os consumidores 
tenham a possibilidade de conhecer e controlar a ingestão de alguns 
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componentes alimentares que são importantes para a redução do 
risco de desenvolvimento de doenças crônicas associadas à alimen-
tação (MACHADO, 2015). A importância da rotulagem nutricional dos 
alimentos para a promoção da alimentação saudável é destacada 
em grande parte dos estudos e pesquisas que envolvem a área da 
nutrição e sua relação com estratégias para a redução do risco de 
doenças crônicas.

Do ponto de vista da defesa do consumidor, a rotulagem dos 
alimentos visa disponibilizar informações corretas, claras, precisas 
e ostensivas sobre o produto, apresentando suas características, 
quantidade, composição, garantia, prazos de validade e origem, en-
tre outros dados, bem como sobre os riscos que possam apresentar 
à saúde e segurança dos consumidores (BRASIL, 2003). O rótulo é o 
meio de comunicação entre o consumidor e o fabricante, e por isso, 
deve conter informações básicas para o consumidor sobre o que ele 
vai consumir. A falta de algumas informações ou mesmo o erro são 
de responsabilidade de quem o produz (OLIVEIRA, 2006).

Apesar da inegável importância e contribuição social da rotula-
gem obrigatória dos alimentos para os consumidores, ela se configu-
ra como um grande obstáculo para a comercialização dos produtos 
da agricultura familiar. A falta de informação e de conhecimento téc-
nico relacionado à rotulagem obrigatória dos alimentos pelos agricul-
tores familiares torna dificultoso o processo de adequação dos rótu-
los dos produtos às exigências da legislação brasileira. Com isso, a 
maior parte dos produtos produzidos por grupos produtivos formados 
por agricultores familiares apresenta rótulos inadequados, sem tabe-
la nutricional e com deficiência de informações ou, até mesmo, com 
informações incorretas. Isso contribui para reduzir o valor agregado 
desses produtos e impõe obstáculos severos a sua comercialização.
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Assim, a capacitação dos membros dos grupos produtivos da 
agricultura familiar sobre a rotulagem obrigatória de alimentos foi e 
continua sendo necessária, como forma de facilitar o processo de 
adequação desses rótulos, e ampliar as possibilidades de comercia-
lização desses produtos.

 Dessa forma, o objetivo deste capítulo foi relatar a experiên-
cia na oferta do Curso de Rotulagem em Alimentos para discentes 
da UFRB, membros de grupos produtivos da agricultura familiar da 
Bahia, descrevendo os principais pontos da capacitação e a impor-
tância verificada nas trajetórias descritas a partir do curso.

Descrição da experiência

A atividade consistiu na oferta de um curso sobre Rotulagem 
Obrigatória de Alimentos para capacitação de estudantes da Uni-
versidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB) e membros da 
comunidade externa, envolvidos com o beneficiamento de alimentos 
da agricultura familiar. Para facilitar o aprendizado, foi adotado um 
método dinâmico e com atividades práticas para transferência de 
conhecimentos.

Inicialmente, foi realizada uma discussão sobre a importância 
da rotulagem dos alimentos e o contexto em que as legislações que 
a tornam obrigatória foram criadas, como forma de sensibilizar os 
participantes sobre a importância de adequação dos rótulos e inser-
ção das informações de forma correta. Em seguida, foi realizada uma 
aula expositiva sobre os itens/informações que devem ser obrigato-
riamente inseridos nos rótulos dos alimentos. Nesse momento foram 
apresentados diversos rótulos de alimentos comercializados com in-
formações incompletas e/ou incorretas. 

Na terceira etapa da capacitação, foram abordados os métodos 
para cálculo e determinação da tabela nutricional dos alimentos. Nes-
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se momento, foi construído um passo-a-passo para cálculo da tabela 
nutricional, discriminando todas as etapas necessárias para desen-
volvimento da tabela nutricional, com base no Manual de Orientação 
às Indústrias de Alimentos sobre Rotulagem Obrigatória de Alimen-
tos, disponibilizado pela ANVISA (Figura 1). Os alunos conheceram e 
aprenderam a buscar a informação dos produtos utilizando a Tabela 
Brasileira de Composição de Alimentos (TACO). 

Figura 1 – Passo a passo utilizado para determinação da Tabela Nutricional dos 
produtos (NEPA, 2011).

Fonte: Elaboração própria (2020).

A TACO tem como objetivo gerar dados sobre a composição 
dos principais alimentos consumidos no Brasil, com dados de um 
expressivo número de nutrientes em alimentos nacionais e regionais 
(NEPA, 2011). Com esses dados, é possível determinar a tabela nu-
tricional do produto com base na composição dos seus ingredien-
tes, que é disponibilizada pela TACO. A TACO é fundamental para 
os agricultores familiares, que na maioria das vezes, não dispõem de 
recursos para realização das análises de determinação dos consti-
tuintes dos seus produtos, então podem recorrer ao cálculo da tabela 
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nutricional com base nas informações disponibilizadas para os ingre-
dientes que são utilizados na sua formulação. Entretanto, é importan-
te salientar que muitos ingredientes utilizados pela agricultura familiar 
são regionais e podem não estar presentes na TACO. Nesses casos, 
é inevitável a realização das análises dos produtos para determina-
ção da sua tabela nutricional.

Nesse momento do curso, foi demonstrada a importância da de-
terminação da receita dos produtos e, consequentemente, da padroni-
zação do processo de fabricação, para que os cálculos da tabela nutri-
cional sejam realizados da forma correta. Os participantes demonstra-
ram dificuldade com o processo de determinação das receitas, já que 
muitas vezes são iniciadas a partir do “modo de fazer” de integrantes 
dos grupos produtivos, mas demonstraram compreensão da importân-
cia desse processo para rotulagem e qualidade do produto.

Os participantes fizeram determinações da tabela nutricional 
de dois produtos oriundos da agricultura familiar, por grupos de até 
3 integrantes. Nesse momento, muitas dúvidas surgiram e foram sa-
nadas, principalmente relacionadas aos cálculos dos constituintes 
(carboidratos, proteínas, gorduras totais, gorduras saturadas, gor-
duras trans, fibra e sódio). Os cálculos da tabela nutricional também 
foram feitos utilizando programas/sites disponíveis para esse fim, de 
forma a capacitar os estudantes nas diferentes formas de determi-
nação da tabela nutricional. Diversos sites permitem o cálculo da 
tabela nutricional dos produtos através da inserção dos dados das 
receitas e da composição dos ingredientes, entretanto, muitos exi-
gem uma assinatura com pagamento mensal, o que pode ser difícil 
para os agricultores familiares. Ao final do curso, foram construídas 
as tabelas nutricionais dos dois produtos, a saber, bolo e biscoito de 
cebola, que são itens comumente produzidos e comercializados por 
agricultores familiares. 
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Resultados

Para o curso, foram ofertadas 30 vagas, sendo efetivadas 24 
inscrições, com a participação efetiva de 23 estudantes envolvidos 
com a produção de alimentos da agricultura familiar. Os participan-
tes são graduandos dos cursos relacionados à educação do campo 
do Centro de Tecnologia em Energia e Sustentabilidade da URFB, e 
atuam em grupos produtivos da agricultura familiar nas comunida-
des em que residem. O não preenchimento das vagas disponíveis se 
deve à divulgação seletiva do curso como estratégia para seleção de 
participantes efetivamente envolvidos com a produção de alimentos, 
e garantia de vagas para os estudantes do curso de Tecnologia em 
Alimentos. A partir dessa experiência inicial, novas turmas do curso 
serão ofertadas para estudantes e membros de grupos produtivos de 
comunidades da região de Feira de Santana.

No início do curso, a maior parte dos estudantes relataram um 
desejo de adquirir conhecimento sobre o tema devido à necessida-
de de os grupos produtivos onde atuam terem os rótulos de seus 
produtos com a tabela nutricional, para ampliar suas possibilidades 
de comercialização e, principalmente, manutenção da comercializa-
ção dos produtos para o Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE), que tem exigido que os produtos sejam produzidos e comer-
cializados de acordo com a legislação brasileira. 

A Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, determina que no 
mínimo 30% do valor repassado a estados, municípios e Distrito Fe-
deral pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 
para o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) deve ser 
utilizado obrigatoriamente na compra de gêneros alimentícios prove-
nientes da agricultura familiar. Dessa forma, a maior parte dos gru-
pos produtivos da agricultura familiar comercializam seus produtos 
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para o PNAE do município onde atuam. Para o agricultor familiar, o 
PNAE representa um canal importante de comercialização e geração 
de renda com regularidade, contribuindo para a inclusão produtiva, a 
geração de emprego no meio rural e o estímulo ao cooperativismo e 
ao associativismo. 

Entretanto, para comercialização dos produtos para o PNAE e 
demais mercados institucionais, não estão sendo mais aceitos produ-
tos com rótulos incompletos/incorretos, sem a tabela nutricional, de 
forma a assegurar a adequação dos produtos às normas da legisla-
ção brasileira. Esse fato tem gerado inquietação entre os membros 
dos grupos produtivos, que estão inseguros quanto à manutenção da 
comercialização de seus produtos para o PNAE, que normalmente 
é o responsável pela sua maior fonte de renda. Além dos mercados 
institucionais, existem novos canais de comercialização que foram 
abertos com a mudança de atitude do consumidor, e que podem criar 
novos mercados mais justos, com a aproximação dos consumidores 
e produtores, sem a interferência e dependência de programas e po-
líticas governamentais. 

Historicamente, a comercialização dos produtos representa um 
grande gargalo ao desenvolvimento da agricultura familiar. Os mer-
cados institucionais, como o PNAE, têm contribuído para fomentar o 
desenvolvimento da produção da agricultura familiar na Bahia, entre-
tanto existe um risco da dependência dos agricultores às compras 
governamentais, devido à instabilidade política, trocas de governos e 
possível descontinuidade dos programas. Nesse contexto, surge um 
desejo e necessidade ainda maior de formação/capacitação de mem-
bros dos grupos produtivos sobre a rotulagem obrigatória de alimen-
tos, para adequar seus produtos para inserção em novos mercados.

O curso contou com membros de 14 comunidades de 9 municí-
pios do estado da Bahia (Tabela 1), localizados em 5 diferentes Terri-
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tórios de Identidade, conforme Figura 2. Esses dados apontam para 
ampla disseminação da capacitação, que poderá ser utilizada/aplica-
da em diferentes localidades e alcançar diversos grupos produtivos 
do estado da Bahia. Segundo dados do IBGE (2017), a Bahia possui 
atualmente cerca de 593 mil agricultores familiares, que represen-
tam 77,8% dos estabelecimentos agropecuários. A produção familiar 
emprega mais de 1,5 milhão de pessoas no estado, o equivalente a 
72,3% do total de trabalhadores agropecuários. 

Tabela 1 – Número de participante por comunidades e municípios.

Municípios Comunidades Número de partici-
pantes

Salvador Ilha de Maré 1

Irará
Quebra-fogo 3

Juazeiro 1
Manã 4

Feira de Santana

Matinha 4
São José 1
Vila Feliz 1
Centro 2

Antônio Cardoso Paus Altos 1

Santo Amaro Assentamento Paulo 
Cunha 1

São Felipe Bom Gosto 1
Monte Santo Tapera 1

Santa Luz Ferreiros 1
Ibipeba Salva Vidas 1

Fonte: Elaboração própria (2020).

Nas comunidades relacionadas ocorrem produções de doces 
de diversos tipos, geleias, biscoitos, beiju, derivados da mandioca, 
polpa de frutas, mel, entre outros. Vários participantes relataram que 
muitas informações, que são obrigatórias, não estão presentes nos 
rótulos dos produtos que comercializam, e que muitas informações 
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que estão presentes nos rótulos foram inseridas de forma incorreta. 
Os participantes relataram que a maior dificuldade de adequação dos 
rótulos dos produtos é a determinação da tabela nutricional.

Figura 2 – Representação do número de participantes de acordo com os Territórios 
de Identidade e Comunidades/Municípios.

Fonte: Elaboração própria (2020).

Após a capacitação, alguns estudantes iniciaram ações para 
adequação dos rótulos dos produtos produzidos nos grupos produ-
tivos onde atuam. No Assentamento Paulo Cunha, no Município de 
Santo Amaro, a discente Edilelma Brito conseguiu adequar os rótu-
los dos biscoitos e barrinhas de aipim do grupo produtivo “Mulheres 
Arretadas”, com desenvolvimento da tabela nutricional e inclusão de 
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demais informações obrigatórias. De acordo com a discente, “o curso 
foi proveitoso para meu grupo corrigir os erros dos rótulos existentes, 
os aperfeiçoando. É muito importante e útil para mim como discente 
do curso de alimentos, aprender a necessidade de cada informação 
contida no rótulo”.

Na comunidade de Tapera, na cidade Monte Santo, a discente 
Maria Cleonice conseguiu, a partir do curso, adequar os rótulos dos 
doces e de frutas congeladas que são produzidos e comercializa-
dos no grupo produtivo onde atua. De acordo com a discente, “A 
experiência realizada a partir da formação consegue melhorar sua 
produção”. Nos relatos dos estudantes, a principal consequência da 
adequação dos rótulos dos produtos da agricultura familiar está na 
oportunidade de expandir a comercialização, com inserção, inclusive, 
dos produtos nos mercados locais, por exemplo.

Considerações finais

Os participantes foram capacitados na interpretação das nor-
mas da legislação brasileira referentes à rotulagem de alimentos, 
com identificação das informações obrigatórias que devem constar 
nos rótulos dos produtos alimentícios. Além disso, os participantes 
foram capacitados para determinação da tabela nutricional dos ali-
mentos, empregando diferentes formas desenvolvimento da tabela. 
Durante o curso, também foi demonstrada a importância do rótulo na 
atratividade do produto pelo consumidor, e a importância do design 
do rótulo e da embalagem nesse contexto, assim como o emprego de 
marcas e selos que remetem à agricultura familiar. 

Com essa capacitação, os participantes poderão disseminar 
seus conhecimentos nas comunidades em que atuam, possibilitando 
a adequação de diversos rótulos dos produtos da agricultura familiar 
às normas legais referentes à rotulagem de alimentos. Esse proces-
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so poderá contribuir diretamente com a agregação de valor aos pro-
dutos, e ampliar as suas possibilidades de comercialização.
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O ensino de estatística por meio da 
germinação de sementes

 Wériton de Souza Lôbo

Introdução

Este capítulo apresenta uma possibilidade de trabalhar conteú-
dos estatísticos, por meio da investigação, utilizando uma sequência 
de ensino na disciplina “Estatística e Probabilidade Aplicada à Tecno-
logia em Alimentos” do Curso Superior de Tecnologia em Alimentos, 
do Centro de Ciência e Tecnologia em Energia e Sustentabilidade, da 
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia.

Na Educação Básica, o ensino de Estatística foi oficializado 
com a implementação dos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN 
(BRASIL, 1997; 1998) no bloco de conteúdos “Tratamento da Infor-
mação” e, atualmente, ratificado com a publicação da Base Nacio-
nal Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 2018) na unidade temática 
“Probabilidade e Estatística”. Ambos os documentos indicam que os 
conteúdos estatísticos podem ser trabalhados, possibilitando ao es-
tudante desenvolver habilidades das mais diversas áreas do conhe-
cimento, condições para coletar, analisar, interpretar e comunicar os 
resultados presentes nos dados.

No ensino superior, de forma geral, os conteúdos estatísticos 
são trabalhados a partir da ementa da(s) disciplina(s) do curso e das 
recomendações do Ministério da Educação. Por exemplo, ao verifi-
car o Projeto Político do Curso Superior de Tecnologia em Alimentos, 
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (2017), encontra-se a 
disciplina “Estatística e Probabilidade Aplicada a Tecnologia em Ali-
mentos”, que segundo sua ementa, são indicados como conteúdos a 
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serem trabalhados distribuição de frequências, representação gráfi-
ca, medidas de tendência central, entre outros.

Observa-se, assim, que o ensino da Estatística não é volta-
do apenas para cursos superiores das áreas de exatas, a exemplo, 
Licenciaturas, Engenharias, entre outros. Segundo Lopes (2013, p. 
905), a Estatística “é uma disciplina metodológica que não existe 
para si, mas, sim, para oferecer aos outros campos de estudo um 
conjunto coerente de ideias e ferramentas para lidar com dados”. 
Dessa forma, destaca-se a importância do seu ensino nas diversas 
áreas de conhecimento. 

A abordagem de conteúdos estatísticos no ensino superior 
pode ser iniciada por meio de investigações com dados reais, em 
que os estudantes realizem a coleta de dados; tratem, estatistica-
mente, construindo gráficos e tabelas, calculando os valores para as 
medidas de tendência central, entre outros; e, por fim, analisem e 
comuniquem os resultados com argumentos científicos, a partir dos 
dados coletados. Segundo Lôbo e Cazorla (2019, p. 121), a investi-
gação estatística “nos permite analisar os fenômenos que permeiam 
a vida cotidiana e cotejar hipóteses com evidências empíricas, nas 
quais os estudantes podem ter uma participação ativa no processo 
investigativo”.

Assim, este capítulo tem como objetivo apresentar uma pos-
sibilidade de investigação estatística por meio da sequência de en-
sino “Germinação das sementes” (VENDRAMINI; MAGINA, 2010) 
com estudantes do Curso Superior de Tecnologia em Alimentos, do 
Centro de Ciência e Tecnologia em Energia e Sustentabilidade (CE-
TENS), da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), 
focando os conteúdos estatísticos referentes à construção de tabela 
de distribuição de frequência de dupla entrada, gráfico de barras lado 
a lado e o cálculo da média aritmética.
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Nas próximas seções, será apresentada uma discussão a res-
peito do curso de Tecnologia em Alimentos; do letramento estatístico; 
e a descrição da experiência, ou seja, a aplicação da sequência de 
ensino e, por fim, as considerações finais.

Tecnologia em Alimentos

O Curso Superior de Tecnologia em Alimentos, de acordo com 
seu Projeto Pedagógico do Curso (PPC), “surge como oportunidade 
de estruturar e de fortalecer os sujeitos da agricultura familiar que 
vivem e trabalham no campo na produção e no processamento de 
alimentos no contexto da soberania e da segurança alimentar e nu-
tricional” (UFRB, 2017, p. 4). Dessa forma, favorece o fortalecimento 
da agricultura familiar, no que diz respeito à produção e à comercia-
lização dos alimentos produzidos por pessoas ou grupos colabora-
tivos que vivem e trabalham no campo, por exemplo, assentados, 
indígenas, entre outros.

O curso é desenvolvido na Pedagogia da Alternância, que se-
gundo seu PPC (UFRB, 2017, p. 12), “[...] consiste na organização 
do processo educativo que articula diferentes experiências formati-
vas em tempos e espaços distintos”, o que permite “uma formação 
contínua e integrada dos espaços formativos entre a universidade e 
a comunidade” (UFRB, 2017, p. 96).

Esses espaços distintos para a organização do processo edu-
cativo são divididos em dois tempos formativos: tempo universidade 
e tempo comunidade. Segundo o PPC do curso (UFRB, 2017), no 
tempo universidade, de caráter acadêmico, os componentes curri-
culares devem ser desenvolvidos em um período de 70% da carga 
horária. E o tempo comunidade deverá ser “desenvolvido de maneira 
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integrada entre o ensino, a extensão e a pesquisa, com componentes 
curriculares articuladores neste processo durante o tempo universi-
dade” (p. 27), nos 30% restantes do componente curricular.

O letramento estatístico

Para uma pessoa ser considerada letrada estatisticamente, Gal 
(2002) afirma que é necessário que tenha a capacidade para inter-
pretar e avaliar criticamente as informações estatísticas e conseguir 
relacioná-las com os dados de onde foram extraídos, ou seja, o letra-
mento estatístico:

[...] refere-se, em termos gerais, a dois componen-
tes inter-relacionados, principalmente (a) a capa-
cidade das pessoas de interpretar e avaliar critica-
mente as informações estatísticas, os argumentos 
ou fenômenos estocásticos, que elas podem en-
contrar em diversos contextos e, quando relevan-
te (b) a capacidade de discutir ou comunicar suas 
reações frente as informações estatísticas, bem 
como a compreensão do significado da informa-
ção, opiniões sobre as implicações das informa-
ções, ou preocupações quanto à aceitabilidade de 
determinadas conclusões13 (GAL, 2002, p. 2-3 , 
tradução do autor).

Segundo Gal (2002), esses componentes inter-relacionados 
referentes ao letramento estatístico dizem respeito aos componentes 
cognitivo (item a) e ao atitudinal (item b). O componente cognitivo é 
composto por cinco elementos, são eles: letramento, conhecimento 
estatístico, conhecimento matemático, conhecimento de contexto e 
questões críticas.

13  “[...] refers broadly to two interrelated components, primarily (a) people's ability 
to interpret and critically evaluate statistical information, data-related arguments, or 
stochastic phenomena, which they may encounter in diverse contexts, and when 
relevant (b) their ability to discuss or communicate their reactions to such statisti-
cal information, such as their understanding of the meaning of the information, their 
opinions about the implications of this information, or their concerns regarding the 
acceptability of given conclusions” (GAL, 2002, p. 2-3).
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i) Letramento: capacidade de compreensão e leitura das 
mensagens estatísticas apresentadas em textos ou, que às 
vezes podem envolver gráficos e tabelas e comunicar suas 
opiniões frente à diversidade de informações presentes em 
seu dia a dia;

ii) Conhecimento estatístico: refere-se, basicamente, à com-
preensão da Estatística, ou seja, compreender variáveis, 
sentido do número, interpretação de gráficos e tabelas, re-
lações entre Probabilidade e Estatística, processos de aná-
lise de dados, entre outros. De modo geral, é a capacidade 
que as pessoas possuem ou devem possuir para se apro-
priar da Estatística;

iii) Conhecimento matemático: compete aos conhecimentos 
matemáticos esperados das pessoas para a compreensão 
dos conceitos estatísticos, ou seja, as pessoas precisam 
estar cientes de procedimentos matemáticos que são utili-
zados na Estatística, por exemplo, porcentagem;

iv) Conhecimento de contexto: capacidade das pessoas de 
compreender o fenômeno em estudo ou de temas relacio-
nados aos dados estatísticos que estão sendo discutidos;

v) Questões críticas: as mensagens, destinadas às pessoas 
de modo geral, são produzidas por diversas fontes, como 
jornais, televisão e rádios. Essas fontes podem não estar, 
necessariamente, interessadas em apresentar as informa-
ções de formas claras ou verídicas, assim, é necessário 
que as pessoas “filtrem” essas informações com um olhar 
crítico e cuidadoso.

E, de acordo com Gal (2002), o componente atitudinal é 
composto por dois elementos, são eles: postura crítica e crenças 
e atitudes.
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i) Postura crítica: espera-se que as pessoas tenham a ca-
pacidade de adotar uma atitude questionadora diante das 
informações que podem ser enganosas, tendenciosas ou 
incompletas de maneira intencional ou não;

ii) Crenças e atitudes: de acordo com Gal (2002, p. 18) “[...] 
crenças e atitudes subjazem a posição crítica e a vontade 
de investir esforço mental ou, ocasionalmente, assumir ris-
cos como parte de atos de letramento estatístico”.

Dessa forma, Gal (2002) afirma que a postura crítica e as cren-
ças e atitudes contribuem para as pessoas defenderem suas ideias 
frente às informações ou argumentos estatísticos.

Descrição da experiência

Nesta parte do capítulo, é apresentada a realização da experi-
ência, descrevendo os participantes, local, procedimentos e o relato 
da estudante Débora sobre a aplicação da sequência. Vale ressaltar 
que, no momento do desenvolvimento, foi a única estudante a citar 
que as pessoas de sua comunidade fazem a observação da germina-
ção de amostra de sementes antes do plantio e, após a aplicação da 
sequência, o professor a questionou como os conteúdos estatísticos 
ajudaram nas atividades do campo.

A experiência consistiu na aplicação de uma sequência de ensi-
no14 com estudantes do Curso Superior de Tecnologia em Alimentos de-
senvolvida em sala de aula, dispondo do contato direto entre o profes-
sor, os estudantes e o ambiente da aplicação; os dados apresentados 
são de caráter descritivo, e são referentes aos relatos das atividades 
realizadas; e a análise dos dados se deu a partir da narrativa de uma 

14 Neste trabalho sequência de ensino é entendida como “um conjunto de situa-
ções elaboradas e dispostas de maneira que sejam abordados conceitos previamen-
te selecionados para serem trabalhados” (SANTANA, 2012, p. 113).
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estudante e observações do professor, que é o autor deste capítulo.
Os participantes foram os 26 estudantes que estavam cursan-

do a disciplina “Estatística e Probabilidade Aplicada à Tecnologia de 
Alimentos” no 3° semestre (2019.2) do curso de Tecnologia em Ali-
mentos. Para fins de manter no anonimato a identidade dos sujeitos, 
são utilizados nomes fictícios.

Aplicação da sequência

A sequência de ensino desenvolvida foi a “Germinação das se-
mentes” proposta por Vendramini e Magina (2010), que consiste em 
realizar um experimento em plantar 10 sementes e observar quantas 
delas germinam. Neste trabalho, é apresentado como ocorreu a apli-
cação em sala de aula e as atividades desenvolvidas com os estu-
dantes, comtemplando os conteúdos indicados no objetivo.

A escolha dessa sequência tem três motivos: o primeiro diz res-
peito ao ensino de conteúdos propostos no PPC, que pode ser por 
meio da investigação estatística; o segundo, por ser um curso voltado 
para a Educação do Campo; e, o terceiro, que para os povos do campo, 
a importância da semente não limita a multiplicação de uma espécie, 
mas “semente é vida: é base de alimento, de multiplicação, de sobrevi-
vência, de autonomia, de liberdade, de perpetuação, de poder popular, 
de independência, de autossuficiência” (MAICÁ, 2012, p. 705).

A sequência foi desenvolvida em dois momentos. O primeiro é re-
ferente à plantação das sementes e coleta de dados pelos estudantes, 
em suas residências, conforme modelo da Ficha 1, e, o segundo, o tra-
tamento dos dados e análise estatística dos mesmos, em sala de aula.
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Ficha 1 - Acompanhamento individual do experimento de germinação.

Fonte: Vendramini e Magina (2010, p. 98). 

Para a coleta de dados, foi entregue aos estudantes a Ficha 1 
e sugerido que plantassem 10 sementes de feijão, sendo cada uma 
em um recipiente diferente, a escolha dessas sementes se dá pelo 
motivo da germinação ser em poucos dias. Também foi solicitado 
que utilizassem material reciclável para plantar e que fizessem a ob-
servação durante cinco dias, contando com o dia zero (dia em que 
plantou as sementes). Assim, a partir das fichas dos estudantes, foi 
construído um banco de dados.

Com os dados coletados pelos estudantes, e em sala de aula, 
o professor projetou, com auxílio de notebook e Datashow, uma pla-
nilha construída no Excel contendo cinco colunas, a qual foi denomi-
nada de banco de dados. Na primeira coluna, foi posto o nome dos 
estudantes; na segunda, o palpite (X) que é referente à quantidade 
de sementes que cada estudante achava que iria germinar; na tercei-
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ra, o número de sementes que germinaram (Y); na quarta, a taxa de 
germinação, que é dada em porcentagem; e, na última coluna, a dife-
rença (X – Y), que é o erro do palpite. O banco de dados também foi 
entregue aos estudantes em papel A4 e solicitado que cada estudan-
te informasse seus dados referentes às segunda e terceira colunas. 
Nesse momento, o professor preenchia essas colunas com os dados 
informados, conforme Figura 1. Após esse momento, os estudantes, 
individualmente ou em grupos, preencheram e calcularam a taxa de 
germinação (quarta coluna) e a diferença (quinta coluna).

Figura 1 – Banco de dados preenchido com dados fornecidos pelos estudantes

Estudante Palpite 
(X)

N° de sementes que 
germinaram (Y)

Taxa de Germinação 
(100Y/10)

Diferença 
(X - Y)

Ana 7 9
Beatriz 10 0
Bruno 10 8

Daniele 10 10
Elma 8 5

Gustavo 6 0
Helena 9 2
Isabel 8 7
Julia 10 7

Maisa 10 8
Marta 10 10
Nívia 5 0
Olga 10 2
Paula 3 2
Raissa 10 6
Renata 10 0
Sandra 10 8
Telma 10 7
Vilma 8 1
Vitória 10 7
Total 174 99

   Fonte: Adaptado de Vendramini e Magina (2010, p. 99).
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Aqui é importante destacar que dos 26 estudantes, apenas 20 
coletaram os dados, cujos nomes integram o banco de dados, con-
forme Figura 1. Porém, no momento de análise dos dados, todos 
participaram da resolução das atividades.

Para o cálculo da taxa de germinação, os estudantes tiveram 
dificuldades. Assim, a partir do banco de dados, o professor indicou 
que poderiam proceder utilizando a “fórmula” que é indicada na co-
luna, ou seja, encontrando a razão entre o número de sementes que 
germinaram e o total de sementes plantadas, multiplicado por cem. 
Em seguida, escreveu no quadro a “fórmula”, como é proposto por 
Vendramini e Magina (2010),

Para encontrar a taxa de germinação das sementes plantadas 
por Bruno, por exemplo, os estudantes poderiam proceder da seguin-
te forma:

Portanto, a taxa de germinação das sementes plantadas por 
Bruno foi de 80%.

Após o preenchimento do banco de dados e feitos os cálculos 
para encontrar a taxa de germinação e a diferença, os estudantes 
preencheram a Tabela 1, calculando as porcentagens para o palpite 
e para o número real de germinação. No momento da realização des-
sa atividade não foi tratado de construção de tabelas, em função de 
ter sido abordado com a turma em aulas anteriores, dessa forma a 
estrutura da tabela foi disponibilizada para preenchimento dos dados.
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Tabela 1 – Palpite versus germinação real

N° de sementes

Palpite (X) Real (Y)
N° de 

estudantes % N° de 
estudantes %

0
1
2
3
4
5
6
7
8
9

10
Total

Fonte: Vendramini e Magina (2010, p. 102).

Durante o preenchimento da Tabela 1, a estudante Débora in-
formou que, em sua comunidade, as pessoas armazenam sementes 
de feijão das suas safras e, antes de fazer o plantio dessas semen-
tes, selecionam uma amostra e verificam se estão com uma boa qua-
lidade, observando a germinação lançando-as no solo. A seguir, é 
apresentado o relato da estudante:

 [...] a gente faz isso dentro da comunidade[...]. 
É, fazendo o teste do feijão. A gente pega um fei-
jão que está guardado. A gente, geralmente, tem 
um feijão do ano anterior. A gente coloca dentro 
das garrafas e deixa armazenados pro ano que 
vem, para a próxima plantação e, aí a gente, de-
pois dessa conserva, a gente coloca “ele” no solo 
antes de plantar. A gente “joga” alguns grãos e fica 
observando a quantidade de grãos que vão ger-
minar e, o tamanho que elas vão germinar, no de-
correr do tempo (DÉBORA, 2019,  grifo do autor).

A partir da informação do estudante, verifica-se um dos motivos 
para a escolha da sequência e o trabalho dos conteúdos estatísticos, 
por meio da investigação, pois tem relação direta com o cotidiano do 
estudante que vive no campo.
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Após o preenchimento da Tabela 1, os estudantes construí-
ram, em uma malha quadriculada, um gráfico de barras constatando 
o palpite dos estudantes (X), com a germinação real das sementes 
(Y). A escolha foi o gráfico de barras lado a lado. Diferente da tabela, 
essa atividade teve como objetivo construir com os estudantes co-
nhecimentos a respeito do gráfico.

Figura 2 – Malha para a construção do gráfico de barras lado a lado.

Fonte: Elaboração própria (2019).

Na construção do gráfico, foram discutidos os elementos neces-
sários para a exposição dos dados, por exemplo, este gráfico contém 
mais de uma variável, sendo necessário apresentar a legenda. Assim 
como as tabelas, os gráficos possuem os seguintes componentes: 
título, rótulos, fonte e a legenda.

Na realização dessa atividade, os estudantes tiveram dificulda-
des em construir o gráfico, então o professor projetou a malha (Figura 
2) na lousa e discutiu com os estudantes como poderiam construí-lo. 
Inicialmente, o professou informou que era necessário construir, na 
malha, os eixos vertical e horizontal. No eixo horizontal, indicaram 
que era preciso informar o número de sementes germinadas (escala 
de 0 a 10) e no eixo vertical o número de estudantes (quantidade). 
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Por ser um gráfico de barras lado a lado, o professor indicou que 
era essencial informar a legenda para indicar o Palpite e Germina-
ção real; também foi discutida a importância do título e da fonte, que 
trazem informações necessárias à leitura e à compreensão. Por fim, 
para o “levantamento” das barras, o professor informou que deveriam 
ter a mesma largura e o mesmo afastamento entre as barras, para 
separar das categorias (número de sementes que germinaram).

O último conteúdo discutido foi: medidas de tendência central, 
conforme Tabela 2, em que os estudantes calcularam a média, me-
diana e moda dos seus palpites e dos números reais da germinação. 
Esses conteúdos já tinham sido trabalhados em aulas anteriores.

Tabela 2 – Medidas de tendência central do Palpite (X) e germinação real (Y).

Variáveis
Medidas de tendência Central

Média Mediana Moda
Palpite (X)

N° de sementes que germinaram (Y)
Fonte: Vendramini e Magina (2010, p. 102).

Para o cálculo da média, mediana e moda e preenchimento da 
Tabela 2, os estudantes poderiam consultar as informações no banco 
de dados, na Tabela 1 ou no gráfico construído na Figura 2.

De acordo com Vendramini e Magina (2010), os estudantes po-
dem verificar a representatividade da média fazendo a comparação 
entre o número médio do palpite dos estudantes e o número médio 
da germinação real. Essa verificação da representatividade da média 
possibilita que o estudante alcance o letramento estatístico, como é 
proposto por Gal (2002), ao concluir a tendência de germinação do 
palpite e da germinação real.

Para finalizar este relato de experiência, é apresentada a fala 
da estudante Débora a respeito da aplicação da sequência de ensino 
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e de como os conteúdos estatísticos contribuíram para a plantação 
das sementes de feijão em sua comunidade. 

A atividade de Estatística e Probabilidade, ela aju-
dou aqui nas atividades do campo, porque ela en-
sinou a gente fazer uma tabela com o cronograma 
e o tamanho do aumento da germinação, cresci-
mento dela, né? Como a gente vai fazendo a medi-
ção do tamanho da germinação. A gente vai vendo 
com o tempo se ela demora mais tempo ou menos 
tempo para crescer de acordo, é... com a semente 
se for boa. [...] é saber fazer essa medição, é [...] 
essa estatística, a gente consegue, é [...] analisar 
se a semente é boa ou não (DEBORA, 2020).

O relato de Débora vai além do que foi trabalhado em sala de 
aula. Os conteúdos estatísticos discutidos colaboram para a organi-
zação dos dados, que neste caso, foi a germinação das sementes, 
durante o desenvolvimento da sequência de ensino.

Assim, podem-se observar traços do letramento estatístico 
(GAL, 2002), no que diz respeito ao conhecimento estatístico e mate-
mático, na tomada de decisão e nas necessidades de argumentação 
sobre determinadas situações do cotidiano.

Além disso, o desenvolvimento dessa sequência pode contri-
buir, também, para o entendimento da taxa de germinação de outros 
tipos de semente, como por exemplo, alface, mamão, amendoim, 
dentre outras, que são vendidas em casas de produtos agrícolas. 
Destaca-se, também, a importância para auxiliar as comunidades do 
campo a terem melhor controle de qualidade sobre as sementes con-
servadas em suas casas e bancos de sementes, podendo contribuir 
para o aumento na eficiência das práticas de plantio.

Considerações finais

Este capítulo objetivou apresentar uma possibilidade de investi-
gação estatística por meio da sequência de ensino “Germinação das 
sementes” (VENDRAMINI; MAGINA, 2010) com estudantes do Cur-
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so Superior de Tecnologia em Alimentos, a fim de contribuir com o 
processo de ensino e aprendizagem de conteúdos estatísticos, tais 
como, tabela de distribuição de frequência de dupla entrada, cons-
trução de gráfico de barras lado a lado e o cálculo das medidas de 
tendência central.

A aplicação da sequência de ensino teve como finalidade cola-
borar com os estudantes na construção de conhecimentos estatísti-
cos, que pudessem ajudá-los em seus trabalhos diários, favorecendo 
o surgimento de elementos do letramento estatístico proposto por Gal 
(2002), por meio da investigação estatística. Destarte, considera-se 
que dentre todos os elementos, a sequência pode proporcionar aos 
estudantes se apropriarem mais de elementos do componente cogni-
tivo, sendo eles: os conhecimentos estatísticos e matemáticos, a par-
tir dos conteúdos trabalhados e do envolvimento com as atividades 
propostas, desenvolvendo estratégias para resolução; o próprio letra-
mento e o conhecimento de contexto, fato este relatado nas discus-
sões dos estudantes e evidenciado pelo professor, durante a expe-
riência. E, com relação ao componente atitudinal, pode proporcionar 
aos estudantes adquirirem uma atitude questionadora na tomada de 
decisões diante das informações estatísticas, ampliando assim sua 
visão de mundo em um determinado contexto.

Por fim, para futuros trabalhos em sala de aula, é sugerido que 
os estudantes escolham sementes de sua própria plantação e obser-
vem a germinação. Dependendo da semente, em um período maior 
de tempo é possível desenvolver a sequência completa, trabalhando 
os demais conteúdos e ir introduzindo os conceitos estatísticos discu-
tidos no decorrer da atividade.
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Educação do campo e tecnologia: 
curso de informática

Wilon Mazalla Neto
Wériton de Souza Lobo

Introdução

O curso Superior de Tecnologia em Alimentos surge com a 
necessidade de contribuir com a agricultura familiar, visando ao de-
senvolvimento do beneficiamento e da comercialização da produção 
familiar e de grupos colaborativos, contemplando quilombolas, indí-
genas, assentados, contribuindo também para sua permanência no 
campo (UFRB, 2017).

De acordo com o Projeto Pedagógico (UFRB, 2017, p. 12), o curso 
de Tecnologia em Alimentos é desenvolvido, em período integral, através 
dos princípios da Pedagogia da Alternância, que “consiste na organiza-
ção do processo educativo que articula diferentes experiências forma-
tivas em tempos e espaços distintos”. O curso dialoga, também, com a 
perspectiva da emancipação dos direitos a terra e à educação libertado-
ra, segundo Freire (1987, p. 68): “[...] a educação libertadora, problema-
tizadora, já não pode ser o ato de depositar, ou de narrar, ou de trans-
ferir, ou de transmitir “conhecimentos” e valores aos educandos, meros 
pacientes, à maneira da educação “bancária”, mas um “ato consciente”.

Para atender as especificidades da Educação do Campo, o cur-
so Tecnologia em Alimentos realiza processo seletivo especial para 
ingresso nos cursos de graduação na educação do campo em regime 
de alternância15, atribuindo preferência àqueles candidatos que resi-

15 Conforme pode ser verificado no Edital Nº 032/2019 de 05 de dezembro de 2019. 
Disponível em: https://www.ufrb.edu.br/ascom/components/com_chronoforms5/
chronoforms/uploads/divulgacao/20200106131027_032-Edital_EDUCAMPO_-_
com_aditivo_n_01__2019-01-06.pdf. Acesso em: 02 de ago. 2020.
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dam e/ou exerçam atividades no campo. Na mesma direção o curso 
trabalha desenvolvendo os Tempos Formativos Universidade e Comu-
nidade, articulando ensino, pesquisa e extensão, em diálogo com os 
saberes populares presentes nas comunidades rurais. Nessa perspec-
tiva, a graduação coordena conteúdos programáticos e projetos de in-
tervenção, em geral ligados a agroindústrias da agricultura familiar e 
grupos produtivos de processamento de alimentos. Essa agregação 
se orquestra através de quatro núcleos formativos (Geral, Sócio-Políti-
co e Desenvolvimento Territorial, Específico e Pedagógico Integrador). 
Atualmente, o curso de Tecnologia em Alimentos apresenta 50 alunos 
oriundos de 16 (dezesseis) municípios e 09 (nove) Territórios de Iden-
tidade, todos eles ligados a áreas da agricultura familiar. 

Nesse contexto, tem-se verificado nos últimos dois anos que os 
estudantes do curso apresentavam lacunas em sua trajetória educa-
cional, com fragilidade na formação e manuseio de recursos informá-
ticos, o que corrobora com o INEP (2003), o qual aponta que apenas 
0,5% das escolas rurais possuíam laboratórios de informática. Esse 
perfil levou a coordenação do curso a solicitar que professores orga-
nizassem um curso de informática com a perspectiva de estabelecer 
uma relação mais apropriada e próxima entre estudantes e esse tipo 
de tecnologia digital.

Assim, este capítulo apresentou como objetivo discutir o de-
senvolvimento da experiência de um curso de Informática Básica 
extracurricular e complementar, com discentes do Curso Superior 
de Tecnologia em Alimentos, do Centro de Ciência e Tecnologia em 
Energia e Sustentabilidade (CETENS), da Universidade Federal do 
Recôncavo da Bahia (UFRB), Campus Feira de Santana. Para anali-
sar a experiência do curso de informática junto ao referencial teórico, 
realizamos entrevistas semiestruturadas com alguns discentes que 
participaram do curso, em caráter qualitativo e não amostral. 
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Educação do campo e conhecimento

A conjuntura geral da Educação no Brasil há décadas é preo-
cupante, segundo Frigotto (2010), o Brasil apresentava mais de 14 
milhões de analfabetos na primeira década do século XXI, corres-
pondendo a 10,5% da população brasileira maior de 15 anos. O au-
tor indica, também, que apenas metade dos jovens brasileiros tinha 
acesso ao ensino médio. Nesse contexto extremamente delicado da 
educação brasileira, a situação no campo se mostra ainda mais frágil, 
é então nesse contexto que a Educação do Campo inicialmente se 
articula através de organizações, movimentos sociais e entidades vin-
culadas às populações do campo para reivindicar políticas públicas de 
educação para esse grupo social. Ao mesmo passo, essa articulação 
passa a incorporar as experiências de resistência camponesa na es-
fera da construção do conhecimento acumuladas historicamente em 
suas comunidades espalhadas pelo país (CALDART, 2004).

O movimento da Educação do Campo nasce também para con-
frontar modelos e conteúdos pedagógicos formulados por agendas 
governamentais de forma centralizada e vertical, como uma elabora-
ção exógena ao espaço rural. Uma tradição educacional centrada no 
urbano, a qual não considera as perspectivas simbólicas e culturais 
da vida do campo (FRIGOTTO, 2010).

Assim, a Educação do Campo tem no bojo de sua trajetória 
histórica a construção de um projeto educativo próprio por parte das 
populações do campo, buscando o fortalecimento e a edificação de 
uma vida mais digna nas áreas rurais. Nas últimas décadas, desen-
volver espaços e práticas pedagógicas coerentes com seus modos 
de vidas e interesses políticos tem se colocado no horizonte. 

Para Caldart (2004), o desafio:

[...] é o de construir o paradigma (contra-hegemô-
nico) da Educação do Campo: produzir teorias, 
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construir, consolidar e disseminar nossas con-
cepções, ou seja, os conceitos, o modo de ver, 
as ideias que conformam uma interpretação e 
uma tomada de posição diante da realidade que 
se constitui pela relação entre campo e educação 
(CALDART, 2004, p. 2).

Essa pedagogia do campo parte da singularidade da experi-
ência das populações camponesas em direção e em diálogo com 
perspectivas totalizantes da construção histórica e social do conheci-
mento humano (FRIGOTTO, 2010).

Esses aspectos refletem a complexidade na relação entre a 
Educação do Campo e as instituições de ensino estabelecidas no 
Brasil, e a dificuldade que os gestores da educação têm em pensar 
a educação a partir dos interesses sociais, culturais, políticos desse 
grupo social, de modo que suas racionalidades, formas de organizar 
a vida e os saberes estejam presentes. A materialidade da constru-
ção social da Educação do Campo no seio dos movimentos sociais 
aponta não só para uma concepção de educação, mas também car-
rega uma concepção de Campo, nesse caso uma concepção eman-
cipadora de vida para as famílias da agricultura familiar e campone-
sa. Faz parte, então, da Educação do Campo a abordagem da justiça 
social e as lutas por igualdade (CALDART, 2004).  

A Educação do Campo se legitima também nas ausências, nes-
se sentido, apresentam-se as lacunas de políticas públicas de acesso 
à educação formal, inclusive a escola para as populações do campo. 
Logo, a luta pelo acesso à educação como um direito universal é 
fio condutor e articulador na Educação do Campo. Desse modo, en-
quanto direito social inalienável, a educação não pode ser entendida 
como serviço, política compensatória ou produto, e sim como sistema 
estruturante, permanente e público.

Outro problema presente na sociedade brasileira é a ampla 
concepção do rural como atrasado e inferior ao urbano, esse último 
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relacionado ao avançado e ao progresso. Essa noção desviada in-
cide sobre o imaginário de toda a população, afetando obviamente 
as abordagens educativas e os processos pedagógicos junto a esse 
grupo social. Como decorrência dessa construção cultural, é notório 
o impacto dessa elaboração na autoestima da população campone-
sa, que afeta diretamente seus processos de ensino e aprendizagem, 
interação nas escolas e até vontade de estudar.  

A socialização entre os educandos e os educadores é elemen-
to constitutivo também da Educação do Campo, vivenciando e ex-
perienciando construções de relações sociais de forma organizada 
e acompanhada, percebe-se como o conjunto das individualidades 
pode conformar um bem-estar coletivo como horizonte e direção. 
Nesse mesmo sentido, destacam-se os desenhos do trabalho peda-
gógico, a interação entre docente e educando, as formas de partici-
pação, também como caminhos de produzir educação e emancipa-
ção, desenvolvendo aspectos como justiça e liberdade. A Educação 
do Campo evidencia, então, a relação entre educação e cultura ou 
culturas, sua conservação e recriação – de forma que reelabora ba-
ses ideológicas e valores da formação humana.

Para Caldart (2004), a Educação do Campo traz como premis-
sa reconhecer distintas formas de conhecimento, saberes e não os 
hierarquizar, nessa direção, pressupõe a identificação e conscienti-
zação de que educadores e educandos portam saberes que preci-
sam ser colocados em diálogo. O entendimento de saberes aqui é 
amplo, contemplando comportamentos, ideias, memórias e práticas.

Frigotto (2010), corroborando com essa perspectiva, aponta 
que a educação então se relaciona à elaboração de pensamentos 
em um horizonte amplo e também à produção do conhecimento em 
suas mais variadas formas, buscando expressar os processos re-
ais da vida em todas suas dimensões. O autor também indica que a 
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abordagem educativa para ser efetiva necessita estar fundamentada 
nas preocupações, necessidades e experiências que esses sujeitos 
do campo trazem de suas trajetórias de vida.

Sendo educação centrada nos sujeitos do campo, se expressa 
uma miríade de identidades com diversidades e pontos em comum, 
composta por relações sociais específicas e contextualizadas. Existe, 
dessa forma, toda uma singularidade cultural que deve ser levada em 
conta nos momentos de trocas pedagógicas.

Reflexões sobre tecnologia e conhecimento

Partindo de um conceito geral de tecnologia, essa pode ser en-
tendida como ação de um ator social, ou atores, sobre determinado 
processo de trabalho – do qual fazem parte os homens e mulheres 
– entremeado por artefatos tecnológicos, em um ambiente de produ-
ção material e/ou de serviços, materializando assim, características e 
formas de produzir funcionais a um contexto socioeconômico espe-
cífico e ao acordo social que ele engendra (MAZALLA NETO, 2014).

Este texto se filia à abordagem a qual entende que a constru-
ção tecnológica em uma sociedade é determinada por fatores técni-
cos e sociais, formando uma teia integrada de relações sociotécni-
cas perpassadas por tecnologia, sociedade e ideologias. Esse olhar 
discorda de uma abordagem determinista da tecnologia, na qual ela 
(a tecnologia) se desenvolveria de forma autônoma, de modo que 
o progresso tecnológico se daria sempre de configurações menos 
avançadas para as mais avançadas, seguindo critérios objetivos, uni-
camente técnicos.

Segundo a abordagem sociotécnica (DAGNINO et al., 2004), 
dentro do desenvolvimento tecnológico existiriam diversos atores e 
grupos sociais, com seu conjunto de valores e interesses políticos, 
focalizando, assim, um dado problema da sociedade por diversos 
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prismas para a elaboração tecnológica resultante. Dessa forma, inci-
dem sobre a concepção da tecnologia não só pesquisadores e enge-
nheiros, mas também usuários, gerentes, trabalhadores e agências 
do governo. Feenberg (2010) complementa essa ideia, apontando o 
caráter histórico da tecnologia como uma substância social em mo-
vimento, a partir da qual há sempre inter-relações entre os objetos 
técnicos e as formas culturais de pensar e agir dos grupos sociais 
relacionados a eles. 

Ocorre que os artefatos tecnológicos apresentam uma materiali-
dade muito significativa e pujante, e as tecnologias que se consolidam 
historicamente passam a ser base concreta para os processos pro-
dutivos e para a vida cotidiana, inclusive como marco de significados 
e influência simbólica. Assim, a tecnologia é um elemento ao mesmo 
tempo estruturante e estruturado, estruturada na medida em que é 
atravessada por fatores sociais em sua concepção, mas uma vez con-
sagrada na sociedade, ela é base estruturante para a construção so-
cial e seguintes desenvolvimentos tecnológicos. O componente tecno-
lógico, desse modo, interage de forma dialética com hábitos culturais 
na economia, na ideologia, na religião e na tradição, evidenciando que 
há uma relação extremamente imbricada entre tecnologia e cultura.

Todavia, no mundo contemporâneo, elemento fundamental da 
consolidação tecnológica é a prevalência de assimetrias de poder 
observadas dentre os grupos e atores sociais no processo de con-
formação tecnológica. Há, de forma evidente, uma hegemonia verifi-
cada no desenvolvimento tecnológico por parte do poder do capital, 
o qual apresenta domínio e direcionamento nos processos tecnológi-
cos muito mais destacado do que outros atores e grupos de interesse 
na sociedade.  

A tecnologia é uma das maiores fontes de poder 
nas sociedades modernas. Quando as decisões 
que afetam nosso dia-a-dia são discutidas, a de-
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mocracia política é inteiramente obscurecida pelo 
enorme poder exercido pelos senhores dos siste-
mas técnicos: líderes de corporações, militares e 
associações profissionais de grupos como médicos 
e engenheiros. Eles possuem muito mais controle 
sobre os padrões de crescimento urbano, o dese-
nho das habitações, dos sistemas de transporte, a 
seleção das inovações, sobre nossa experiência 
como empregados, pacientes e consumidores do 
que o conjunto de todas as instituições governa-
mentais da sociedade (FEENBERG, 2010, p. 69).

Nesse sentido, no desenvolvimento histórico do trabalho na hu-
manidade, quando a produção de bens e serviços passa a ser realiza-
da através de um grupo de pessoas – e não só individualmente, com 
o artesão da idade média realizava – a cooperação nos processos de 
produção passa a ser necessária. Assim, sempre que há cooperação 
no processo de trabalho, haverá a necessidade de controle no pro-
cesso produtivo, ou seja, mecanismos para delinear o processo de 
produção e sua dinâmica. A tecnologia, então, no capitalismo, apre-
senta um papel central no controle do processo de trabalho que pas-
sa a ser despersonificado, e atribuído ao “técnico”, ou seja, desuma-
nizado, tendo o lugar tomado pelas máquinas, métodos de gestão e 
normas de produção, sob o caráter objetivo da produtividade. Ocorre, 
também, a expropriação do conhecimento presente nos produtores 
diretos, que passa a ser monopolizado no capitalismo, acentuando 
a separação entre trabalho intelectual e manual (DAGNINO, 2010).

Esse mecanismo é reforçado nas fábricas e empresas pela 
separação entre trabalho manual e intelectual, onde o trabalhador 
manual é desprivilegiado na produção de conhecimento e o traba-
lho intelectual, de criação e concepção, fica sob responsabilidades 
de donos, engenheiros e designers. Associado a esse elemento, há 
também um movimento de vinculação da produção do conhecimen-
to, dentro da sociedade e mediada pelo estado, à necessidade das 
empresas de produção de bens e serviços. Esses fatores vão dis-
tanciando historicamente, em certa medida, os setores populares do 
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conhecimento formal e da concepção tecnológica, ou ao menos tem 
fragmentado esse processo na sociedade moderna.

Porém, para Dagnino (2010), no campo e nos espaços rurais, 
onde a propriedade privada dos meios de produção não se genera-
lizou tão rapidamente e nem de maneira totalizante, se sustentam 
grandes potencialidades para produção, resgate e manutenção de 
formas tecnológicas alternativas ao desenho hegemônico.

A experiência do curso de informática 

Nesta parte do capítulo, são descritos os participantes, local, 
procedimentos e, por fim, relatos dos estudantes sobre o curso de 
informática. Os participantes do curso de informática foram 25 estu-
dantes do 2° ou o 4° semestre do curso de Tecnologia em Alimentos, 
os quais foram divididos em duas turmas, Turma A e Turma B.

O curso foi realizado nos laboratórios de informática da univer-
sidade e a quantidade de vagas se deu pela quantidade de compu-
tadores disponíveis, sendo um para cada participante. O curso de 
informática foi desenvolvido pelos autores, a pedido da coordenação 
do curso, que realizou a divulgação e o calendário, sendo o mesmo 
realizado no período das férias dos estudantes. O Curso foi divido en-
tre três professores abordando conteúdos formativos em Microsoft@ 
Word, Excel e PowerPoint.

Como escolha metodológica, privilegiamos o detalhamento e o 
desenvolvimento processual, abordando um menor número de conte-
údos em um maior intervalo de tempo. Os momentos de ensino-apren-
dizagem contaram com uma mescla de elementos teóricos e práticos, 
utilizando o passo a passo do “fazer junto”, de forma que o formador 
ia conduzindo os processos e comandos em computador projetado 
amplamente na sala e os estudantes acompanhavam em suas má-
quinas individualmente. Dedicou-se, também, um grande tempo ao 
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acompanhamento individual dos estudantes, em uma abordagem de 
proximidade, reforçando os conteúdos e procedimentos informáticos 
a partir do contato direto e interpessoal. Essa abordagem visou dialo-
gar com as especificidades da Educação do Campo e das populações 
camponesas, abordado no segundo tópico deste trabalho. 

A título de exemplificação, na formação em Excel, foi utilizado 
um banco de dados produzido através de questões respondidas pe-
los próprios educandos. Nesse sentido, quando foram trabalhados 
os elementos das planilhas – a tela principal (linhas, colunas, célula, 
localização de uma célula), a construção de gráficos e medidas es-
tatísticas – esses foram realizados de forma mais apropriada, com 
informações fazendo sentido para aqueles sujeitos. 

Para fins de preservar a privacidade dos sujeitos, substituímos 
os nomes das discentes respondentes por nomes de grandes luta-
doras do campo (Olga, Margarida, Elizabeth, Dandara, Conceição, 
Maria e Luiza). Por conta do período de isolamento social causado 
pelo novo coronavírus, o questionário foi enviado por e-mail, os estu-
dantes responderam por áudio as entrevistas. O estudo apresentou 
09 respondentes.

Relatos dos estudantes a respeito do curso de informática básica
Nesta seção, são apresentados e discutidos os relatos de estudantes 
a respeito do curso de informática. 

Quadro 3 – Questões sugeridas para serem respondidas pelos estudantes.

Denominação Pergunta
Q1 Quais suas principais dificuldades com informática?

Q2 De qual forma você acredita que o curso contribuiu/vai con-
tribuir para sua formação?

Q3 O que faltou no curso de Informática Básica?
Q4 Por que a informática é importante na sua vida?

Fonte: Elaboração própria (2020).
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Conforme indicado no quadro 3, na primeira questão (Q1), foi 
solicitado que os estudantes informassem quais suas principais difi-
culdades com a informática. Observando-a, verificamos a dificuldade 
de acesso e de manuseio de recursos informáticos dentre os discen-
tes. Essa situação é retratada pelas estudantes Margarida (2020) e 
Olga (2020), respectivamente:

Minha principal dificuldade com a informática é de-
vido à falta de contato com o computador, há muito 
tempo que não uso, esqueci o pouco que sabia 
que era o básico do básico (MARGARIDA, 2020).
Minha principal dificuldade com informática são to-
das, porque não tenho conhecimento nenhum com 
informática. Passei a ter conhecimento através do 
curso que a faculdade disponibilizou para nós nas 
férias (OLGA, 2020).

As falas dessas estudantes revelam que, por mais que vivamos 
em um mundo cada dia mais tecnológico, ainda existem pessoas que 
possuem pouco ou nenhum acesso à tecnologia. Assim, a familia-
ridade com a tecnologia poderá contribuir para que os estudantes 
construam conhecimentos de forma mais articulada e instrumental. 

A Q2 tinha como objetivo verificar de qual forma os estudantes 
acreditavam que o curso contribuiu/vai contribuir para sua formação. 
A seguir, é apresentada a resposta da estudante Elizabeth (2020).

O curso contribuiu muito [...] Ter o conhecimen-
to básico em informática, onde aprendi manu-
sear um computador e suas funções, aprendi a 
criar pastas na área de trabalho até as funções 
um pouco complexas. E isso será muito essencial 
para minha formação (ELIZABETH, 2020).

Elizabeth argumenta que o curso contribuiu para adquirir conhe-
cimentos básicos em informática, no que diz respeito ao manuseio de 
um computador e suas funções, criar pastas na área de trabalho e 
até funções mais complexas, afirmando que esse aprendizado será 
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essencial em sua formação. Percebe-se que a fala de Elizabeth vai 
ao encontro das falas das estudantes Margarida e Olga, em relação 
à importância de ter conhecimentos básicos de informática. A estu-
dante Dandara (2020), referente à Q2, relata que:

Contribuiu para que os alunos pudessem acessar 
as ferramentas com mais segurança e desempe-
nhar suas atividades. Na minha formação será um 
aliado para novos conhecimentos, abrindo novas 
portas, tanto no estudo, pesquisas, trabalhos e 
outras (DANDARA, 2020).

Em seu relato, Dandara aborda a importância que o curso de 
informática teve para sua formação e dos demais estudantes. Sobre 
sua formação, argumenta que o curso será um aliado no estudo e 
ajudará em suas pesquisas e trabalhos, sendo essa uma das metas 
propostas pela coordenação do curso. Além disso, a estudante fala 
no “acessar as ferramentas com mais seguranças e desempenhar 
suas atividades”, isso demostra que o curso de informática pode con-
tribuir para que a universidade pública seja pensada como espaço 
que oportunize o aprendizado para todos e todas de forma igualitária, 
dando segurança para os estudantes desempenharem suas ativida-
des acadêmicas e técnicas.

É importante destacar que na matriz curricular do curso de Tec-
nologia em Alimentos, no primeiro semestre, os estudantes cursam 
uma disciplina denominada “Tecnologias da Informação e Comuni-
cação” (TIC), com carga horária de 34 horas. Assim, nessa discipli-
na, pela carga horária, não é possível abordar todos os elementos 
para os estudantes terem conhecimentos adequados em informática, 
portanto se fez e faz necessário ter o curso de Informática Básica. 
A lacuna histórica dessa temática nas populações do campo é tão 
expressiva que a demanda por formação persiste. Essa necessidade 
foi sugerida pelas estudantes Luiza (2020), Maria (2020) e Dandara 
(2020) ao responderem a Q3 (O que ainda faltou no curso de Infor-
mática Básica?).
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O curso de informática poderia ter uma carga ho-
rária maior, assim o aprendizado seria maior para 
todos iniciantes como eu. Não dominar informáti-
ca é sentir impotente diante do mundo da tecnolo-
gia, como graduado (LUIZA, 2020).
Faltou maior duração e material impresso para es-
tudo, fixar a aprendizagem (MARIA, 2020).
Faltou mais tempo, porque o mundo digital de-
pende de muitas informações ao mesmo tempo 
e, para assimilar em tão pouco tempo[...] vamos 
conseguir, É [...] “pegar” poucas coisas. Mas, o 
curso foi de grande importância principalmente 
para aqueles que não tinham acesso nenhum ao 
mundo digital. Mas, eu “creio” que precisava de 
mais tempo (DANDARA, 2020).

As falas das estudantes Luiza e Dandara discutem a necessi-
dade de dominar o uso da informática em um mundo cada dia mais 
tecnológico, o que foi discutido anteriormente e concordam com No-
vais, Santos e Lobo (2018, p. 4) ao afirmarem que “tecnologia faz 
parte da vida das pessoas tanto nos setores urbanos quanto nos se-
tores rurais, tornando-se uma ferramenta de aprendizagem”. 

Luiza, também, traz em sua fala um ponto interessante, que 
foi: “Não dominar informática é sentir impotente diante do mundo da 
tecnologia”. Como descreveu, por ser uma iniciante, ela percebe que 
não dominar essas ferramentas é se sentir como uma pessoa inábil 
para realizar atividades cotidianas, que são necessárias com a ajuda 
da informática.

Afala da estudante Maria discute outro ponto importante que é a 
utilização de materiais impressos, esse material impresso pode ser um 
passo a passo para ajudar na fixação dos conceitos, ou seja, materiais 
informativos que podem contribuir para o processo de aprendizagem.

Na Q4 é perguntado: Por que a informática é importante na sua 
vida? A seguir, são apresentadas respostas dadas pelas estudantes 
Maria (2020), Conceição (2020) e Margarida (2020).
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É relevante ressaltar que diante do contexto atual, 
a informática tem sido ferramenta essencial na co-
municação entre pessoas e grupos. Dessa forma, 
dominar essa ferramenta torna-se primordial na 
minha vida (MARIA, 2020).
A internet não é importante só na minha vida, mas 
na vida de todos, né? A informática hoje é essen-
cial para a vida do ser humana. [...] ainda mais 
para a gente que estamos em uma universidade... 
[...] então a gente tem que se qualificar, ir buscar 
mais conhecimento para a gente se qualificar na 
área da informática [...] (CONCEIÇÃO, 2020).
A informática hoje é importante em nossas vidas, 
pois através do momento que estamos enfren-
tando temos que “se virar de qualquer forma” [...] 
[...] eu agora “tô” descobrindo muitas coisas que 
não sabia através da ajuda da minha filha e, tam-
bém, com o curso que foi disponibilizado para nós 
(MARGARIDA, 2020).

Nas falas de Maria e Margarida existe uma discussão comum 
sobre a atual situação da pandemia causada pela Covid-19. As es-
tudantes destacam a importância do acesso à informática para a co-
municação entre as pessoas e grupos, realizações das atividades 
acadêmicas e de outra natureza.

A resposta de Margarida afirma que ela não tinha acesso e 
tampouco isso era tão relevante, mas agora ela passou a sentir 
necessidade de uso de recursos digitais, seja pelas imposições da 
Covid-19, ou pela necessidade de conhecimentos necessários para 
acompanhar o ensino superior.

Margarida, também, discute a questão do “descobrir” como os 
recursos tecnológicos podem ajudar no seu dia a dia, com a ajuda 
da filha e do curso de informática. Maria e Conceição destacam, tam-
bém, em suas falas, a essência da presença da informática nas vidas 
das pessoas, pois de acordo com Leal e Mengarelli (2018, p. 8) “esta-
mos relacionados à tecnologia na vida diária, direta ou indiretamente 
há essa relação, onde a necessidade de conhecimentos tecnológicos 
é essencial em todos os sentidos, no campo ou na cidade”.
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Considerações finais

O diálogo com as percepções dos estudantes do curso de Tec-
nologia em Alimentos da UFRB reforça a exclusão estrutural e his-
tórica que incide sobre as populações camponesas, no acesso ao 
ferramental de informática, que compõe o mundo contemporâneo, 
corroborando com a perspectiva teórica trazida neste texto. 

As falas dos estudantes estabelecem elos, também, com a 
abordagem teórica em tecnologia, quando ela, ao se consolidar, pas-
saria a fazer parte da vida cotidiana e da cultura de uma época, como 
marco simbólico, o que ocorre claramente com a utilização de recur-
sos computacionais e das redes de internet. Os relatos afirmam es-
ses recursos como parte do cotidiano, constituintes da vida contem-
porânea, assim como essas ferramentas digitais sendo fundamentais 
para a comunicação na atualidade. Por isso, não nos parece infunda-
do o sentimento de exclusão e impotência retratados pelos discentes 
ao se referirem a sua inter-relação com a informática. 

O acesso a computadores, notebooks, smartphones e internet 
vai se transformando em interesse almejado pela população do cam-
po, através de reinvindicações de desejo muito legítimas. Nesse sen-
tido, a Educação do Campo e a experiência do curso de informática 
no CETENS contribuem para a inserção e acesso às ferramentas digi-
tais, o que acarreta, de certa forma, algum nível até de inclusão cida-
dã. Além disso, essa construção ganha destaque, especialmente por-
que esses instrumentais compõem os processos de ensino superior 
de forma estruturante, e seu domínio apresenta grande relevância na 
construção de condições necessárias para uma formação qualificada 
em Tecnologia em Alimentos. Logo, a tecnologia, nesse caso, se co-
loca, em certa medida, como condição para acesso ao conhecimento 
formal. Porém, como grande parte das tecnologias, a tecnologia in-
formacional carrega os valores dominantes, assim, além do acesso 
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e manuseio como primeiro passo, nos parece importante avançar na 
problematização desta tecnologia, a partir das concepções da Educa-
ção do Campo, e futuramente, incidir até sobre seu desenho.

Pensando mais especificamente os processos educativos na 
Educação do Campo, acreditamos que as abordagens de proximida-
de e participação na interação ensino-aprendizagem foram exitosas 
e coerentes com o princípio de socialização entre os atores educati-
vos da Educação do Campo. O curso foi considerado, também, uma 
forma de construir segurança e apoio aos estudantes em sua trajetó-
ria acadêmica, o que é muito relevante para o fortalecimento das po-
pulações camponesas na perspectiva da Educação do Campo. Outra 
questão a que buscamos estar atentos no momento pedagógico foi 
o tempo das culturas camponesas, que são tempos mais alongados 
e dilatados, que vivenciam as experiências, em contraposição aos 
tempos acelerados e muitas vezes não assimilados da vida urbana.

Evidentemente este trabalho reafirma a condição histórica da 
exclusão sistemática das populações do campo à educação formal, 
e logo, a importância da agricultura familiar está presente em espa-
ços como as universidades e as escolas. Isso não quer dizer que 
a educação superior está em plena consonância com os princípios 
emancipadores da Educação do Campo, esse é um processo ainda 
em construção – para nós essa última constatação reforça a primeira 
afirmação – assim, os povos do campo estarem nos bancos univer-
sitários contribui concretamente para se problematizar e qualificar as 
tensões entre educação clássica e Educação do Campo, e avançar 
em proposituras.

Por fim, reconhecemos que as lacunas históricas no campo da 
informática junto às populações camponesas são tão expressivas, que 
para os estudantes, mesmo com uma disciplina específica (Tecnolo-
gias da Informação e Comunicação) e o curso aqui discutido, ainda se 
faz necessário maior tempo de formação na temática da informática. 
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Posfácio

Silvio Luiz Soglia16

Quando recebi o convite para escrever o posfácio desta obra, 
dirigido a mim pela professora Kássia Rios (em nome da Comissão 
Organizadora), senti um imenso contentamento e, sem hesitação, 
aceitei o honroso pedido. Mas confesso que passado esse instante 
inicial me perguntei: o que tenho a dizer sobre o livro e sua temática? 
Posfácio seguramente não é algo que está no cotidiano de escrita de 
um professor, e no meu caso, o ineditismo e os limites do meu conhe-
cimento para realizar a tarefa eram as únicas certezas. 

Contudo me recordei que em muitas ocasiões fiz a defesa da 
criação do curso Superior de Tecnologia em Alimentos na UFRB, no-
meadamente quando em algum espaço acadêmico, em contraposi-
ção, surgia a proposta de criação de um curso de “Engenharia de Ali-
mentos”. Minha opinião, quando solicitada por ser professor da maté-
ria, sempre foi contrária a esta ideia, por duas razões muito simples e 
bem delineadas, ao menos na minha cabeça. A primeira delas é que 
já existia no território uma oferta pública de curso de Engenharia de 
Alimentos, instalado na Universidade Estadual de Feira de Santana 
desde 1999, voltado à formação de profissionais para atuar nas In-

16 Graduado em Agronomia pela Universidade Federal da Bahia (UFBA, 1985), 
Mestre em Ciência e Tecnologia de Alimentos pela Universidade Federal de Viçosa 
(UFV) em 1996, Doutor em Ciência de Alimentos pela Universidade Federal de La-
vras (UFLA, 2003) e Pós-doutorado no Centro de Estudos Sociais - CES na Univer-
sidade de Coimbra- Portugal (2020). Professor da Universidade Estadual de Feira de 
Santana (UEFS) de 1991 a 1993. Vice-Diretor da Escola de Agronomia da Universi-
dade Federal da Bahia, de 2004 a 2006. Vice-Reitor de 2006 a 2015 e Reitor de julho 
de 2015 a julho de 2019 da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB). 
Atualmente, é Professor Associado IV da UFRB e trabalha em projetos na área de 
economia solidária e desenvolvimento socioeconômico sustentável como membro 
da Incubadora de Empresas Solidárias (INCUBA/UFRB). Tem experiência na área 
de Ciência e Tecnologia de Alimentos.
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dústrias de Alimentos, no Agronegócio, e até mesmo nas médias e 
pequenas agroindústrias da região.

A segunda razão era que, no meu entendimento, deveríamos 
implantar um curso que possibilitasse um outro perfil de formação, 
que fosse lastreado em princípios contra-hegemônicos do capitalis-
mo, alicerçado em bases produtivas agroecológicas. Um curso que 
reafirmasse o compromisso matricial da UFRB com o fortalecimento 
da agricultura familiar e camponesa, por meio da formação de pro-
fissionais identificados e comprometidos com a luta de agricultores 
e agricultoras que produzem, beneficiam e comercializam os seus 
produtos de forma solidária, em escala e tecnologia apropriada às 
agroindústrias familiares. Afinal de contas, a UFRB foi concebida 
com o desafio de superar a lógica elitista e mercadológica de forma-
ção profissional, mas antes de tudo deveria levar em consideração a 
realidade e as necessidades territoriais. 

Foi assim, não pelos meus argumentos ou iniciativa, mas com 
meu apoio e sobretudo pela luta e demanda das organizações e mo-
vimentos sociais do campo, que em 2017, quando exercia o cargo de 
Reitor da UFRB, foi criado e implantado o Curso Superior de Tecno-
logia em Alimentos, no contexto da Educação do Campo.

O título e o conteúdo deste e-book, Tecnologia em Alimentos e 
Inovação na Educação do Campo, fazem jus a esta trajetória e a este 
compromisso. Ao lê-lo, senti, e acredito que os leitores também, que 
nas narrativas prevalece uma explosão de sentidos e significados. 
Experiências reais de vida, sentidas e manifestadas nos três eixos 
temáticos que estruturam a obra, escritas por docentes e discentes 
do curso, em conexão com os sujeitos políticos da agricultura familiar 
presentes nas comunidades, sindicatos, associações e cooperativas.

A leitura nos traz uma abordagem sobre a questão agrária, 
produção de alimentos e desenvolvimento territorial; Inovações e 
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tecnologias na produção de alimentos e as experiências exitosas e 
sucesso acadêmico no curso de Tecnologia em Alimentos. Os temas 
são um reforço à convicção de que os homens e mulheres do campo 
são vistos e reconhecidos como sujeitos de direito. A diversidade de 
experiências promovidas e apresentadas em encontros e atividades 
têm uma centralidade pedagógica voltada a uma educação para ci-
dadania e para a liberdade.

Publicado na Coleção “Sucesso Acadêmico na Graduação da 
UFRB”, traz também a experiência inovadora de formação assentada 
na Pedagogia da Alternância e seus tempos formativos que articulam 
o ensino, pesquisa e extensão. É nesse contexto metodológico, com-
prometido com o modo de viver e produzir do campo, que os estu-
dantes e professores do Curso Superior de Tecnologia em Alimentos 
vão construindo um canal de diálogo capaz de romper a separação 
abrupta entre teoria e prática e com o tecnicismo característico dos 
métodos acadêmicos convencionais.

Eu desejo muito que esta experiência se espalhe e possa che-
gara outros cursos da UFRB. Acredito que a mudança que o ensino 
universitário necessita promover para uma formação transformadora 
e emancipatória dos nossos estudantes passa, necessariamente, por 
um processo formativo que reconheça as subjetividades, não afas-
te a emoção da razão, nem reforce a hierarquização dos saberes e 
onde a experiência não seja emudecida em nome da técnica científi-
ca, muito ao contrário, una as duas para produção de um saber novo, 
socialmente contextualizado, e essencialmente humano.

Nesse caso, é imperativo o fortalecimento da extensão univer-
sitária e sua forma popular de construção do conhecimento, indisso-
ciada da pesquisa e do ensino, ciente de que esta integração é um 
desafio ainda a ser suplantado, já que sua prática não se incorporou 
ao fazer cotidiano do ensino/aprendizagem nas universidades.
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De forma intuitiva e de uma maneira que não consigo explicar 
aqui, o que me enche de entusiasmo e confiança é ver, nestes escri-
tos que acabamos de ler, um desejo de representar, pela linguagem, a 
ideia de pertencimento. São releituras criativas em diálogo com textos 
acadêmicos, num olhar que indica espaços e cores de terra e de gen-
te tornando-as coerentes com as lutas dos excluídos e com o compro-
misso ético e político de desenvolvimento econômico, social, cultural 
e ambiental dos povos do campo, renovando a esperança com o que 
ainda está por vir, arrisco a dizer.
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A defesa pela criação do Curso Superior de Tecnologia de Alimentos, 
na Universidade Federal do Recôncavo da Bahia, é fundamentada 
em uma análise da realidade da agricultura familiar e camponesa, 
a qual tem se mostrado uma análise correta. A agricultura familiar e 
camponesa produz 70% dos alimentos que vão para a mesa dos bra-
sileiros. É uma produção com grande agrobiodiversidade, contudo, 
esses sistemas produtivos necessitam processar os alimentos, tan-
to para agregar valor, como garantir maior tempo de vida e acessar 
mercados institucionais. Diante desse cenário que o Curso Superior 
de Tecnologia em Alimentos é construído e como marco nesse per-
curso de inovação pedagógica e compromisso político com os povos 
do campo e suas lutas, que apresentamos o presente livro, intitulado 
“Tecnologia em Alimentos e Inovação na Educação do Campo”.
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